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RESUMO 

 

 

Objetivo - O objetivo geral desta pesquisa foi verificar se o teletrabalho implementado em 

órgãos do Poder Judiciário brasileiro gera ganhos para tribunais e sociedade. Em seus 

objetivos específicos, o estudo pretendeu descrever as características e as peculiaridades do 

teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário, bem como analisar a sua influência nos fatores de 

efetividade dos serviços judiciais. 

 

Metodologia – A pesquisa foi desenhada, em termos da sua estratégia de organização, como 

um método de estudo de casos múltiplos (análise de dois tribunais que implementaram 

programas de teletrabalho), bem como utilizou-se o modelo analítico dos autores   KIM e 

MAUBORGNE (2005) para melhor  descrever os tipos de ganhos identificados para tribunais 

e sociedade com a adoção dos programas de teletrabalho. 

Como estratégias para coleta e análise de dados utilizaram-se múltiplas fontes de evidências 

(entrevistas, análise dos relatórios dos projetos experimentais e Resoluções sobre o 

teletrabalho, observação participante e artefatos físicos), considerando a proposta de estudo de 

casos (YIN, 2015). 

 

Resultados – Os resultados mostraram que as evidências apontaram para a afirmação de que 

com a implementação de programas de teletrabalho em órgãos do Poder Judiciário brasileiro 

há ganhos para tribunais e sociedade.  

 

Limitações – Não houve aplicação do método quantitativo para mensuração das evidências 

identificadas, cuja pesquisa limitou-se a conhecer, por meio da pesquisa de campo (estudo de 

casos), de que forma o teletrabalho promove mudanças nos fatores de efetividade dos serviços 

judiciais.  

 

Contribuições práticas – A aplicabilidade da pesquisa se mostrou relevante, já que 

conseguiu demonstrar as implicações dos programas de teletrabalho nas ações e políticas dos 

tribunais pesquisados como importante instrumento de gestão e facilitador no sentido de 

contribuir para melhor eficiência dos órgãos do Poder Judiciário. 

 

Contribuições sociais – O estudo permitiu conhecer as práticas do teletrabalho e suas 

peculiaridades, desmistificando eventuais preconceitos contra servidores públicos que 



trabalham na nova metodologia de trabalho, realizado em casa (teletrabalho). Também 

demonstrou que, além da melhoria da qualidade de vida para o servidor, há um impacto direto 

nos fatores de efetividade dos serviços judiciais, contribuindo para um judiciário mais célere, 

produtivo e de maior acesso à justiça pela população. 

 

Originalidade – A abordagem do teletrabalho sob a perspectiva de geração de ganhos para 

tribunais e sociedade, por meio de seus reflexos nos fatores de efetividade dos serviços 

judiciais, representa um marco na literatura da temática do teletrabalho, representando um 

novo enfoque ao tratar do tema teletrabalho na administração pública, possibilitando abrir 

caminhos para futuras pesquisas e promissores estudos sobre o assunto. 

 

Palavras-chave: Teletrabalho no Poder Judiciário; teletrabalho e inovação; fatores de 

efetividade dos serviços judiciais.  

 

Categoria da pesquisa: Dissertação de Mestrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 

 

Purpose - The general objective of this research was to verify if the telework implemented in 

organs of the Brazilian Judiciary generates gains for courts and society. In its specific 

objectives, the study aimed to describe the characteristics and peculiarities of teleworking 

within the scope of the Judiciary, as well as to analyze its influence on the effectiveness 

factors of the judicial services. 

 

Design/Methodology - The research was designed, in terms of its organizational strategy, as a 

multiple case study method (analysis of two courts that implemented telework programs), as 

well as the analytical model of the authors KIM and MAUBORGNE (2005). best describe the 

types of gains identified for courts and society with the adoption of telecommuting programs. 

Multiple sources of evidence (interviews, analysis of reports on experimental projects and 

Resolutions on telecommuting, participant observation and physical artifacts) were used as 

strategies for data collection and analysis, considering the case study proposal (YIN, 2015). 

 

Findings - The results showed that the evidence pointed to the affirmation that with the 

implementation of telework programs in organs of the Brazilian Judiciary there are gains for 

courts and society. 

 

Research limitations/implications - There was no application of the quantitative method to 

measure the identified evidences, whose present research was limited to know, through the 

field research (case study), how teleworking promotes changes in the effectiveness factors of 

the judicial services. 

 

Practical implications - The applicability of the research proved to be relevant, as it was able 

to demonstrate the implications of the telework programs in the actions and policies of the 

investigated courts as an important management tool and facilitator in order to contribute to a 

better efficiency of the organs of the Judiciary. 

 

Social implications - The study allowed to know the practices of telework and its 

peculiarities, demystifying possible prejudices against public servants who work in the new 



methodology of work, done at home (telework). It also demonstrated that, in addition to 

improving the quality of life for the server, there is a direct impact on the effectiveness factors 

of judicial services, contributing to a faster, more productive judiciary and greater access to 

justice for the population. 

Originality - The teleworking approach, based on the perspective of generating gains for 

courts and society, through its reflections on the effectiveness factors of the judicial services, 

represents a landmark in the teleworking literature, representing a new approach when dealing 

with the topic teleworking in administration open the way to future research and promising 

studies on the subject. 

 

Keywords: Teleworking in the Judiciary; telecommuting and innovation; factors of judicial 

services effectiveness. 

 

Search category: Master‘s thesis. 
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1.  INTRODUÇÃO  

 

1.1 Contextualização, problema e estrutura do estudo 

 

Ao longo das últimas décadas muitas mudanças ocorreram nos aspectos gerenciais 

das organizações, sejam públicas ou privadas, em busca de melhorias nas entregas de seus 

produtos e serviços, numa dinâmica que tem exigido constante aprimoramento na qualidade, 

na rapidez nos atendimentos das demandas e na redução dos custos operacionais. E tudo isso 

a uma velocidade e em níveis de ruptura nunca antes vistos (SHCWAB, 2016). 

Na órbita das instituições públicas, observam-se iniciativas cuja tentativa é a de 

impactar na qualidade dos gastos públicos, - estes, como no caso do Brasil, em situação difícil 

há bom tempo (CUNHA e REZENDE, 2014, p. 34) - por meio de políticas e programas que 

resultem em progressos administrativos, tendo como alicerce a legalidade, a melhor eficiência 

organizacional e a inovação, dentro dos limites aos quais os agentes públicos estão sujeitos 

(MEIRELLES, 2013, p.77). 

Nesse contexto, um dos fatores que podem contribuir para o aumento da eficiência, 

produtividade e entregas de bens e serviços pelas empresas e órgãos públicos é o uso, de 

forma estratégica, das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), potencializadas 

pela abundante disponibilização dos recursos da rede mundial de computadores (Internet). Em 

seu estudo sobre fatores críticos de sucesso na construção de processos governamentais, JOIA 

e NETO destacaram: 

 

As novas tecnologias da informação e comunicação disponíveis, principalmente a 

Internet, permitem aos governos interagirem de modo mais eficiente com 

empregados, cidadãos, empresas e, principalmente, com os outros entes 

governamentais. Essas tecnologias permitem criar novas aplicações e serviços que 

antes não eram possíveis (2004, p. 29). 

 

Corroborando para isso e, em consequência das rápidas mudanças nas organizações e 

nas relações de trabalho, ocasionadas pela globalização e pelas intensas revoluções 

tecnológicas, o relatório de desenvolvimento humano, publicado pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2015), deu destaque ao mundo do trabalho em 

mudança, em uma abordagem sobre as transformações das atividades, propiciando maior 

produtividade para as empresas e exigindo mais dinamismo dos profissionais, para que se 

mantenham empregáveis nas novas configurações laborais. 
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Nesse contexto, novas profissões têm ganhado forma e outras parecem fadadas à 

extinção, apontando e consolidando caminhos alternativos para as organizações e seus 

funcionários na produção de bens e serviços. O mesmo relatório adverte que:  

 

Mesas e mesas de trabalho poderão ficar vazias, não porque os trabalhadores não 

estejam à altura das funções, mas porque esse tipo de trabalho já não existe. 

Algumas estimativas indicam que, em 2025, quase 50 por cento das profissões de 

hoje podem tornar-se supérfluas. Os novos empregos exigirão criatividade, 

inteligência, competências sociais e capacidade para explorar a inteligência artificial. 

(PNUD, 2015, p.110) 

 

Reforçando o argumento desses novos cenários, um estudo da Universidade de 

Oxford (FREY e OSBORNE, 2013) estimou o impacto e a reconfiguração de mais de 700 

profissões e o risco de extinção em 47% do emprego total nos Estados Unidos na próxima 

década, o que representa repensar as lógicas organizacionais, sociais e econômicas.  

 Para DE MASI (2014), a evolução dos meios de transporte, da comunicação e das 

autoestradas eletrônicas, inseridas nos ambientes corporativos contemporâneos, tem mudado 

as concepções de espaço e tempo no que se refere ao local de trabalho. 

Nessa metamorfose organizacional, o teletrabalho avança como opção 

contemporânea que demonstra, pelo lado da sociedade, incluindo-se aí o trabalhador, 

melhoria na qualidade de vida, qualidade do trabalho, mobilidade urbana, redução da poluição 

ambiental, entre outros e, por outro lado, considerando a perspectiva das instituições, ganhos 

de produtividade, maximização do uso de espaços físicos, ênfase na gestão por resultados e 

redução de custos organizacionais (MELLO, 1999; TROPE, 1999; TREMBLAY, 2002; 

GOULART, 2009). 

Segundo a ―pesquisa Home Office Brasil”, realizada no ano de 2016 pela SAP 

Consultoria RH, em parceria com a Sociedade Brasileira de Teletrabalho (SOBRATT, 2016), 

37% das 325 empresas de diferentes segmentos em âmbito nacional possuem prática de 

teletrabalho e, segundo projeções do Censo IBGE de 2010, existem mais de 20 milhões de 

trabalhadores em domicílio em todo o país.  

À luz desses fatos, o presente estudo teve como objetivo analisar se, ao se adotar 

programas de teletrabalho em órgãos do Poder Judiciário brasileiro, tal instrumento tem 

gerado ganhos para tribunais e sociedade. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, na 

qual, de acordo com os critérios estabelecidos por VERGARA (2004), caracterizou-se, quanto 

aos fins, como descritiva e explicativa e, quanto aos meios, como bibliográfica e de campo, 

por meio da metodologia de estudo de casos, em que foi possível a avaliação dos programas 
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de teletrabalho em dois tribunais brasileiros (um reconhecido como modelo de referência e 

outro em fase inicial do programa). 

A motivação para o estudo adveio com a edição, pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), da Resolução nº 227/2016, que regulamentou o teletrabalho no âmbito do Poder 

Judiciário brasileiro, muito embora alguns tribunais já houvessem implementado programas 

de teletrabalho, com regulamentações próprias, porém, sem uniformidade nos estados da 

federação. 

Não obstante o tema do teletrabalho no setor público brasileiro tenha iniciado de 

forma efetiva sua trajetória em 2005, com o primeiro caso conhecido, representado pela 

empresa pública SERPRO (GOULART, 2009), a implantação ainda caminha de forma 

gradual, embora crescente nos diversos Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), 

culminando por ora pouquíssimas produções acadêmicas (FILARDI e CASTRO, 2017). No 

caso de estudos que avaliem os resultados em órgãos do Poder Judiciário, esse número é ainda 

menor, ressaltando a importância da pesquisa, possibilitando a inclusão do tema no rol dos 

debates acadêmicos e nas agendas das políticas dos tribunais brasileiros. 

Desde a chamada reforma do judiciário, iniciada a partir de 2004, por meio da 

aprovação da Emenda Constitucional nº 45, o judiciário brasileiro tem buscado desenvolver 

mecanismos de aprimoramento nos seus aspectos gerenciais, através da inclusão de 

ferramentas que possibilitem o aprimoramento e a desburocratização dos serviços da justiça 

(RENAULT, 2005; SENA, 2013). 

Nesse sentido, pelo fato de o judiciário brasileiro incluir programas de teletrabalho 

como ferramenta de inovação, busca-se conhecer sua aplicabilidade, bem como seus impactos 

nesses contextos de mudanças pelos quais os tribunais brasileiros atravessam desde a  

reforma, principalmente com o objetivo de compreender se, com a adoção desse tipo de 

programa, os fatores de efetividade de uma boa justiça são influenciados pela dinâmica do 

teletrabalho. 

Essa modalidade, principalmente para órgãos do Poder Judiciário, ainda está calcada 

em um modelo que sofre preconceitos e receios por parte dos dirigentes, justamente por ser 

uma prática relativamente nova na administração pública brasileira. Em seu estudo, SILVA 

(2015) ressaltou que o tema ainda causa controversa na dinâmica do funcionalismo público, 

reforçado pelo imaginário de que o funcionário possa ficar em casa e lá não trabalhar. 

Nas várias caracterizações e definições dos diversos autores sobre o tema (MELLO, 

1999; TROPE, 1999; VAN HORN e STOREN, 2000; GOULART, 2009; ROSENFIELD e 

ALVES, 2011), os pontos em comum descrevem o teletrabalho como a forma de trabalho 
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realizado a distância, remotamente e viabilizado pelos recursos das Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs), predominando o local de sua realização no domicílio dos 

teletrabalhadores, ou chamados home office (COSTA, 2004). 

Nessa perspectiva, considerando as mudanças promovidas pelas TICs nas formas de 

trabalho, o papel gerencial e inovador ao qual se propõe o Poder Judiciário brasileiro ao 

adotar novas ferramentas e políticas institucionais, os programas de teletrabalho  e  sua 

caracterização, com  as atividades  realizadas na casa do servidor, são fatores que motivaram 

esta pesquisa, principalmente por buscar compreender como  o teletrabalho pode contribuir 

para um judiciário melhor e  avaliar se,  no caso específico dos tribunais brasileiros, 

possibilita ganhos para as instituições e a sociedade. 

Dessa forma, foi definido o problema da pesquisa: o teletrabalho gera ganhos para 

tribunais e sociedade? 

Alinhado ao objetivo do estudo, procurou-se identificar inicialmente, através do 

referencial teórico levantado, os fatores de efetividade para a prestação dos serviços judiciais 

pelos tribunais, permitindo, a partir da caracterização e peculiaridades do tema do 

teletrabalho, analisar os impactos deste sobre os referidos fatores. Em suporte à análise dos 

resultados do estudo, foram utilizadas as ferramentas de análise de valor sugeridas pelos 

autores KIM e MAUBORGNE (2005), visando verificar, após identificados os elementos dos 

fatores de efetividade dos serviços da justiça, aderência à referida teoria. 

A presente pesquisa foi dividida na sua primeira parte na definição da problemática 

do tema, relevância do estudo, apresentação dos objetivos geral e específicos e definição dos 

limites do problema. 

 Na segunda parte, tem-se o referencial teórico, apresentando no primeiro capítulo 

―O futuro do trabalho‖, seguido pelos subcapítulos ―O teletrabalho no enredo das mutações do 

trabalho: origens e tendências‖, ―Teletrabalho: definições, vantagens, cautelas e perfis‖, 

―Teletrabalho na administração pública e tribunais brasileiros‖ e ―Pontos relevantes à luz da 

Resolução do CNJ: o teletrabalho no Judiciário‖.  Na sequência, o segundo capítulo aborda 

―A reforma gerencial e fatores que influenciam a efetividade do Poder Judiciário‖, seguido, 

por último, por ―Caracterização do Judiciário brasileiro‖. 

A terceira parte apresenta os procedimentos metodológicos, apresentação dos casos, 

análise de dados e resultados, conclusão e referências. 
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1.2 Relevância do estudo  

 

Embora não tão recente a abordagem sobre o teletrabalho (NILLES, 1994; 

KUGELMASS, 1995; MELLO, 1999; TROPE, 1999), o tema tem sido incluído, ainda que 

timidamente, no centro das discussões em instituições públicas brasileiras. Transcorrida mais 

de uma década, a partir do primeiro caso implementado e conhecido, representado pela 

empresa pública do governo federal SERPRO (Serviço Federal de Processamento de Dados), 

pensar em implantar programas de teletrabalho no Brasil ainda gera desconfianças e causa 

desconforto nos dirigentes públicos. Tais receios são potencializados pelos preconceitos e 

estigmas sociais de que ―servidor público não trabalha‖ e, com suas atividades realizadas em 

casa, agravar-se-ia ainda mais esse quadro cultural na sociedade.  

Muito embora os recursos das tecnologias da informação e comunicação tenham sido 

os maiores gatilhos para a adoção de programas de teletrabalho, estimulados pelas 

possibilidades de aumento da eficiência das organizações que os adotam, poucas instituições 

públicas no Brasil têm implantado o modelo de fato. 

Em consequência, os reflexos dessas baixas adesões pelos órgãos públicos, inclusive 

os do Poder Judiciário, são sentidos nas baixas produções acadêmicas (FILARDI e CASTRO, 

2017), carecendo de maior aprofundamento que demonstre as experiências e as reflexões 

sobre o teletrabalho na administração pública brasileira. Os poucos estudos na área 

demonstram muitas lacunas a serem preenchidas por novas pesquisas que revelem aspectos da 

temática no cenário brasileiro. Grande parte dos trabalhos analisa os resultados sobre a 

qualidade de vida dos servidores, as avaliações dos aspectos estruturais dos programas e os 

projetos de intervenção, em que se verificam as viabilidades e os fatores de sucesso (DI 

FELÍCIO, 2009; GOULART, 2009; FILARDI e CASTRO, 2017).  

Além desses argumentos, acrescenta-se o fato de que, por ter o teletrabalho sido 

regulamentado recentemente no âmbito do Poder Judiciário, pouquíssimas pesquisas sobre os 

resultados em tribunais brasileiros foram produzidas. Ou seja, os limitados números de 

estudos no Brasil restringem-se ainda mais quando os recortes são direcionados para o 

judiciário, considerando suas peculiaridades e características. Restam perguntas no intuito de 

demonstrar os efeitos dos programas de teletrabalho nesse tipo de instituição, como por 

exemplo: quais  fatores importantes quanto à gestão dos órgãos do Poder Judiciário 

contribuem para a maior efetividade dos seus serviços? E de que forma o teletrabalho impacta 

nesses fatores? Qual o papel do teletrabalho nesse contexto? 
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Dessa maneira, resta a relevância sobre o interesse em contribuir com o debate e a 

pesquisa acadêmica, enriquecendo as discussões e as aplicabilidades em tribunais brasileiros, 

considerando os elementos da justiça e o papel do teletrabalho nesse cenário. 

 

1.3  Objetivo geral 

 

O objetivo principal desta pesquisa foi verificar se o teletrabalho implementado em 

órgãos do Poder Judiciário brasileiro gera ganhos para tribunais e sociedade.  

 

1.4  Objetivos específicos 

 

Para que se pudesse subsidiar a realização da pesquisa, em suporte ao objetivo geral 

do trabalho, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

 

a) descrever as características e as peculiaridades do teletrabalho no âmbito do Poder 

Judiciário, à luz da Resolução nº 227/2016-CNJ, bem como seus desdobramentos nos 

tribunais pesquisados (TJAM e TJSC); 

 

b) analisar, por meio das entrevistas  realizadas com teletrabalhadores e gestores, as 

experiências e as percepções a respeito dos programas de teletrabalho em órgãos do Poder 

Judiciário, considerando seus impactos nos fatores de efetividade nos serviços da justiça; 

 

c) identificar os elementos de inovação surgidos  com a implementação dos 

programas de teletrabalho para tribunais e sociedade, segundo metodologia proposta por KIM 

e MAUBORGNE (2005). 

 

 

1.5  Definição dos limites do problema 

 

A literatura relacionada à temática do teletrabalho tem dado especial atenção ao 

aspecto da qualidade de vida dos funcionários, mudanças nas relações e formas de trabalho, 

percepções dos indivíduos sobre o teletrabalho (BARROS e SILVA, 2010), bem como sua 

conceituação, aplicação e resultados em organizações privadas (MELLO, 2011; FILARDI e 
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CASTRO, 2017; ROCHA e AMADOR, 2018) ou públicas (DE FELÍCIO, 2009, GOULART, 

2009; SILVA, 2015; SARDETO, 2016), ainda que, neste último caso, em número reduzido. 

Além de se tratar de uma discussão muito recente no Poder Judiciário, justificada 

pelo pouco tempo da edição, em âmbito nacional, da Resolução nº 227/2016 (CNJ, 2016), os 

estudos que vêm envolvendo a temática do teletrabalho nesses tipos de instituição também 

têm apresentado os mesmos recortes e perspectivas de abordagem mencionada. Isso estimulou 

o pesquisador a desenvolver outro percurso, que fosse ao encontro de compreender se o 

teletrabalho provoca mudanças nos fatores de efetividade dos serviços judiciais, gerando 

consequentemente ganhos para tribunais e sociedade.  

Dessa forma, o desenho da pesquisa preocupou-se em abordar, além das 

conceituações, vantagens e cautelas dos programas de teletrabalho, a análise dos fatores de 

efetividade identificados, e de como eles estão relacionados ao conceito de uma ―justiça 

efetiva‖ e, ainda, de que forma o teletrabalho pode impactar em tais fatores. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1.1 O futuro do trabalho 

 

O mundo do trabalho atravessa neste século XXI momentos de profundas 

transformações em suas formas e conceitos. Motivadas por fatores que influenciam 

diretamente na reconfiguração de modelos tradicionais de emprego ou de ocupações, em 

escala mundial, como o uso intensivo das tecnologias da informação e comunicação (TICs), a 

escassez de recursos, a busca de eficiência pelas organizações, a reconfiguração dos processos 

produtivos, o aumento da população mundial antagonicamente à redução na disponibilidade 

de empregos formais e a consequente intensificação da automação, essas mudanças  impactam  

no arquétipo organizacional.  Este então se transforma com o uso de ferramentas nunca antes 

imaginadas pela sociedade e pelo ambiente das corporações.  

Quem um dia imaginaria, num passado não distante, trabalhar para uma empresa ou 

exercer uma atividade profissional utilizando um smartphone ou tablete em trânsito ou 

locomovendo-se em aeroportos e até mesmo em um avião (SANTOS, 2011)? 

No decorrer do tempo, a evolução e as mudanças do trabalho são uma constante. O 

novo é a velocidade com que elas acontecem, influenciando sobremaneira nas 

reconfigurações laborais e na metamorfose de modelos possivelmente ultrapassados, para a 

readequação mais contemporânea e contextualizada, facilitada pela explosão dos arsenais 

tecnológicos à disposição das organizações (DE MASI, 2014).  

O que a história conta é uma linearidade, até o século XVIII, nas formas de produção 

e de trabalho, em que predominavam as atividades artesãs, de pastoreio e caça, tendo como 

finalidades precípuas a subsistência familiar e de atendimento a mercados restritos, até então 

formados por parentes e vizinhos, ou aos seus patrões que, na maioria das vezes, residiam 

longe das terras produtivas e retornavam apenas para cobrar dívidas em dinheiro ou em 

produtos in natura daquilo  produzido no campo.  

Segundo o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 

PNUD (2015), o setor agrícola representava no início do século XX mais de 90% da alocação 

da força de trabalho produtiva no mundo. Para DE MASI (2014), o trabalho estava mais 

ligado a atividades feitas com as mãos do que com o cérebro, ou seja, exigiam-se mais 

esforços físicos a intelectuais, pois o produto dependia da força do homem para produção de 

suas necessidades e de troca com o mercado local e o mantimento das famílias.  
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As duas grandes revoluções industriais, nos séculos XVIII e XIX no continente 

europeu, representaram uma nova dinâmica nas formas de trabalho, na qual grande parte dos 

trabalhadores passaria a laborar em outros ambientes, com características peculiares aos 

novos modelos de produção. Tratava-se da fase de incorporação e proliferação das indústrias, 

exigindo, então, a concentração da classe trabalhadora nos espaços físicos das fábricas. 

Inicia-se nesse período a transição do modelo de trabalho agrícola para o fabril, no 

qual a natureza das atividades passava a ser representada pela figura do operário subordinado 

(DE MASI, 2014), sujeito a executar tarefas diárias através das regras empresariais e do ritmo 

das máquinas. O conhecido filme ―Tempos Modernos‖, de 1936, do cineasta e ator Charlie 

Chaplin, retrata a mudança das rotinas no chão de fábrica, considerando os trabalhadores 

como peça na engrenagem dos processos produtivos das corporações da época. 

Tais estágios na história tiveram como simbologia o surgimento das estradas de ferro 

e da máquina a vapor (primeira revolução industrial), inventada por James Watt, e do 

desenvolvimento das indústrias químicas, elétrica, de petróleo, aço e da linha de montagem 

(segunda revolução industrial), enfatizando um marco de transformações nas relações de 

trabalho, em que o período se caracterizava pela intensa interação entre homem e máquina. 

 Despontam, nessa fase, os primeiros estudos sobre os métodos científicos de 

trabalho, que objetivavam tornar as fábricas mais eficientes e produtivas, visando ao 

aprimoramento de produção e aos melhores resultados. Frederick Winslow Taylor, conhecido 

como o ―pai da Administração‖, iniciou tais pesquisas ao publicar os livros Shop Management 

(Administração de Oficinas), sobre o estudo dos tempos e movimentos, em 1903, e The 

Principle  of Scientific Management,  publicado em 1911 e traduzido para o Brasil como Os 

Princípios da Administração Científica.  

A segunda obra de TAYLOR (1990) inaugurou uma fase chamada posteriormente de 

―Escola de Administração Científica‖, tendo como ícones engenheiros como Henry Lawrence 

Gantt, Frank Bunker Gilbreth, Harrington Emerson e Henry Ford. Tinha como pressupostos 

básicos o aumento de produtividade por meio da melhoria da eficiência no nível do operário, 

enfatizando as tarefas dos cargos e seus ocupantes, que constituíam a unidade de análise das 

organizações. Ou seja, para Taylor as organizações produziriam muito mais bens e serviços 

com menos trabalho se elas e quaisquer atividades coletivas fossem organizadas e 

sistematicamente planejadas. 

Este momento caracterizou-se pela investigação dos engenheiros-pesquisadores nos 

aspectos que afetavam a produtividade do trabalho, por meio do monitoramento do tempo de 

execução despendido para execução de cada tarefa, inclusive quanto à necessidade de horas 
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extras para a obtenção de mais entregas de produtos, o registro de ponto na entrada e saída 

dos trabalhadores, o estabelecimento de níveis entre gerência e  chão de fábrica e regras claras 

de normas e princípios contra  a vadiagem (termo utilizado por Taylor), considerando assim a 

busca pelo máximo desempenho (TAYLOR, 1990).  

A partir das características desse período, advêm críticas às organizações 

contemporâneas, em que o contexto no qual  estão inseridas já não mais comportaria práticas 

dos períodos de Taylor e Ford. DE MASI (2014) aponta o que seria uma encenação, 

contraproducente, nos dias de hoje, por parte das organizações que se valem ―(...) de liturgias 

consolidadas: guardas de segurança nas entradas, cartões e relógio de ponto, assinaturas de 

presença, sofisticada contagem das recuperações, intermináveis negociações sobre horários 

fantasiosos‖ (2014, p. 35).  Censura, ainda, características culturais das organizações que 

mantêm tais práticas: 

 

Desde seus primeiro dias na empresa, os funcionários são submetidos a um rito de 

iniciação ao trabalho prolongado. Quando, ao cumprir as oito horas contratuais, o 

recém-admitido arruma a escrivaninha e se prepara para a saída, os olhares severos 

dos mais antigos fazem-no perceber que a sua carreira está ligada à quantidade de 

tempo extra-horário que esteja disposto a oferecer ao chefe. Assim, o recém-

admitido se habitua aos poucos a prolongar a sua permanência diária no recinto da 

empresa, mesmo não tendo tarefas urgentes a executar. (DE MASI, 2014, p. 37) 

 

No desenrolar do mundo do trabalho, após a introdução nas organizações dos 

métodos científicos de Taylor e de outros pensadores da ciência da Administração, os 

enfoques de estudos passaram a apontar para outros fatores de influência, a exemplo dos de 

natureza humana, como nos estudos das Teorias das Relações Humanas, que tiveram na 

pesquisa inaugural de Elton Mayo (1936), conhecida como a ―experiência de Hawthorne” 

(1927-1932), o pontapé inicial para novas abordagens e descobertas. Tais estudos estavam 

voltados doravante para a psicologia das organizações, dando novo enfoque a elas, em que 

transferia as preocupações com a máquina e com os métodos para a inclusão do fator humano 

e as relações dos grupos sociais no ambiente de trabalho (PECI e SOBRAL, 2008).  

Para DE MASI (2014), a sociedade industrial não deu menos importância à produção 

agrícola, mas importou-se menos com os camponeses, substituindo-os por outros métodos, 

como a utilização de tratores automáticos e adubos químicos. 

A indústria, que estava centrada em produções de larga escala de bens materiais, deu 

vez, a partir da segunda guerra mundial, à produção de bens não materiais, como no caso da 

inserção de serviços, informações, simbologias, estética e moda (DE MASI, 2014; SCHWAB, 
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2016), classificando tal período como a era pós-industrial.  Novamente DE MASI chama a 

atenção de que ―do mesmo modo, a sociedade pós-industrial não se importou menos com os 

produtos industriais, mas descuidou dos operários e dos trabalhadores intelectuais, 

substituindo-os por robôs e computadores‖ (DE MASI, 2014, p. 23-24). 

O terceiro movimento que impactou nas formas de trabalho ficou conhecido como a 

revolução digital ou do computador (SCHWAB, 2016), em que muitas mudanças decorreram 

da inserção dos semicondutores, da computação em mainframe (década de 1960), do uso de 

computadores pessoais (décadas de 1970 e 1980) e da explosão do fenômeno da internet 

(década de 1990). 

 Anualmente, o setor de serviços vem aumentando fortemente e diminuindo cada vez 

mais a participação da indústria e o número de empregos formais em todo o mundo. Segundo 

o PNUD (2015), o valor de acréscimo global na indústria diminuiu de 32,8 % do PIB, em 

1995, para 26,9 %, em 2010, e o número de empregos formais em todo o mundo aumentou 

apenas 1,2%.  

Nesse contexto de passagem da tecnologia analógica para a tecnologia digital, de 

impactos globais, em que há, nas palavras de SCHWAB, ―uma assombrosa profusão de 

novidades tecnológicas que abrange numerosas áreas‖ (2016, p. 11), observam-se mudanças 

exponenciais por meio da Inteligência Artificial (IA), robótica, Internet das coisas, veículos 

autônomos, impressão 3D e a explosão de aplicativos (apps), que reconfiguram formas de 

trabalho e serviços. Todos esses fenômenos têm afetado as relações entre trabalho e 

desenvolvimento humano, assim como as políticas de instituições públicas e privadas. É o que 

consta no relatório das Nações Unidas:  

 

Em numerosos setores, o mercado de trabalho é hoje global. As empresas 

multinacionais têm acesso à mão-de-obra em todo o mundo, e os trabalhadores são 

obrigados a competir em escala mundial pelo emprego. As tecnologias digitais 

aumentam a concorrência, derrubando barreiras geográficas entre os trabalhadores e 

a procura de mão-de-obra — em muitos casos, nem sequer é necessário que uma 

empresa se desloque fisicamente ou que um trabalhador migre. As relações de 

trabalho podem concretizar-se através da Internet ou de telemóveis. Existindo um 

excedente global de mão-de-obra, a concorrência entre os trabalhadores torna-se 

ainda mais implacável. (PNUD, 2015, p.92). 

 

Abrem-se, a partir dessas perspectivas, possibilidades de trabalhos realizados de 

forma remota, consolidados pela utilização em escalas nunca antes vistas dos recursos da 

Internet, a rede mundial de computadores, impactando diretamente nos meios de produção e 

nas economias das instituições e nações. E tudo isso de forma cada vez mais acelerada, por 
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meio de incrementos tecnológicos sofisticados e de melhor eficácia. Na estrutura das 

organizações, o caráter virtual impacta onde as atividades acontecem como explanado:  

 

Com a virtualização as empresas foram estabelecendo formas para ultrapassar as 

restrições associadas às estruturas burocráticas convencionais. Essas formas são 

edificadas em filosofias diferenciadas, relacionadas com o como, onde e quando o 

trabalho deve ser realizado. (GOULART, 2009, p. 16). 

 

 Nas atuais configurações de mundo, chamada de a quarta revolução industrial 

(SCHWAB, 2016), previsões são feitas no sentido da intensificação da automatização dos 

trabalhos, gerando como consequências reconfiguração das atuais profissões, extinção de 

empregos formais e substituição de homens por máquinas preconcebidas por algoritmos 

programáveis. O estudo de Oxford, mencionado na parte introdutória deste estudo (FREY e 

OSBORNE, 2013), sobre as drásticas repaginações nas formas de emprego, caracterizam ―(...) 

um ritmo de alterações muito mais veloz do que aquele ocorrido no mercado de trabalho pelas 

revoluções industriais anteriores‖ (SCHWAB, 2016, p. 44). 

Nessas transfigurações dos modus das relações de trabalho, restam reflexões sobre o 

contexto sociológico dele para o homem, considerando os valores emergentes que tais 

mudanças propiciaram. Comparando momentos distintos, entre o período industrial e o 

contemporâneo, DE MASI (2014) ressalta que naquele predominavam valores como a 

racionalidade, o machismo, a eficiência, a produtividade, a concentração do trabalho em 

unidades precisas de tempo e lugar, a sincronização, a forma piramidal de organização, o 

gigantismo da economia de escala e a concorrência. Neste, prevalecem a virtualidade, pela 

qual as relações com as pessoas e com os objetos se dissociam cada vez mais da presença 

física, e a globalização, pela qual se observa uma crescente familiaridade com o planeta 

inteiro, assumindo como nossa vizinhança todas as pessoas e empresas situadas de forma 

física em qualquer parte do mundo, dando outra dimensão sobre organização, trabalho e 

sociedade. 

 

2.1.2 O teletrabalho no enredo das mutações do trabalho: origens e tendências 

 

No contexto das intensas transformações políticas, econômicas e sociais, o 

teletrabalho surgiu como fenômeno capaz de integrar fatores determinantes de mudança, 

como: necessidade de adaptações (maior flexibilidade das organizações), uso em larga escala 
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da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e novas dinâmicas de interação entre 

empresas e trabalhadores (ORDOÑEZ, 2012). 

Com o enorme desenvolvimento e a popularização das Tecnologias de Informação e 

Comunicação, a possibilidade de trabalhar em qualquer lugar se tornou uma realidade 

bastante acessível e, muitas vezes, atrativa (ROCHA e AMADOR, 2018).  

GOULART (2009) lembra que os desenvolvimentos científicos e tecnológicos, 

inseridos no contexto da globalização, contribuíram continuamente para as relações do mundo 

virtual. Assim, o teletrabalho torna-se viável no processo de conceber novas formas de 

operacionalizar o trabalho.  

Traduzido na prática, pode-se conceber que o teletrabalho corresponde a uma prática 

das organizações relacionadas à flexibilidade referente aos locais e aos horários em que os 

trabalhos são desempenhados. Representa, dentre seus benefícios (MELLO, 1999; 

GOULART, 2009), os de proporcionar aos trabalhadores flexibilidade para administrar 

melhor o tempo e o local das suas tarefas. 

Quanto às evoluções nos contextos do trabalho, originariamente por meio das 

atividades agrícolas, avançando posteriormente para a execução de tarefas nos modos fabris e 

naqueles relacionados à abundância tecnológica, MELLO explica sobre a contemporaneidade 

do teletrabalho nas novas configurações organizacionais: 

 

Com o advento das tecnologias de informação e comunicação (TIC), o homem 

conseguiu ter acesso a dados e informações de que necessitava para realizar alguns 

tipos de atividades profissionais estando em localidades distantes da sede da sua 

organização empregadora. Esta modalidade de trabalho remota, ou seja, fora das 

instalações empresariais, quando executado com a utilização das TICs , passou a ser 

chamada de teletrabalho (p. 13, 2011). 

 

Não obstante o uso dos recursos tecnológicos atuais disponíveis, seja um trampolim 

para a realização do trabalho a partir de casa ou a distância, KUGELMASS (1995) resgata 

que seu aparecimento e uso remetem ao ano de 1857, na companhia Estrada de Ferro Penn, 

nos Estados Unidos. Naquele momento, a empresa usava o sistema privado de telégrafo para 

gerenciar seus funcionários, que estariam longe fisicamente do escritório central.  

Outros registros aparecem na literatura em diferentes momentos sobre o trabalho 

realizado por funcionários de organizações que trabalhavam em casa, mesmo sem o uso das 

tecnologias hoje existentes, assim representados nas produções das indústrias de vestuário, 

têxteis, de calçados, embalagens e montagem de materiais elétricos nas décadas de 1960 e 

1970 (ROCHA e AMADOR, 2018). 
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Todavia, os primeiros estudos sobre o teletrabalho surgiram na década de 1970, 

quando o físico americano Jack Nilles, considerado o ―pai do teletrabalho‖, dirigiu o primeiro 

deles  nomeando a experiência de telecommuting, referindo-se à possibilidade de eliminar o 

trajeto de casa ao trabalho (NILLES, 1994).  

Embora o citado termo tenha derivado da palavra commuting (ir e vir do trabalho 

para casa e vice-versa), não há termo equivalente em outros idiomas, como o alemão, francês, 

italiano, português, utilizando-se, por aproximação no idioma português, o termo 

correspondente ―teletrabalho‖ (MELLO, 1999; GOULART, 2009). 

A iniciativa privada passou a considerar, além da melhor mobilidade no tráfego de 

automóveis nos grandes centros urbanos, outras possibilidades para a utilização do trabalho a 

distância, fora das bases regulares de suas unidades tradicionais (MELLO, 1999; COSTA, 

2004; ORDOÑEZ, 2012).  Por exemplo, as corporações motivadas por graves problemas nos 

setores industriais, insuficiências nas matrizes energéticas, deterioração do meio ambiente e 

crise do petróleo estabelecida na década de 1970, buscaram novas formas de ser mais 

produtivas, lançando mão de meios empreendedores em seus processos, adotando doravante 

métodos mais eficientes, incluindo algumas reconfigurações nas atividades laborais de seus 

empregados. É o período de mudança que passava a incluir o teletrabalho no rol de opções 

alternativas em suas formas de gestão, apresentado da seguinte forma: 

 

Crisis en el sector industrial, desempleo, déficit de las infraestructuras energéticas, la 

primera gran crisis del petróleo y el deterioro del medio ambiente fueron algunas de 

las principales características asociadas al surgimiento del teletrabajo en los años 

setenta. Esta crisis industrial encontró en dicha modalidad de trabajo algunos 

elementos necesarios para su solución: ―descentralización de los núcleos 

productivos, la orientación de las empresas a la demanda, la rapidez de respuesta en 

la producción o en los servicios, la polivalencia de los empleados y su implicación 

en los objetivos empresariales. (ORDOÑEZ, 2012, p.186). 

 

A partir da década de 1990, em virtude de fortes mudanças nas organizações, da 

diversificação dos recursos tecnológicos e do advento e proliferação da Internet, o teletrabalho 

ganha força nos chamados países de primeiro mundo (COSTA, 2004). O modelo toma outras 

dimensões, à medida que representaria ganhos em escala para as organizações, principalmente 

as de classe mundial (TROPE, 1999). 

Além disso, outros fatores impulsionaram a adoção do teletrabalho como programa 

de gestão, como o acontecimento de desastres naturais nos Estados Unidos e o aumento dos 

ataques terroristas no mundo, sedimentando o conceito na defesa de que o modelo poderia 
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contribuir para soluções relacionadas à segurança e ao aumento de produtividade nas 

organizações. Sobre isso, COSTA aborda: 

 

Nos Estados Unidos, o interesse pelo teletrabalho cresceu significativamente depois 

de dois grandes desastres naturais: o terremoto de 1994 em Los Angeles e o grande 

tufão que atingiu a costa leste americana em 1996. Esses dois eventos serviram 

como teste para a legitimação do teletrabalho, pois mostraram às empresas e à 

opinião pública a sua eficácia. A mensagem passada foi que, graças ao teletrabalho, 

não houve perda significativa de produtividade, nem para as empresas nem para as 

regiões atingidas, pois as pessoas puderam permanecer em casa trabalhando. Outro 

fenômeno recente, o ataque ao World Trade Center, teve impacto semelhante nos 

textos jornalísticos da literatura gerencial, contribuindo para reforçar os argumentos 

a favor do teletrabalho. Assim, o teletrabalho se legitima mais uma vez como 

ferramenta adequada para responder aos desafios atuais da produção (2004, p.4). 

 

De forma semelhante, a cada novo evento relacionado a desastres e a fenômenos 

adversos da natureza, retomam-se discussões sobre a consolidação de programas de 

teletrabalho em regiões afetadas, a exemplo do ocorrido com o furacão Irma, na Flórida, nos 

Estados Unidos, em 2017. 

Em 2010, o governo do presidente americano Barack Obama promulgou a Lei de 

Intensificação do Teletrabalho, conhecida como Telework Enhancement Act of 2010, em que 

tornou obrigatória, por parte das agências federais, a implementação de políticas de estímulo 

ao trabalho remoto, bem como a organização das estruturas dos órgãos governamentais para 

melhorar a tecnologia e maximizar a utilização de regimes de trabalho flexíveis. Essa 

iniciativa objetivava manter a produtividade em diversas situações relacionadas à segurança 

nacional e nos casos de emergência (MELLO, 2011). 

Destarte os aspectos que impulsionam e fortalecem os argumentos favoráveis 

daqueles que advogam pela implantação de programas de teletrabalho, outros números 

reforçam seu uso e apontam para perspectivas ascendentes como opção viável pelas 

organizações. A pesquisa ―Home Office Brasil” mencionou que 66% das empresas 

pesquisadas consideram a modalidade home office  (teletrabalho, realizado na residência do 

trabalhador) como ferramenta para enfrentar épocas de crise econômica, 89% delas utilizam 

como estratégia para atração e retenção de funcionários e 23% promoveram redução de 

espaço físico nos últimos dois anos que antecederam à pesquisa (SOBRATT, 2016, p.08). 

Segundo o relatório PNUD (2015, p. 104), em 2014, 14% dos trabalhadores do Reino 

Unido despenderam pelo menos metade de suas horas de trabalho em casa. Igualmente, em 

2012, nos Estados Unidos, 64 milhões de pessoas tinham empregos compatíveis com a 

possibilidade de trabalhar em casa, em pelo menos 50% do tempo. 
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Sobre números no setor público, MELLO traz a perspectiva em instituições nos 

Estados Unidos, onde 2,1 milhões de funcionários são elegíveis para o teletrabalho no 

governo americano. Na sua mesma exposição, se 32% de todos os servidores públicos 

federais americanos trabalhassem apenas metade da carga horária total haveria uma economia 

para os cofres do país de: 

 

U$ 383 milhões quanto à redução de rotatividade (turnover) de servidores; 

U$ 570 milhões em redução de faltas ao trabalho (absenteísmo); 

U$ 1,5 bilhões em redução de custos de escritórios (aspectos estruturais da 

empresa); 

U$ 2,9 bilhões em ganhos de produtividade; 

U$ 5,4 bilhões em economia total com o teletrabalho (MELLO, 2017, p.16). 

 

Quanto à evolução das formas remotas de trabalho, observam-se desde o teletrabalho 

tradicional (NILLES, 1994; MELLO,1999; GOULART, 2009; COSTA 2004), em que o 

trabalho é realizado no domicílio do trabalhador (home office), até os nômades digitais 

(SANTOS, 2011), onde o trabalho ganha  dinamismo maior, sendo realizado em qualquer 

lugar e em qualquer tempo, inclusive nas instalações dos clientes ou nos momentos de 

deslocamento e em trânsito, a exemplo do trabalho em saguões de aeroportos ou em viagem 

em  um avião (SANTOS, 2011). 

 

2.1.3 Teletrabalho: definições, vantagens, cautelas e perfis 

 

VAN HORN e STOREN (2000) definem que o teletrabalho é aquele realizado de 

casa, longe do local de trabalho do empregador, utilizando recursos da tecnologia da 

informação, tais como a Internet, computadores ou telefones. Para GOULART, ―é o processo 

de levar o trabalho aos empregados em vez de levar estes ao trabalho; atividade periódica fora 

da empresa um ou mais dias por semana, seja em casa, seja em outra área intermediária de 

trabalho‖ (2009, p.25).  

KURLAND e BAILEY (1999) esclarecem que o teletrabalho baseado em casa é 

caracterizado quando os funcionários trabalham em casa regularmente, embora não 

necessariamente todos os dias, não se confundindo com os trabalhadores domiciliares que 

desempenham atividades por conta própria ou que, de outra forma, não têm relação ou 

vínculo de trabalho com uma organização. 
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Compreende-se que, com os avanços das TICs e da ampla utilização dos recursos 

delas resultantes, concretiza-se a viabilidade de acesso em qualquer parte do mundo e a 

qualquer momento. Nessa concepção é que COSTA (2004) explica que, com a possibilidade 

do trabalho em todo lugar, não há mais definição de espaço e de tempo, podendo a 

organização atuar em qualquer ponto do planeta, a qualquer hora do dia, no decorrer das 24 

horas, com os trabalhadores atuando de forma on-line. 

Em outra ponta, dada a vasta possibilidade de trabalho remoto, ROSENFIELD e 

ALVES chamam a atenção para a leitura ampliada sobre o conceito de teletrabalho:  

 

Há pessoas trabalhando em casa, com o consentimento de seu empregador, para 

evitar deslocamentos; há pessoas trabalhando de maneira autônoma, seja em casa, 

seja em telecentros; há mulheres trabalhando em seus computadores porque não têm 

como deixar os filhos; há alguns teletrabalhadores que se acham explorados, mal 

pagos e sem reconhecimento, outros são altamente qualificados e têm seu trabalho 

reconhecido; há teletrabalhadores em instituições públicas e privadas; há pessoas 

trabalhando em casa que usam ―acidentalmente‖ seus computadores (não são sua 

principal ferramenta), como arquitetos ou tradutores; e há muitas pessoas que 

trabalham normalmente fora de suas casas e completam o trabalho em casa, na 

forma de sobretrabalho (por transbordamento), sem receber o pagamento de hora 

extra (2011, p.215). 

 

 

Mencionam ainda (ROSENFIELD e ALVES, 2011), em sentido amplo, e no 

interesse de compreender mais a dinâmica do teletrabalho, ao invés de se deter ao conceito, a 

classificação adotada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), que considera as 

seguintes variáveis de análise para teletrabalho: a) local/espaço de trabalho; b) horário/tempo 

de trabalho (integral ou parcial); c) tipo de contrato (trabalho assalariado ou independente);  

d) competências requeridas, ou seja, aquelas relacionadas ao conteúdo do trabalho.  

Nesse sentido, quando se fala de apoio à classificação dos conceitos de teletrabalho e 

suas categorizações, podem surgir:  

 

1)trabalho em domicílio, (small office home office – SOHO); 2) trabalho 

em escritórios satélites (extensões atomizadas de uma empresa central); 3) 

telecentros ou telecottages (estabelecimentos, normalmente próximos do 

domicílio dos trabalhadores ou regionais, que oferecem postos de trabalho a 

empregados de uma ou várias organizações ou serviços telemáticos a 

clientes remotos); 4) trabalho móvel (fora do domicílio do trabalhador ou 

de seu centro principal de trabalho, como viagens de negócios, trabalho de 

campo ou nas instalações do cliente); 5) empresas remotas ou off-shore 

(call centers ou teleserviços, através dos quais empresas europeias e 

americanas instalam os seus escritórios-satélites ou subcontratam empresas 

de teleserviços de outras zonas do globo com mão de obra mais barata, 

pondo em prática o chamado teletrabalho off-shore); e 6) trabalho informal 

ou teletrabalho misto (arranjo que o empregado faz com o empregador para 

trabalhar algumas horas fora da empresa). (ROSENFIELD e ALVES, 2011, 

p. 216). 
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Para efeito deste trabalho, adotou-se a modalidade de teletrabalho em domicílio, em 

que o funcionário ou servidor público trabalha em sua residência, considerando o seu vínculo 

com um tribunal, dentro de parâmetros estabelecidos nas políticas de teletrabalho das 

instituições envolvidas.  

Quanto a normas e organismos que discutem programas de teletrabalho, destaca-se o 

papel da OIT nesse cenário.  Através da Convenção/ OIT nº 177 (OIT, 1996) e 

Recomendação OIT/ nº 184 (OIT, 1996), ainda não ratificadas pelo Brasil, são abordadas 

obrigações com vista à melhoria da situação dos teletrabalhadores e uma revisão periódica da 

política nacional em matéria de trabalho no domicílio, muito embora a OIT não o tenha ainda 

disciplinado de forma mais ampla. Mesmo assim, ela se pronuncia constantemente e 

reconhece as vantagens dos programas para empregados, empregadores e sociedade.  

No que diz respeito a práticas no âmbito privado, a legislação brasileira apresentou 

até o presente momento dois movimentos. A Lei nº 12.551/2011 alterou o artigo 6º da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e equiparou a vinculação jurídica do trabalho 

realizado presencialmente ao realizado a distância, desde que estivessem caracterizados os 

pressupostos da relação de emprego. Todavia, essa legislação não trazia seguranças jurídicas 

para os empregadores e restringia sua maior utilização. Com o advento da chamada reforma 

trabalhista, por meio da edição da Lei nº 13.467/2017 (BRASIL, 2017), acrescentou-se à 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) um capítulo (artigos 75-A ao 75-E) específico 

sobre o teletrabalho. A respectiva norma passou a tratar de elementos relevantes para a 

realização dessa modalidade.  

Foram tratadas na referida reforma aspectos obrigatórios que devem nortear os 

contratos individuais de trabalho e possibilitar maior segurança jurídica para patrões e 

empregados,  como as questões relativas a: i) responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 

fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária, bem como  o 

reembolso de despesas eventualmente arcadas pelo empregado; ii) regime de duração e  

obrigatoriedade de  constarem expressamente no contrato individual de trabalho as atividades 

a serem realizadas pelo empregado; iii) obrigatoriedade de instrução por parte do empregador 

aos empregados quanto às precauções a tomar, a fim de evitar doenças e acidentes de 

trabalho;  iv) direitos de férias, afastamentos, mudanças de modalidade e transição para 

trabalho remoto ou presencial. 
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No setor público, as regulamentações têm sido efetivadas por um número ainda 

pequeno de órgãos em comparação às iniciativas do setor privado, através de normas próprias, 

como portarias, resoluções ou atos de gestão, de acordo com a organização, estrutura, 

características e peculiaridades de cada ente da federação (estados, municípios ou União) ou 

dos Poderes (Executivo, Legislativo ou Judiciário). 

Tramita ainda na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 2.723/15, que tem o 

escopo de autorizar os órgãos públicos federais a instituírem o sistema de trabalho remoto 

(teletrabalho), quando os resultados puderem ser efetivamente mensuráveis, medida que 

poderá beneficiar todos os servidores públicos federais da administração direta dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, autarquias e fundações federais.  

Ao analisar as vantagens com a adoção de programas de teletrabalho, as literaturas 

apresentam as perspectivas institucionais, sejam públicas ou privadas, e da sociedade, 

incluídos neste último caso os teletrabalhadores, atores-mestres na promoção do tema.  

Para as instituições, diversas são as frentes de defesa para a adoção de programas de 

teletrabalho. Os estudos apontam o aumento da produtividade, em consequência da melhoria 

na qualidade de vida dos teletrabalhadores, entregando mais produtos e serviços para a 

instituição (MELLO, 1999; GOULART, 2009; TROUP e ROSE, 2012), redução de despesas 

em virtude da menor utilização dos espaços físicos nos escritórios, como materiais de 

expediente, de limpeza, mobiliário e de recursos tecnológicos, e redução nos custos de energia 

elétrica e consumo de água (MELLO, 1999; VAN HORN e STOREN, 2000).  

No que concerne ao trabalho produzido, os autores (MELLO, 1999; TREMBLAY, 

2002; GOULART, 2009) ressaltam a melhoria na qualidade e aumento de produtividade, pois 

estando o trabalhador no ambiente de sua residência, estaria livre de interrupções constantes, 

ruídos e, dessa forma, ficaria mais concentrado em suas atividades.  Surge também a 

promoção no sentido da redução nos índices de absenteísmo e atrasos, por motivos de saúde, 

aumento na retenção de talentos e diminuição na rotatividade de pessoal (turnover), visto que 

aumentando a motivação para trabalhar em casa, o trabalhador entende como atrativas as 

organizações que adotam políticas de teletrabalho em seus programas de gestão e 

desenvolvimento de pessoas,   além da eliminação de possíveis riscos de acidentes no trajeto 

entre a casa e o local de trabalho (MELLO, 1999; TROPE, 1999; TREMBLAY, 2002; 

GOULART, 2009). 

Considerando reflexos colaterais provocados pelo teletrabalho, tem-se como 

substancial o modo de repensar os paradigmas organizacionais, modificando a cultura do 

registro de ponto de entrada e saída, com horários definidos nas extensas jornadas no 
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ambiente físico das empresas e dos órgãos públicos, para a cultura de resultados, 

influenciando muito  a maneira de gerenciar. FILARDI e CASTRO (2017) mencionam que, 

nesse sentido, o teletrabalho contribui para a criação de métricas padronizadas e o 

consequente conhecimento da real demanda de trabalho.  Quanto ao aspecto dessa mudança 

cultural, aparece o seguinte raciocínio:  

 

(...) a principal questão do teletrabalho sempre será com respeito aos resultados. 

Muitos gerentes se enganam achando que o empregado está digitando, quando na 

verdade ele está cochilando na sua mesa, embora ouça-se o clicar do teclado do 

computador. Isto não é gerenciar. O verdadeiro gerente privilegia os resultados e, 

portanto, precisa ser muito mais orientado para resultados. (MELLO, 1999, p. 27). 

 

Nessa mesma corrente de pensamento, pretende-se deixar de operar em um cenário 

improdutivo, onde o trabalho é maçante e sofrível, para executar as atividades de  maneira 

mais assertiva nos novos contextos de mundo, assim demonstrada na análise sociológica:  

 

Teletrabalho não é anarquia. Cada teletrabalhador opera dentro de um plano 

operacional que o interliga a todos os outros colegas, aos chefes e a seus 

dependentes. O controle, antes de atuar sobre o processo, atua principalmente sobre 

os resultados; por isso, é menos dispendioso, menos alienante, mais apropriado ao 

trabalho intelectual – que já prevalece em toda parte sobre o trabalho manual – e 

mais respeitoso à dignidade do trabalhador. (DE MASI, 2014, p. 264-265) 

 

Outro estímulo para a adoção de programas de teletrabalho respalda-se na 

possibilidade da não interrupção do trabalho e a consequente solução de continuidade nas 

organizações, em casos de condições climáticas adversas ou catástrofes em determinadas 

regiões do mundo, permitindo uma segurança adicional das informações e dos negócios, 

assegurando o pleno funcionamento da organização 24 horas por dia, sete dias por semana 

(COSTA, 2004). 

No segundo ponto, as literaturas também apontam como vantagens para a sociedade, 

aspectos voltados para a coletividade e, principalmente, por serem os atores principais que 

operacionalizam a causa, os teletrabalhadores. No primeiro caso, vários autores (MELLO, 

1999; TROPE, 1999; GOULART, 2009) citam o teletrabalho como instrumento facilitador 

para a melhoria na mobilidade urbana, na medida em que mais pessoas trabalharão em casa e 

menos carros estarão nas ruas nos mesmos horários, diminuindo congestionamentos e 

melhorando o tráfego de veículos. 

Nesse aspecto, estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2015) 

demonstrou pontos críticos que contribuem para o agravamento da crise de mobilidade urbana 
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brasileira. Dentre eles, pode-se citar a queda na qualidade do transporte público e a redução 

aproximada de 25% de usuários que utilizavam metrôs e ônibus. Por outro lado, aumento da 

quantidade de automóveis privados, motivado pela deterioração do transporte público e rápido 

crescimento econômico, o que ocasionou a entrada de novos veículos e o crescente inchaço 

das já saturadas vias públicas. O estudo mostrou ainda que ―segundo os dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), acima de 15% dos trabalhadores das grandes 

metrópoles gastam mais de uma hora para chegar ao trabalho‖ (IPEA, 2015, p.11). Segundo 

MELLO (2017, p.13), os paulistanos perdem em média 85 minutos por dia no trânsito. 

Ainda segundo a questão da mobilidade urbana, chamaram a atenção, enquanto 

transcorria o desenvolvimento deste estudo, os resultados da pesquisa feita em 2017 pela 

empresa de inteligência de trânsito em aplicativos de smartphones, WAZE (EXAME, 2017). 

Segundo ranking, Florianópolis e Manaus (capitais sedes dos dois tribunais objetos do 

presente estudo) são as que têm os dois piores trânsitos do Brasil, respectivamente, seguidas 

de João Pessoa, Belém e Vitória.  

Consequências naturais, que poderiam ocorrer com menos trabalhadores se 

locomovendo de suas casas para os trabalhos e vice-versa, e a consequente retirada de 

veículos das ruas, influenciariam diretamente na redução das poluições ambientais (MELLO, 

1999; TREMBLAY, 2002; BARROS e SILVA, 2010), possibilitando a melhor qualidade do 

ar nas cidades.  

Outro ponto de reconhecidos ganhos para a comunidade com o teletrabalho aparecem 

nos estudos de MELLO et al. (2014), que  apresentaram o modelo como fator de inclusão 

social e digital, permitindo a  pessoas com deficiência e idosos a permanecerem ativos,  

sentirem-se úteis e produtivos trabalhando de casa, contribuindo, ainda, para a imagem 

organizacional  como ―socialmente responsável‖. 

Em defesa da reorganização das cidades e solução para problemas de déficit 

habitacional, liberando os imensos espaços dedicados aos escritórios, DE MASI ressalta o uso 

do teletrabalho:  

 

(...) a vida do bairro seria intensa, pondo fim ao absurdo desperdício das duplas 

estruturas (casa e escritório); o preço das áreas urbanas poderia diminuir, pela 

utilização mais racional dos edifícios; poderia melhorar a vida nas cidades, que cada 

vez se emaranham mais num inferno de gente a se deslocar sem sentido ou 

interrupção. (2014, p. 261). 

(...) Como nas últimas décadas muitas fábricas foram convertidas em escritórios, 

assim nas próximas décadas muitos escritórios serão convertidos em casas (2014, p. 

271). 
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No segundo ponto dos benefícios advindos com o teletrabalho para a sociedade, 

encontra-se seu papel na mudança de vida dos trabalhadores. Aliás, a maioria das pesquisas 

com essa temática preocupou-se até hoje em abordar fatores relacionados sob o enfoque dos 

teletrabalhadores, abordando, principalmente nos últimos sete anos, estudos envolvendo áreas 

como sociologia, psicologia, medicina do trabalho e direito (ROCHA e AMADOR, 2018). 

Por serem estes os principais atores na operacionalização dos programas de teletrabalho, 

constituem-se nas unidades essenciais de análise dos estudos. 

 Dentre as vantagens observadas, a primeira refere-se à melhoria na qualidade de 

vida, com base na eliminação do tempo de viagem e do estresse nos trânsitos caóticos dos 

grandes centros, flexibilidade de horário para trabalhar, redução dos gastos com transporte e 

vestuário, aumento de tempo dedicado à família, lazer, atividades físicas e desenvolvimento 

profissional (MELLO, 1999; GOULART, 2009; DE MASI, 2014). 

 O teletrabalho reflete-se também na autonomia para organizar o modo de trabalhar, 

principalmente quanto ao espaço e ao tempo, considerando a diversidade das pessoas e seus 

aspectos subjetivos, como a recomendação do teletrabalho para mães com filhos pequenos ou 

lactantes, pessoas de idade mais avançada, jovens estudantes, entre outros em que o 

teletrabalho representa um incentivo para não deixar de trabalhar  (COSTA, 2004; ROCHA e 

AMADOR, 2018). 

Com o aumento da criminalidade nas cidades brasileiras, em especial nos grandes 

centros, o teletrabalho também é mencionado como possibilidade de menor exposição dos 

trabalhadores à violência (BARROS e SILVA, 2010) e às reduções de intercorrências no 

trajeto ou no próprio ambiente da organização, o que representaria uma alternativa no 

enfrentamento das crises na segurança pública. Não é incomum a ocorrência de assaltos, 

homicídios e outras violências no espaço físico da organização ou em momentos de 

deslocamento dos empregados, gerando um alto custo emocional e financeiro para as famílias 

das vítimas, empresas e sociedade (TRT 3, 2011).  

Por outro lado, há pontos relacionados à dinâmica do teletrabalho que fazem o 

contraponto à eventual falsa percepção de panaceia que o modelo pode gerar, como 

solucionador de todos os problemas, requerendo por parte das organizações precauções e 

análise cuidadosa dos aspectos que, se mal planejados, podem levar ao insucesso na condução 

da implantação e do gerenciamento dos programas de teletrabalho.  

Nesse sentido, a maioria dos estudos (MELLO, 1999; TREMBLAY, 2002; COSTA, 

2004; BARROS e SILVA, 2010) é recorrente em apontar a questão do isolamento social ou 

profissional do teletrabalhador, já que estar longe dos colegas de trabalho pode afetar 
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psicologicamente sua saúde mental.  Isso porque o ato de trabalhar representa um elemento da 

natureza social do ser humano e desempenha um papel de inclusão na sociedade, afastando a 

sensação de ―estar sozinho‖ e possibilitando ao indivíduo sentir-se útil e participante do 

processo de transformação e evolução de um grupo ou uma equipe.   

Entretanto, DE MASI (2014) arrefece essa questão, defendendo que a falta de 

relacionamentos com colegas de trabalho é amplamente compensada pelo maior número de 

relacionamentos com familiares, vizinhos e outros amigos de fora dos ambientes da 

organização.  

Quanto ao papel dos gestores, podem surgir situações relacionadas ao medo da perda 

de controle dos funcionários por parte das organizações (MELLO, 1999) e do capital 

intelectual, pois a confiança construída nos grupos de trabalho impulsiona atitudes de 

cooperação, traduzidas pela união dos talentos e das diferenças pessoais que podem minimizar 

os possíveis erros individuais, suscitando um ambiente colaborativo (MENDES e FACAS, 

2010).  

Aparecem ainda abordagens (TREMBLAY, 2002; COSTA, 2004; BARROS e 

SILVA, 2010; ROSENFIELD e ALVES 2011) de que o isolamento minimiza as 

oportunidades de crescimento na carreira na organização, uma vez que, estando distante dos 

olhos dos superiores ou dos pares, as chances de conquistas profissionais restariam esvaziadas 

por conta do trabalho de forma remota, seguindo a máxima do conhecido ditado popular: 

―quem não é visto não é lembrado‖. 

COSTA (2004), em sua tese sobre a subjetividade no sentido do trabalho, alerta para os 

cuidados com as atividades laborais em casa, algumas vezes consideradas ―invasivas do lar‖, 

podendo gerar confusão entre a vida profissional e a doméstica. Chama a atenção para os 

ajustes nas relações familiares entre cônjuges, aplicando-se aos demais familiares ou 

residentes, diante da realização das atividades em teletrabalho:  

 

Em alguns relacionamentos, ter mais tempo juntos é ótimo; em outros, não. Além 

disso, depende da qualidade da relação e da definição dos limites e papéis entre as 

partes quando você está em teletrabalho. Se seu cônjuge espera que você estará 

disponível para jogar tênis, fazer compras ou realizar as tarefas domésticas porque 

você está em casa, isto poderia ser um problema. (COSTA, 2004, p.33) 

 

Nessa lógica, cautelas, senso de organização, ajustes familiares, disciplina, 

automotivação, autogerenciamento, trabalho a distância sem monitoramento de perto e outras 

características individuais dos chamados ―empreendedores de si‖ (COSTA, 2013, grifo nosso) 

vão ao encontro da necessidade de se identificarem perfis adequados para o  teletrabalho, 
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tendo como lição de que este  não é para qualquer um, mas para pessoas com tais 

características.  

Além do mais, programas dessa modalidade devem considerar, além das variáveis 

individuais, estratégias adequadas para o aumento das chances de sucesso nas implantações e 

desenvolvimento do teletrabalho. Sobre isso, podem-se observar certas regras:  

 

 (1) Forte automotivação – o teletrabalhador é mais sensível a distrações e dispersão. 

Por outro lado, o isolamento pode afetá-lo psicologicamente. Logo, é necessário 

automotivação. 

 (2) Autodisciplina – como o ambiente do teletrabalho não está sujeito ao controle 

físico e visual do ambiente tradicional do escritório, a autodisciplina é fundamental. 

(3) Competências e preparação – o teletrabalhador tem de ter as competências para a 

atividade em casa e, além disso, tem de aprender a funcionar neste sistema.  

(4) Flexibilidade e espírito de inovação – quem tem dificuldades em se adaptar a 

novas situações, não é bom candidato ao teletrabalho.  

(5) Formas de socialização – o teletrabalho coloca restrições à socialização. 

Soluções mistas de tempo parcial em casa e no escritório, a utilização de Escritórios 

Virtuais, ou o incentivo aos encontros entre teletrabalhadores e clientes, são 

aconselháveis. 

 (6) Regime de voluntariado – nunca deve ser feita a seleção de teletrabalhadores por 

escolha administrativa; todos os candidatos devem ser voluntários e escolhidos 

segundo critérios objetivos. 

 (7) Ambiente familiar – a família tem de ser considerada na análise. Mas o 

teletrabalho não deve ser mero recurso para resolver problemas domésticos. 

 (8) Combate aos exageros – o ambiente de isolamento pode gerar a dependência em 

relação à gula, alcoolismo e drogas. Há que levar estes perigos em consideração. 

 (9) Ambiente adequado – tem de haver um espaço claramente demarcado no lar 

para o teletrabalho. A separação em relação às atividades familiares é crucial.  

(10) Formação – treine os candidatos ao teletrabalho, os seus gerentes nas empresas 

e suas famílias.  

(11) Sistema experimental – comece com uma equipe de voluntários, crie um 

sistema experimental e ensaie alternativas mistas. Os testes à funcionalidade do 

sistema devem ter, pelo menos, a duração de um ano. 

 (12) Regra número um – o teletrabalho não é nem um prêmio, nem sequer uma 

punição. É apenas uma forma diferente de trabalhar. (MELLO, 1999, p.15-16). 

 

Ainda quanto aos efeitos psicológicos do teletrabalho e às mudanças provocadas no 

tempo e no espaço físico, SALOMON e SALOMON (1984) explicam que o não 

deslocamento do trabalhador de casa para o trabalho e vice-versa pode ser desfavorável  ao 

indivíduo, pois esse deslocamento é  psicologicamente salutar.  Enfatizam ainda que esses 

momentos serviriam para a pessoa se desligar de uma situação (trabalho) e se concentrar em 

outra situação (casa), o que representaria uma quebra de possíveis tensões enfrentadas em um 

local ou em outro. 
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 Outros estudos reforçam a cautela e os cuidados com o teletrabalho, no sentido de 

evitar que mínimos detalhes interfiram no bom andamento das tarefas em casa. Como por 

exemplo, falta de infraestrutura mínima, tecnologias disponíveis e questões ergonômicas 

adequadas, evitando problemas de saúde pelo uso inadequado dos móveis e equipamentos de 

trabalho em casa (MELLO, 1999; TREMBLAY, 2002; GOULART, 2009; BARROS e 

SILVA, 2010; COSTA, 2013). 

 Por último, a cobrança exagerada por metas de desempenho, além dos limites 

razoáveis, podem representar fatores de tensão para o teletrabalhador. As consequências 

podem ser caracterizadas pela sensação de mais trabalho, consequente perda de motivação e 

baixa produtividade (TREMBLAY, 2002; BARROS e SILVA, 2010; COSTA, 2013). 

Diante do exposto, considerando as características do arcabouço do teletrabalho, seja 

nas vantagens identificadas para instituições e sociedade, incluída nela os teletrabalhadores, 

seja no mister das cautelas essenciais, observam-se elementos que auxiliam e exigem práticas 

de boa gestão por parte das organizações que adotam programas de teletrabalho.  

TROPE (1999), TREMBLAY (2002) e GOULART (2009) defendem que os recursos 

tecnológicos têm papel instrumental relevante nos contextos das transformações atuais, sendo 

um meio para a operacionalização das novas formas de trabalho, como o teletrabalho. No 

entanto, DE MASI (2014) ressalta que este está ligado a mudanças de natureza 

comportamental, que requerem aprimoramento de práticas de gestão, influenciando as 

atividades de trabalho, as relações familiares, a qualidade de vida e os impactos na sociedade 

e nas organizações.  

A respeito disso, as culturas e os hábitos vão se ajustando lentamente a partir dessas 

novas concepções, que parecem ser inevitáveis diante dos desenvolvimentos tecnológicos, 

como defendido por DE MASI (2014, p. 15), que diz que ―a organização social por ora não 

consegue acompanhar o progresso tecnológico: as máquinas mudam muito mais velozmente 

do que os hábitos, as mentalidades e as normas‖.  

 

  

2.1.4 Teletrabalho na administração pública e tribunais brasileiros 

 

A reforma gerencial do Estado brasileiro, iniciada no ano de 1995, no extinto 

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), inaugurou um período 

de mudanças na forma de administrar as organizações públicas no Brasil, como resposta  ao 

crescimento das funções econômicas e sociais do Estado e ao impacto do desenvolvimento 
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tecnológico e efeitos da forte globalização pela qual o mundo vinha passando (BRESSER-

PEREIRA, 2009). Tinha como valores e objetivos direcionadores a busca pela maior 

eficiência da administração pública, através da desburocratização, redução de custos e 

aumento da qualidade dos serviços públicos, por meio da mudança na cultura das 

organizações e na mentalidade dos gestores públicos.  

A reforma visava à descentralização de uma estrutura organizacional ultrapassada, 

incorporando novos formatos organizacionais, como as agências executivas e regulatórias e as 

organizações sociais, administração das instituições pelo modelo de gestão por resultados e 

por excelência, em substituição parcial dos regulamentos rígidos, de supervisão e controle, 

que caracterizam a administração burocrática e, por último, uma dimensão cultural, em que se 

buscava a mudança de mentalidade dos gestores para um pensar a coisa pública com maior 

objetividade e profissionalismo (BRESSER-PEREIRA, 2009). 

 A inserção do princípio da eficiência (artigo 37) na Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1998) foi ao encontro dos objetivos da reforma, no sentido de orientar as 

instituições públicas brasileiras a estabelecerem padrões de desempenho que visassem a 

resultados institucionais mais satisfatórios, usando os recursos públicos com melhor 

qualidade, na expectativa de se aumentar a vitalidade das instituições governamentais 

(CUNHA, 2010). 

Nesse cenário de buscas por melhores resultados institucionais, otimização na 

utilização dos recursos e uso crescente das TICs é que as organizações públicas incorporam 

novas ferramentas de gestão. Como uma dessas opções, no início do século XXI, insere-se o 

teletrabalho, conforme menciona DI FELÍCIO: 

 

  O teletrabalho surge no contexto de novas formas de trabalho sugeridas nas 

metamorfoses do toyotismo e da globalização neoliberal, culminando com a 

crescente produção de tecnologias que possibilitaram cada vez mais a sua inserção 

no contexto mundial atual e, inclusive, dentro da administração pública (2014, p. 12) 

 

Sendo as organizações privadas, em âmbito mundial, inclusive no Brasil, as 

primeiras a adotarem a modalidade de teletrabalho (MELLO, 1999), a pioneira no setor 

público brasileiro foi a SERPRO (GOULART, 2009). Trata-se de instituição de 

processamento de dados do governo federal, consolidando-se em 2005 como um marco inicial 

e modelo referencial para outras implantações em programas de teletrabalho. A partir disso, 

outras organizações públicas no Brasil, como o Tribunal de Contas da União (TCU), em 

2009, Receita Federal do Brasil (2010), Advocacia Geral da União (2011) e o Tribunal 



43 

 

Superior do Trabalho (TST), em 2012, sentiram-se encorajadas a adotar o modelo, ainda que 

em um processo considerado lento e gradual de crescimento nos dias atuais.  

A tímida expansão do teletrabalho no serviço público pode ter como explicação a 

resistência às mudanças pela insegurança e despreparo da administração em gerir pessoas 

nesse novo modelo (FILARDI e CASTRO, 2017). Além disso, o tema do teletrabalho ainda 

causa controversas, principalmente por representar uma quebra de paradigmas e uma 

necessidade de revisão nos modelos mentais e culturais a respeito do modo de trabalhar 

(GOULART, 2009; SILVA, 2015).  

Tais concepções demonstram ser mais agudas em relação ao serviço público, 

considerando elevados graus de resistência e preconceitos. Reforçam essas ideias, por parte 

dos dirigentes, quanto aos recorrentes receios de que seus subordinados possam ficar em casa 

e lá não trabalharem (SILVA, 2015). Complementa a autora:  

 

Embora sejam reconhecidas as vantagens dessa modalidade de trabalho, quando 

bem administrado, em termos de aumento da produtividade do servidor e de redução 

dos custos, é perceptível que há uma grande resistência das instituições públicas no 

Brasil, bem como dos próprios servidores públicos em relação a esse modelo. 

(SILVA, 2015, p.8) 

 

Observam-se iniciativas para implantação de programas de teletrabalho em maior 

número, a partir de 2011 (SILVA, 2015), nos entes da federação em âmbitos municipal, 

estadual e federal, em órgãos do Poder Executivo, como Prefeituras de São Paulo e Vitória, 

no Espírito Santo, Governo de São Paulo, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

Advocacia Geral da União e Controladoria Geral da União;  em empresas públicas, como o 

Banco do Brasil; em órgãos de funções essenciais à justiça, como Ministério Público Federal, 

Conselho Nacional do Ministério Público; em  tribunais de contas estaduais, a exemplo dos 

Tribunais de Contas de São Paulo e Espírito Santo (SILVA, 2015; SARDETO, 2016; 

FILARDI e CASTRO, 2017; MELLO, 2017) .  

Em relação à justiça, os primeiros órgãos que regulamentaram e adotaram programas 

de teletrabalho foram o Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Tribunal Regional Federal da 

4ª Região (TRF 4), com sede no Rio Grande do Sul, e o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho (CSJT). Esses respectivos tribunais serviram como fontes, através de experiências 

iniciais, para o estabelecimento dos parâmetros, políticas e definição do marco regulatório 

elaborado pelo CNJ em junho de 2016. Com a edição da Resolução nº 227, de 15 de junho de 

2016 (CNJ, 2016), ficou regulamentado o teletrabalho, no âmbito do judiciário nacional, 

permitindo, a partir de então, a adoção de programas pelos tribunais brasileiros. 
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O preâmbulo da Resolução elencou os seguintes fatores que motivaram sua edição: 

 

 a) o aprimoramento da gestão de pessoas, como política de valorização e motivação 

de pessoal, no sentido de buscar a melhoria do clima organizacional e da qualidade 

de vida dos servidores, b) os avanços tecnológicos, notadamente a partir da 

implantação do processo eletrônico, possibilitando o trabalho remoto e à distância, e 

c) a existência da Lei nº 12.551/2011, que equiparou os efeitos jurídicos da 

subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados à exercida por meios 

pessoais e diretos (CNJ, 2016, p. 1). 

 

Após a edição da Resolução nº 227/2016-CNJ, vários tribunais brasileiros passaram a 

adotar programas de teletrabalho, espelhando-se em relatos empíricos e experiências 

adquiridas pelos tribunais pioneiros e em virtude da segurança jurídica proporcionada pela 

edição da resolução pelo órgão de fiscalização do judiciário (CNJ), ampliando o rol de órgãos 

adeptos à nova modalidade de trabalho e sistemática de gestão.  

Até o fechamento desta pesquisa, dos 90 tribunais brasileiros, 32 regulamentaram e 

iniciaram programas de teletrabalho, incluindo os tribunais superiores, federais e estaduais, 

envolvendo as cortes trabalhistas, eleitorais e militares, demonstrando ainda a possibilidade de 

expansão do modelo na maior parte dos órgãos da justiça. 

 

2.1.5 Pontos relevantes à luz da Resolução do CNJ: o teletrabalho no Judiciário 

 

Neste capítulo pontos de destaque da Resolução nº 227/2016 do CNJ (CNJ, 2016), 

que regulamentou o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário, são apresentados com o 

objetivo de compreender a norma geral e as diretrizes orientadoras para os tribunais 

brasileiros. 

A referida Resolução não obriga os tribunais brasileiros a adotarem programas de 

teletrabalho, sendo que cada órgão pode editar regulamentações próprias sobre o tema, em 

virtude de suas peculiaridades e características de gestão.  Entretanto, as regulamentações de 

cada tribunal não podem contrariar os dispositivos previstos na Resolução nº 227/2016, 

devendo estar em consonância com o regramento e as diretrizes do CNJ.  

Partindo-se para a exposição dos pontos principais, vale identificar as categorias 

estabelecidas pela referida Resolução, definidas da seguinte forma: a) motivação para adoção 

de programas de teletrabalho no judiciário; b) caracterização do teletrabalho; c) condições 

para realização do teletrabalho; d) acompanhamento e capacitação. 
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O primeiro aspecto apresentado pela Resolução tratou da motivação para adoção do 

teletrabalho na justiça brasileira. Além dos fatores identificados no capítulo anterior, 

mencionam-se as experiências bem-sucedidas em outros tribunais brasileiros (TRF 4, TST e 

CSJT), antes mesmo da edição da Resolução. No intuito de apresentar as vantagens para 

servidores, tribunais e sociedade, os artigos 1º ao 3º estabeleceram os objetivos a serem 

alcançados.  

Para os servidores, considerou-se a possibilidade de promover com o teletrabalho um 

mecanismo para atraí-los, motivá-los e comprometê-los com os objetivos da instituição, 

economizar tempo e reduzir custo de deslocamento até o local de trabalho, ampliar a 

possibilidade de trabalho aos servidores com dificuldade de locomoção, aumentar a qualidade 

de vida e respeitar as diversidades. 

Quanto aos tribunais, podem-se destacar os seguintes objetivos: aumentar a 

produtividade e a qualidade de trabalho dos servidores, promover a cultura orientada a 

resultados, estimular o desenvolvimento de talentos, o trabalho criativo e a inovação e 

considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos de produção e das condições de trabalho 

para a concepção e o implemento de formas de avaliação e alocação de recursos (CNJ, 2016). 

Por fim, para a sociedade, justificou-se o intuito de contribuir para a melhoria de 

programas socioambientais, com a diminuição de poluentes e a redução no consumo de água, 

esgoto, energia elétrica, papel e outros bens e serviços disponibilizados nos órgãos do Poder 

Judiciário, além de estimular o foco no incremento da eficiência e da efetividade dos serviços 

prestados à sociedade (CNJ, 2016).  

 O segundo ponto referiu-se à caracterização do teletrabalho, sendo, de acordo com 

os artigos 1º e 2º, ―o trabalho realizado de forma remota, com a utilização de recursos 

tecnológicos e fora das dependências dos órgãos do poder judiciário‖ (CNJ, 2016). O artigo 4º 

ressalvou que a realização do teletrabalho é facultativa, segundo critérios estabelecidos pelos 

tribunais e gestores das unidades, restringindo a adoção do programa apenas a atividades 

passíveis de mensuração objetiva de desempenho. Dessa forma, deixou claro que o 

teletrabalho não se constitui direito ou dever do servidor. 

As condições para a realização do teletrabalho aparecem como o terceiro ponto 

apresentado. A parte introdutória do artigo 5º (CNJ, 2016) foi taxativa quanto à vedação de 

participação de servidores que: estejam cumprindo estágio probatório pelo período de 36 

meses, conforme prevê a Constituição Federal (BRASIL, 1988); ocupem cargo de direção ou 

chefia ou que tenham servidores subordinados; apresentem contraindicações por motivo de 

saúde, constatadas em perícia médica; tenham sofrido penalidade disciplinar nos dois anos 
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anteriores à indicação. Outra vedação refere-se à impossibilidade de realização do teletrabalho 

fora do país, exceto se o servidor ausentar-se para acompanhar cônjuge, caso em que será 

permitido o ingresso no programa. 

Outra condição diz respeito ao limite de 30%, por unidade, da quantidade de 

servidores lotados que podem ingressar em teletrabalho, podendo excepcionalmente a 

majoração para 50%, a critério da presidência do órgão (CNJ, 2016). Em casos de vários 

servidores demonstrarem interesse em ingressar no programa, a Resolução estabelece o 

critério de desempate, tendo como preferência: servidores com deficiência (PcDs), que 

tenham filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência, gestantes e lactantes ou servidores 

que estejam gozando de licença para acompanhamento de cônjuge. Pode, ainda, haver 

revezamento entre servidores que queiram participar do programa, devendo observar a 

capacidade plena de funcionamento dos setores em que haja atendimento ao público externo e 

interno.  

A Resolução prevê ainda que se priorizem os servidores que desenvolvam atividades 

de maior esforço individual e menor interação com outros servidores, como elaboração de 

minutas de decisões, de pareceres e de relatórios, devendo as unidades de gestão de pessoas 

auxiliarem na seleção e avaliação de interessados cujos perfis se ajustem à realização do 

teletrabalho (CNJ, 2016). 

No que tange à vontade de participação nos programas, tanto o pedido de ingresso 

quanto o de retorno ao trabalho de forma presencial é de livre iniciativa do servidor, não 

sendo permitida a interferência da instituição nesse aspecto, exceto quando o teletrabalhador 

não cumprir suas obrigações. 

Quanto às metas de desempenho, a Resolução estabelece que elas serão superiores às 

metas de desempenho dos servidores com  mesma atividade nas dependências do órgão, 

devendo o planejamento das mesmas, sempre que possível, ser feito de comum acordo entre o 

teletrabalhador e  seu gestor, antes do início do programa, e acompanhado de forma diária, 

semanal e/ou mensal. No planejamento de desenvolvimento do programa devem constar as 

tarefas, as metas e a periodicidade com que o servidor em regime de teletrabalho deve 

comparecer ao local de trabalho para o exercício regular de suas atividades, assim como o 

cronograma de reuniões com a chefia imediata para avaliação de desempenho, eventual 

revisão e ajustes de metas (CNJ, 2016). 

Outro ponto importante refere-se ao alcance da meta de desempenho estipulada ao 

servidor em regime de teletrabalho, a qual equivale ao cumprimento da respectiva jornada de 

trabalho de cada tribunal, não cabendo pagamento de jornada extraordinária para 
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cumprimento da meta acordada, podendo, nos casos de não cumprimento pelo servidor, haver 

compensação a ser definida pelo órgão ou pelo gestor do teletrabalhador (CNJ, 2016). 

Além do cumprimento das metas, o artigo 9º da Resolução (CNJ, 2016) estabelece 

outros deveres dos servidores em teletrabalho: atender às convocações para comparecimento 

às dependências do órgão, sempre que houver necessidade da unidade ou interesse da 

administração; manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos nos dias 

úteis; consultar diariamente  sua caixa de correio eletrônico institucional; reunir-se com chefia 

para acompanhamento dos resultados; retirar processos e demais documentos das 

dependências do órgão, quando necessário, somente mediante assinatura de termo de 

recebimento e responsabilidade, e devolvê-los íntegros ao término do trabalho ou quando 

solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade; manter atualizados os sistemas 

institucionais instalados nos equipamentos de trabalho. 

Quanto à segurança das informações e do programa de teletrabalho, a Resolução 

(CNJ, 2016) previu a obrigatoriedade do sigilo dos dados acessados de forma remota, 

mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, 

além da vedação quanto ao contato do servidor com partes ou advogados, para tratarem de 

assuntos relacionados a processos ou a atividades das unidades de trabalho àquele vinculadas. 

Por último, a Resolução do teletrabalho (CNJ, 2016) definiu também que o servidor é 

responsável por providenciar e manter estruturas físicas e tecnológicas necessárias e 

adequadas à realização do teletrabalho, exceto quanto àquelas de natureza de sistemas e 

suportes tecnológicos, de responsabilidade dos setores de tecnologia da informação dos 

tribunais.  

 

2.2.1 A reforma gerencial e fatores que influenciam a efetividade do Poder Judiciário 

 

O ano de 2004 representou um marco na mudança do Poder Judiciário brasileiro. Um 

pouco antes, a década de 90 destacou-se por um período de ampliação do seu poder político, 

resultando em maior busca da população e de outros atores antes não previstos (Ordem dos 

Advogados do Brasil – OAB, chefes do poder executivo federal e estadual, membros do poder 

legislativo, partidos políticos com representação no congresso nacional, confederações 

sindicais ou entidades de classes de âmbito nacional) pelos serviços judiciais (NOGUEIRA, 

2011; OLIVEIRA, FRAGA e LIMA, 2016), consequência natural da recente promulgação da 

Constituição Federal de 1988.  
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A sociedade, que passou a recorrer aos serviços da justiça de forma mais ampla, teve 

como consequência crises institucionais, motivadas muitas vezes pela ineficaz resposta da 

gestão dos órgãos do Poder Judiciário frente às novas demandas, resultando, principalmente, 

na morosidade da entrega da prestação jurisdicional (BEZERRA, 2004; NOGUEIRA, 2011).   

Refletia no preocupante cenário da justiça brasileira o excessivo grau de recursos 

jurídicos previstos nas legislações, o grande número de entraves administrativos e disfunções 

burocráticas identificadas e outras causas de ordem estrutural, como falta de servidores, 

magistrados, equipamentos, ausência de gestão judiciária e dificuldade de acesso da 

população mais afastada dos grandes centros urbanos, em decorrência de questões logísticas 

típicas do Brasil, caracterizadas pela continental extensão territorial (OLIVEIRA, FRAGA e 

LIMA, 2016). 

O momento era de escassa disponibilidade de diversos recursos nas comarcas e 

varas, ausência de planejamento, precários controles administrativos e problemas de 

coordenação com outras instituições que integram o sistema de prestação da justiça, como 

Ministério Público, defensorias públicas e advocacias públicas ou privadas (NOGUEIRA, 

2011; OLIVEIRA, FRAGA e LIMA, 2016). 

 Permeava uma crise de absoluto descrédito na justiça (RENAULT, 2005), na qual 

prevalecia completa ausência de direcionamento relativo à gestão, inserida num modelo 

burocrático ultrapassado (RENAULT, 2005; SENA, 2013), tendo como consequências um 

serviço público caro, pouco democrático e lento na tramitação dos processos. 

Tais considerações iniciais se parecem muito com os cenários dos dias atuais. 

Entretanto, diferentemente naquela época, as estruturas da justiça não sinalizavam quaisquer 

possibilidades de mudanças, reforçadas pelo desinteresse das autoridades e pela ausência de 

políticas dos órgãos que compunham o Poder Judiciário. 

Em consequência, não se garantia sequer pleno acesso inicial aos serviços da justiça, 

muito embora, conforme lecionam CINTRA, GRINOVER e DINAMARCO (2002), nossa 

Carta Magna já houvesse consagrado o princípio da inafastabilidade da apreciação judiciária 

que, em seu artigo 5º, inciso XXXV, assim estabelece: ―a lei não excluirá da apreciação do 

Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito‖ (BRASIL, 1988) .  

Aprovada em 2004, a Emenda Constitucional nº 45 (EC 45), conhecida como 

―reforma do judiciário‖, vinha representar, juntamente à criação e posterior instalação em 

2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a tentativa de um ―choque de gestão‖ (SENA, 

2013), completando o período da chamada Reforma do Estado brasileiro (BRESSER-

PEREIRA, 2009). Tinha como escopo a reconfiguração na forma de gerir a justiça, 
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incorporando métodos e ferramentas de gestão, como o estabelecimento de metas de 

desempenho e elaboração de planejamentos estratégicos, assuntos nunca discutidos 

anteriormente no âmbito dos tribunais brasileiros, o que sinalizava repensar o modo de 

administrar os órgãos da justiça (SENA, 2013). 

Figura central nesse processo de transformação é o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), instalado em junho de 2005, com as competências de controlar as atividades 

administrativas e financeiras dos tribunais e fiscalizar o cumprimento dos deveres funcionais 

dos magistrados e servidores da justiça, tendo como missão ―contribuir para que a prestação 

jurisdicional seja realizada com moralidade, eficiência e efetividade em benefício da 

sociedade‖ e a visão de ―ser um instrumento efetivo de desenvolvimento do Poder Judiciário‖ 

(CNJ, 2018). 

Observa-se, a partir daí, uma mudança quanto aos propósitos da justiça brasileira, 

passando-se a adotar práticas e procedimentos que possibilitassem o direcionamento para o 

atendimento mais amplo às pessoas que procurassem seus serviços (jurisdicionados). Nesse 

aspecto, CUNHA (2010) ressalta que ―um ambiente de estabilidade e segurança jurídica 

constitui-se em um requisito fundamental para os esforços voltados para o desenvolvimento 

econômico e social no país (...)‖ (CUNHA, 2010, p. 2). É o que se pode conceber: havendo 

um judiciário forte, haverá também um país mais forte. 

Por outro lado, as elevadas taxas de congestionamento (RUSCHEL et al., 2010) - 

relação entre o número de processos pendentes de julgamento no início do ano, o ingresso de 

novas demandas e o número de decisões proferidas no exercício -, segundo classificação 

estabelecida pelo CNJ,  só têm aumentado,  expondo a recidiva incapacidade do judiciário na 

resolutividade de antigos problemas frente às crescentes demandas da população, não 

melhorando, ao longo do tempo,  sua imagem perante a opinião pública.  

Até um índice foi criado, a partir de 2009, para avaliar o grau de confiança na justiça, 

o ICJBrasil (Índice de Confiança na Justiça do Brasil), elaborado pela  Fundação Getúlio 

Vargas – FGV (2017), o qual apresentou, na última pesquisa, em 2017, uma queda de 10 

pontos percentuais entre 2013 e 2017, passando de 34% para 24% o grau de confiança da 

população brasileira em relação aos serviços da justiça. 

Não obstante o esforço do CNJ em avançar para dotar os tribunais de uma 

perspectiva mais gerencialista, permanece uma grande insatisfação por parte da população 

quanto ao atendimento de suas demandas e anseios, influenciando na resistente e elevada 

percepção da pouca efetividade dos órgãos do Poder Judiciário (OLIVEIRA, 2015).  
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Contribuem para o aumento da percepção negativa da sociedade brasileira sobre a 

justiça a seletividade e seu acesso irrestrito e garantido amplamente a apenas pequenos 

grupos de pessoas privilegiadas, que dispõem de recursos financeiros suficientes para 

contratar bons advogados ou tenham posição social privilegiada.  Por exemplo, aquelas 

que exercem influência ou desfrutem de poder político, possibilitando arcar com altos 

custos processuais por longo prazo e em diversos graus de recursos previstos na legislação 

brasileira (RENAULT, 2005; SENA, SOUZA e LUQUINI, 2012; SENA, 2013).  

Outro problema contumaz e sintomático, consequência dos já citados no início do 

capítulo, é a morosidade dos processos que tramitam nos tribunais brasileiros. Citada na quase 

totalidade de pesquisas sobre os problemas do judiciário, a lentidão processual reforça o 

argumento de que seu efeito tem influência significativa e que corrobora para o descrédito de 

sua imagem, comprometendo o desenvolvimento da sociedade e a economia do país.  Como 

explica BEZERRA:  

 

(...) a atividade produtiva de uma nação se embasa na consistência e na credibilidade 

das instituições, criadas e mantidas com o escopo de fazer nascer um ambiente 

seguro para os diversos relacionamentos sociais, através da elaboração e da 

preservação de regras de convivência. A lentidão do Judiciário, a demora em exercer 

suas atividades típicas, acaba por mitigar o contexto estável necessário para o 

aprimoramento das relações comerciais e financeiras indispensáveis ao crescimento 

econômico (2004, p. 178). 

 

Além disso, são causas da morosidade o crescimento exponencial de processos a 

cada ano, o excesso de recursos previstos na legislação, o formalismo cartorário  e as 

medidas protelatórias dos atos do Poder Judiciário (SENA, 2013).  É necessário o 

dispêndio de muitos recursos financeiros para lidar com o tempo na tramitação de 

processos na justiça brasileira. 

Nesse aspecto, busca-se conhecer fatores na literatura que contribuam para um 

cenário que interrompa o ciclo de ineficiências e que possam promover maior efetividade 

na prestação jurisdicional para quem busca na justiça a garantia de seus direitos. Ao 

estabelecer referidos fatores, é possível analisar de forma abrangente as peculiaridades do 

Poder Judiciário, com o objetivo de propor instrumentos de gestão que impactem 

satisfatoriamente na reversão do quadro negativo constatado. 

A partir dos estudos disponíveis que abordam as mudanças no contexto da 

reforma do judiciário até os dias atuais, alguns pontos são recorrentes e sugerem quais 

caminhos (fatores) têm relevância e podem representar melhora no desempenho da justiça.  
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Antes de apresentar tais fatores, vale mencionar conceitos basilares da boa gestão 

quando se discutem ações ou políticas públicas e que refletem na prestação dos serviços 

públicos, até ultimar os fatores de sucesso que influenciam nos serviços do Poder 

Judiciário. Trata-se do conceito de: a) eficiência, b) eficácia, c) efetividade.  

 

Para SENA: 

 

As organizações públicas transformam os recursos do Estado em serviços públicos, 

com o objetivo de satisfazer as demandas da sociedade. O desempenho destas 

organizações é indicado através de dois conceitos largamente utilizados na esfera 

privada: eficiência e eficácia. Soma-se a eles o critério da efetividade, o qual busca 

responder às demandas da sociedade, combinando índices de eficiência com eficácia 

(SENA, 2013, p.5).  

 

Entende-se, de acordo com o autor, que a eficácia está relacionada ao cumprimento 

dos seus objetivos e ao fato de seus sistemas realizarem seus fins propostos (SENA, 2013, p. 

5). Haverá efetividade quando as instituições cumprirem seu objetivo maior, ou seja, a 

finalidade pública.  Quanto ao aspecto da eficiência, incluída como princípio da administração 

pública na Constituição Federal de 1988 (Emenda Constitucional nº 19/1998), menciona o 

autor: 

 

(...) Já eficiência é o termo empregado quando a organização utiliza 

economicamente seus recursos. É a relação entre os insumos aplicados e os 

resultados. Quanto mais alto o grau de produtividade ou economia na utilização dos 

recursos, maior é o índice de eficiência da organização. 

(...)No tocante às organizações públicas o grande dilema da reforma gerencial é 

adequar a eficácia com a eficiência, de forma a oferecer um serviço público de 

qualidade para a sociedade, mas ao mesmo tempo economicamente viável para o 

Estado. (SENA, 2013, p.5) 

 

Ressalva, por último, que ―o conceito de efetividade deve ser entendido como aquele 

que combina os objetivos da organização, com o atendimento das necessidades sociais, 

pressupondo certo grau de eficiência e eficácia‖ (SENA, 2013, p. 5).  Para ABRUCIO (2006), 

dentro do conceito de efetividade, o governo deve prestar, acima de tudo, bons serviços, não 

sendo, portanto, mera análise econômica sobre a máxima eficiência, mas a avaliação 

qualitativa dos serviços públicos.  

Quanto à discussão de eficiência e efetividade na prestação jurisdicional, BEZERRA 

(2004) lembra que não basta tão somente a garantia da mera possibilidade de ingresso de uma 

ação no judiciário, devendo existir um prazo razoável e a efetivação de uma sentença. Foi 
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nesse intuito que o constituinte incluiu no rol das garantias constitucionais, dentro da reforma 

do judiciário (Emenda Constitucional n. 45/2004), a razoável duração do processo, ainda que 

restem discussões sobre o tema e a ausência de um debate lógico do que seja ―razoável 

duração do processo‖. O texto do artigo 5º, inciso LXXVIII, assim estabelece: ―a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação‖ (BRASIL, 1988). 

A partir dos conceitos apresentados sobre os princípios (BEZERRA, 2004; 

ABRUCIO, 2006; SENA, 2013), que se atendidos de forma satisfatória viabilizam o 

aumento de chances da boa gestão pública, pode-se explorar outros fatores que venham 

clarear ainda mais o conceito de efetiva prestação jurisdicional. Ao analisar os estudos 

que identificam tais fatores, observam-se dois caminhos. 

 O primeiro deles refere-se a um aspecto mais amplo, por meio de estudos na área 

do Direito, sem se aterem ao enfoque da gestão pública (não relacionado, por exemplo, à 

gestão interna de cada órgão integrante do Poder Judiciário, no sentido instrumental e 

próximo às rotinas diárias de varas, cartórios, juizados especiais e tribunais). São os 

fatores macro do sistema da justiça, de natureza externa (política, econômica, social) e de 

viés jurídico. Estão incluídos nessas categorias os estudos sobre a qualidade das leis e suas 

aplicabilidades, representando a execução plena das regras previamente estabelecidas, 

chamadas Rules of Law (FEREJOHN e PASQUINO, 2003).  Estão, ainda, relacionadas às 

influências externas, como a independência do Poder Judiciário em relação aos Poderes 

Executivo e Legislativo, o estudo e a efetividade dos processos enquanto matéria de 

estudo do Direito (CAPELLETTI e GARTH, 1988), a autonomia dos julgamentos dos 

juízes e decisões dos seus dirigentes (SENA, 2013, OLIVEIRA, 2015), a criação das 

súmulas vinculantes e requisitos de repercussão geral dos recursos extraordinários 

(TEIXEIRA e REGO, 2017), a mediação, a arbitragem e a conciliação previstas em lei 

(SILVA, 2008), as interferências e articulações com outros poderes (WHITTINGTON, 

2003) e outros de naturezas extrínsecas, alheios à gestão e diretrizes de cada órgão 

(RENAULT, 2005). 

O segundo refere-se a fatores de efetividade da gestão dos serviços judiciais, 

como as políticas de cada tribunal, a decisão dos dirigentes sobre o uso e a alocação dos 

seus recursos (CUNHA, 2010), a mudança do papel dos magistrados em um modelo em 

que ele passa a ser gestor de cada vara ou cartório judicial (BEZERRA, 2004), as políti cas 

de gestão de pessoas, como a adoção de programas de teletrabalho, a escolha das 

tecnologias utilizadas (TOURINHO, 2011), a organização dos serviços da justiça 
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(FERRAZ, 2009), a adoção de instrumentos de avaliação e produtividade de magistrados e 

servidores, alinhados às políticas do CNJ e a escolha de mecanismos visando à 

desburocratização de  entraves administrativos (FERRAZ, 2009; OLIVEIRA, 2015).  

Para efeito deste estudo, não se pretendeu explorar os primeiros aspectos, 

relacionados aos fatores de efetividade macro, pois esses independem da vontade direta ou 

de ações específicas dos tribunais, dirigentes ou demais órgãos da justiça em seus âmbitos 

internos. Nesse sentido, optou-se por uma abordagem que buscasse conhecer fatores 

relacionados à gestão dos serviços da justiça, tendo como foco direcionador o estudo 

destes sob a perspectiva da administração pública. 

Dito isso, a exploração da literatura demonstra-se relevante, já que o 

levantamento dos fatores de efetividade para o conceito de boa justiça influencia 

sobremaneira o gerenciamento dos órgãos do Poder Judiciário e aponta mecanismos que 

podem ser usados para verificar se a adoção de programas de teletrabalho promoveria 

impactos nesses fatores.   

O primeiro fator que surge, e que parece ser, no sentido amplo, o mais abrangente, é 

a garantia do (I) acesso à justiça, inviabilizado muitas vezes pelos altos custos para proposição 

e acompanhamento de demanda judicial pela população mais carente, a morosidade na 

tramitação dos processos e julgamentos dos casos e o isolamento de boa parte da população, 

afastada dos centros urbanos, onde estão  os fóruns de justiça (RENAULT, 2005; SENA, 

2013). A possibilidade de o cidadão acessar a justiça representa o exercício pleno de sua 

cidadania. Assim aparece na literatura: 

 

(...) a partir do reconhecimento de que não há exercício pleno de cidadania sem a 

possibilidade de acesso a esse serviço essencial. Em um país marcado por 

vergonhosas desigualdades sociais como o Brasil, o problema do acesso assume 

proporções realmente preocupantes (RENAULT, 2005, p. 128). 

 

O fator de acesso à justiça remete ao conceito proveniente da ciência econômica. 

Ao conceituar a ―não-rivalidade‖ inerente ao uso ou à expansão dos bens públicos, 

COSTA define que:  ―(...) o seu consumo por parte de um indivíduo não reduz a quantidade 

disponível para consumo de um outro indivíduo‖ (2010, p. 3). Nesse sentido, pode-se concluir 

que o acesso à justiça por uma pessoa não excluiria o mesmo acesso por outra, na concepção 

do ―direito a ter direito‖. Todavia, não é o que se tem observado na prática, uma vez que a 

justiça não tem atendido a esse critério. 
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Nesse contexto, KONDO amplia tal conceito quando diz: ―um aspecto interessante 

dos bens públicos é que, uma vez produzidos, podem ser consumidos por um grande número 

de pessoas‖ (KONDO, 1998, p. 131).  Pensamento que vai ao encontro da ideia de amplo 

acesso à justiça, considerando que o bem público de ―direito à justiça‖ seja a todos garantido 

para usufruto, sem quaisquer distinções.   

Em vista disso, outros dois fatores (BEZERRA, 2004; RENAULT, 2005; SENA, 

2013 ) parecem caminhar lado a lado quando se aborda o acesso à justiça e a efetividade nos 

serviços judiciais: (II) a celeridade processual, quando se eliminam entraves administrativos, 

por meio da introdução de ferramentas que permitam a melhoria na eficiência e agilizem a 

execução de tarefas e atos inerentes às atividades judiciais (despachos, sentenças, certidões, 

intimações, movimentações processuais e outras), e III –produtividade, considerando que, em 

consequência do estímulo à celeridade processual, o efeito resultante seria o aumento de 

produtividade, refletindo em mais processos julgados e mais entregas para a sociedade, 

atendendo dessa forma ao princípio da eficácia esperada. 

  Preocupado com essa questão, o CNJ, a partir de 2009, passou a estabelecer e a 

revisar anualmente, por meio de votação e aprovação pelos presidentes dos tribunais 

brasileiros, no evento chamado de Encontro Nacional do Poder Judiciário (ENPJ), metas de 

desempenho que direcionassem suas ações e políticas institucionais, incorporando e adotando 

instrumentos de controle por meio dos resultados. 

Avançando na formulação de tais estratégias, o portal do CNJ (2018) destaca que 

para as estratégias relativas ao período 2015-2020, o processo de formulação das metas 

nacionais passou a incluir a participação de outros atores, como servidores públicos, 

advogados e cidadãos. Nessa busca de demonstrar um judiciário mais célere, menos 

burocrático e mais transparente (OLIVEIRA, FRAGA e LIMA, 2016), vários relatórios são 

apresentados anualmente. ―Justiça em Números‖, ―Justiça Aberta‖, ―Supremo em Números‖ e 

―100 Maiores Litigantes‖ são alguns dos documentos consolidados, que divulgam dados de 

produtividade, infraestrutura disponível, evolução dos gastos e receitas dos órgãos que 

compõem o Poder Judiciário brasileiro. 

De forma ilustrativa, para o ano de 2018 foram aprovadas as seguintes metas 

nacionais (CNJ, 2018): 

 META 1 - Julgar mais processos que os distribuídos; 

 META 2 – Julgar processos mais antigos; 

 META 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação no âmbito da 

Justiça Federal e Justiça do Trabalho; 
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 META 4 – Priorizar o julgamento dos processos relativos à corrupção e à 

improbidade administrativa no âmbito do STJ, Justiça Estadual, Justiça 

Federal e Justiça Militar da União e dos Estados; 

 META 5 – Impulsionar processos à execução no âmbito da Justiça Estadual, 

Justiça Federal e Justiça do Trabalho; 

 META 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas no âmbito do STJ, 

TST, Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho; 

 META 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos 

recursos repetitivos STJ, TST e Justiça do Trabalho; 

 META 8 – Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e 

familiar contra as mulheres no âmbito da Justiça Estadual. 

Percebe-se, com essas medidas, um esforço para reforçar e consolidar o propósito da 

reforma do judiciário, incorporando práticas que enfatizem uma mudança na cultura 

organizacional do poder, passando a pautar-se por resultados que possam impactar na 

qualidade dos serviços prestados.  

Outros fatores de efetividade surgem em decorrência e em suporte à celeridade 

processual e à produtividade que, ao estarem presentes e atenderem de forma plena, 

representam elementos catalisadores para a concretização daqueles. O fator                           

IV - infraestrutura, incluídos os recursos tecnológicos (RENAULT, 2005; GARCIA, 2011; 

TEIXEIRA e REGO, 2017), surge com base nas críticas sobre os deficitários aspectos 

estruturais, necessários para movimentar a máquina administrativa do judiciário, no qual ―isto 

pode ser visualizado concretamente pelos servidores na falta de espaço físico das varas para 

alocar os processos, falta de banheiros para os servidores, ambientes pequenos para acomodar 

ao mesmo tempo os funcionários e a população‖ (GARCIA, 2011, p.69). 

A esse respeito, muito contribuiu para a melhoria das condições estruturais o advento 

da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2018), que iniciou a informatização 

do processo judicial no Brasil. A partir dessa regulamentação, instituiu-se a utilização do meio 

digital para o gerenciamento das demandas judiciais no Brasil, representando uma fase de 

profundas mudanças quanto à forma de acesso aos processos judiciais e readequação da 

utilização das estruturas físicas.  

As tarefas antes executadas fisicamente, com uso de papel, caneta, impressora, 

pastas, armários, gavetas, foram substituídas gradativamente pelos meios digitais, exceto os 

casos antigos e dentro de um período legal previsto, viabilizadas pela utilização de sistemas 
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específicos e Internet. Os servidores da justiça produzem certidões, tramitam documentos 

internos e verificam o andamento processual virtualmente, assim como os juízes julgam 

processos e proferem diversos outros atos no formato digital, na tela do computador, 

validando por meio de assinaturas digitais, devidamente certificadas. 

Segundo relatório ―Justiça em Números 2017‖ (CNJ, 2017), elaborado anualmente 

desde 2006, que tem como objetivo apresentar os dados estatísticos consolidados dos 90 

tribunais brasileiros, 70% dos novos processos no Poder Judiciário são eletrônicos, sendo 

73% na primeira instância (na qual se iniciam os processos) e 48% na segunda instância (na 

qual ocorre o julgamento de recursos provenientes da primeira instância). O relatório destaca 

a Justiça do Trabalho, segmento com maior índice de virtualização com 100% dos casos 

novos eletrônicos no TST e de 99% dos processos de 1º grau, com apenas cinco tribunais 

abaixo do índice de 100%. Na Justiça Estadual, o percentual de ingressos eletrônicos é de 

74% no 1º grau e de 42% no 2º grau. Quatro tribunais são apresentados como 100% de 

processos eletrônicos nos dois graus de jurisdição: TJ de Alagoas, TJ do Amazonas, TJ do 

Mato Grosso do Sul e TJ de Tocantins (CNJ, 2017, p.7). 

Dessa forma, a utilização em larga escala do processo de informatização pelo poder 

judiciário amplia o rol de situações que demonstram melhorias na gestão dos tribunais, na 

busca da eficiência operacional dada a vasta capilaridade de intercomunicação entre os 

diversos agentes (partes, advogados, defensorias públicas, Ministério Público), superando 

barreiras de ordem material, financeira, geográfica ou hierárquica na prestação dos serviços 

do judiciário (SARDETO, 2016; RUSCHEL et al, 2010). 

 O fator V - quantidade de servidores, bem como a realização de treinamentos e 

cursos de formação visando à melhoria na qualidade dos serviços prestados (ARANTES, 

2008; TAYLOR, 2008; GARCIA, 2011; OLIVEIRA, 2015), e VI - recursos financeiros e 

adoção de políticas de redução de custos possibilitam a operacionalização das ações das 

políticas e programas de gestão dos órgãos do Poder Judiciário (RENAULT, 2005).  

A falta de estrutura, recursos adequados e pessoas nos tribunais causa para aqueles 

que operacionalizam a justiça, como servidores e magistrados, a sensação de que o serviço 

está sempre em déficit em relação à grande demanda da população. Citando o exemplo de 

uma vara de justiça em seu estudo no ano de 2011 GARCIA confirmou:  

No que se refere às condições de trabalho, o conhecimento empírico acerca do 

Judiciário mostra que o aumento de demanda de processos e as recentes exigências 

quanto à agilização das audiências não têm acompanhado a promoção de recursos 

físicos e materiais para que os servidores possam desempenhar suas atividades. Essa 

observação é confirmada ao constatar que uma das varas criminais do TJAM, que 
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possui em média 1,4 mil processos a serem julgados, conta somente com o trabalho 

de dois servidores, além do juiz (2011, p. 35).  

 

Por outro lado, buscar elementos alternativos que colaborem para reinvestimentos em 

áreas-chaves dos tribunais também tem entrado constantemente no foco de debate. Diante das 

necessidades de políticas de ajuste fiscal do judiciário, o CNJ tem incluído, ainda que 

timidamente, algumas ações para redução de custos, como as relativas ao Plano de Logística 

Sustentável (PLS/CNJ), previstas a partir da Resolução nº 201/2015. Esta prevê metas de 

desempenho visando à redução de impactos ambientais, direta e indiretamente, pelos órgãos 

do Poder Judiciário,  como redução de gastos com papel, energia elétrica, água, despesas com 

veículos, serviços de telefonia, entre outros. 

Além da garantia de infraestrutura mínima adequada, o treinamento e as constantes 

capacitações podem contribuir para a melhoria da qualidade e prestação dos serviços de 

magistrados e servidores, no ―(...) exercício das atividades administrativas pelas quais são 

responsáveis e para as quais não recebem, na maior parte das vezes, nenhum treinamento‖ 

(RENAULT, 2005, p. 131).  

Por último, outro fator recorrente em literaturas (GARCIA, 2011; OLIVEIRA, 

FRAGA e LIMA, 2016) é  VII – influência da cultura do judiciário, considerando as práticas 

e  seus efeitos, em âmbito interno e externo às unidades. 

Em âmbito interno, essa cultura do judiciário permeia interferindo nas relações de 

trabalho e na forma como gestores e superiores administram as estruturas de suas unidades.  É 

comum a prática do ―privilégio‖ aos amigos e àqueles com algum tipo de influência, por meio 

de relações de proximidade ou por questões políticas, refletindo, por exemplo, na indicação de 

cargos ou nas avaliações de desempenho de servidores, em que se renunciam avaliações por 

critérios objetivos e impessoais. 

 É o que GARCIA (2011) chama de favorecimento, em virtude do predomínio de 

características patriarcal e personalíssima, ao sabor dos mandos e desmandos dos superiores, 

magistrados e desembargadores, ainda muito presentes nas estruturas do judiciário.           

―(...) geralmente, o crescimento profissional torna-se ascensão pessoal, já que está 

estritamente ligado às relações de favorecimentos e não ao desempenho, às virtudes e 

qualificações profissionais‖ (GARCIA, 2011, p. 37).  

Essa cultura,  que favorece pessoas ―protegidas‖ ou ―apadrinhadas‖, reflete, por um 

lado, na baixa motivação e na queda de produtividade dos bons servidores, à medida que se 

deixa de lado a análise de fatores objetivos e impessoais, como produtividade e qualidade do 
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trabalho e, por outro, enfraquece também a gestão de chefes e diretores de unidades que 

podem não cobrar  adequadamente a produtividade daqueles  considerados ―privilegiados‖, 

comprometendo os resultados institucionais. 

Em âmbito externo, as práticas da cultura do ―clientelismo‖ e do ―jeitinho‖ 

(GARCIA, 2011; OLIVEIRA, FRAGA e LIMA, 2016) são historicamente reconhecidas no 

Poder Judiciário. Subsistem práticas de assédio, como aquelas em que advogados e 

interessados nos processos oferecem propina e subornos aos trabalhadores do judiciário, em 

troca de ―passar um processo na frente‖, ―agilizar uma tramitação‖ e outras práticas, pondo 

em discussão novamente o acesso à justiça. Há ainda no campo das atividades judiciárias 

situações em que, se quem procura uma decisão tem um conhecido dentro do Poder Judiciário 

ou se a causa é de uma pessoa de influência na sociedade, tal demanda poderá ser atendida 

antes dos que já aguardavam uma solução há mais tempo.   

Conhecer a cultura do judiciário implica compreender suas influências e o modus 

operandis no sentido do ―como‖ ela pode impactar nos âmbitos internos e externos e seus 

reflexos na prestação dos serviços e na gestão dos órgãos sob a tutela da justiça em seus 

diversos contextos. 

Os fatores de efetividade relacionados à gestão dos serviços judiciários identificados 

não se restringem aos apresentados no presente estudo. Todavia, os elencados são os que 

aparecem de forma recorrente nas literaturas acadêmicas e nas abordagens direcionadas à 

temática da administração pública, sendo considerados os de maior relevância pelos 

pesquisadores.  

 Após a exposição apresentada e com o objetivo de sistematizar tais fatores de 

efetividade para uma ―boa justiça‖, se é que é possível a concretização desse conceito na 

prática, apresenta-se a seguir um quadro - resumo desses fatores, que poderá contribuir para 

esta e futuras pesquisas sobre o tema. 
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Quadro 1 – Fatores de efetividade nos serviços judiciais. 

 

FATOR POSSIBILITA CITADOS POR 

 

Acesso à justiça  

O atendimento finalístico da atividade 
judiciária; objetivo maior e abrangente em 

garantir o acesso de todos à justiça. 

 
RENAULT, 2005; SENA, 2013. 

Celeridade processual A rapidez e agilidade na execução de tarefas 

inerentes às atividades judiciais. 

BEZERRA, 2004; RENAULT, 2005; 

SENA, 2013. 

 

Produtividade 

 

Entrega dos produtos da atividade judicial 

para a sociedade (processos sentenciados e 

soluções definitivas dos casos). 

 

BEZERRA, 2004; RENAULT, 2005; 

SENA, 2013. 

 

Infraestrutura  

 A operacionalização material das 
atividades dos serviços da justiça de forma 

adequada. 

RENAULT, 2005; GARCIA, 2011; 
TEIXEIRA e REGO, 2017. 

Quantidade de servidores e 

realização de cursos 

O atendimento com qualidade e de forma 
eficiente da demanda aos serviços da 

justiça. 

ARANTES, 2008; TAYLOR, 2008; 
GARCIA, 2011; OLIVEIRA, 2015. 

Recursos financeiros e políticas de 

redução de custos 

A viabilidade quanto à efetivação de 

programas e políticas institucionais. 

ARANTES, 2008; TAYLOR, 2008; 

GARCIA, 2011; OLIVEIRA, 2015 

 

Influências da cultura do judiciário 

Mudanças de paradigmas em relação aos 

impactos internos e externos das influências 

culturais na gestão dos serviços da justiça. 

 

GARCIA, 2011; OLIVEIRA, FRAGA 

e LIMA, 2016 

         Quadro 1: Fatores de efetividade nos serviços judiciais. 
         Elaborado: pelo autor. 

 

 

2.2.2 Caracterização do Judiciário brasileiro 

 

Sem a pretensão de esgotar as diversas peculiaridades locais que compõem a 

estrutura judiciária brasileira, em virtude das variadas leis de organização estaduais e federais, 

o presente capítulo pretende explanar de forma genérica a organização do poder judiciário 

brasileiro. 

Os órgãos que compõem a estrutura judiciária são regulados pela Constituição 

Federal da República (BRASIL, 1988) nos seus artigos 92 a 126. No patamar superior das 

instituições está o Supremo Tribunal Federal (STF), com a função principal de zelar pelo 

cumprimento máximo das leis do país, sendo considerado o guardião da Constituição. Abaixo 

dele está o Superior Tribunal de Justiça (STJ), órgão responsável por fazer uma interpretação 

uniforme da legislação federal. 

Na composição da justiça brasileira, há órgãos que funcionam no âmbito da União e 

dos Estados, incluindo o Distrito Federal. Na esfera da União, o Poder Judiciário está 

estruturado com as seguintes unidades: a Justiça Federal (justiça comum), que inclui os 

juizados especiais federais, e a justiça especializada, que tem em sua composição as justiças 

do Trabalho, Eleitoral e Militar. Nos âmbitos da justiça estadual, a organização inclui os 

juizados especiais cíveis e criminais, de competência de cada um dos 26 estados brasileiros e 

do Distrito Federal, onde se localiza a capital do país. Tanto na União quanto nos estados, 
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esses juizados são competentes para julgar causas de menor potencial ofensivo e de pequeno 

valor econômico (CNJ, 2018). 

Em regras gerais, os processos se originam na primeira instância, podendo ser 

levados, por meio de recursos, para a segunda instância, para o STJ (ou demais tribunais 

superiores) e até para o STF, sendo este o órgão responsável pela palavra final em disputas 

judiciais no país, em matérias de natureza constitucional. Todavia, há ações que podem se 

originar na segunda instância e até nas cortes superiores, a exemplo dos processos criminais 

contra autoridades com prerrogativa de foro (presidente da República, ministros de Estado, 

senadores, deputados federais, entre outras), quando processados por infrações penais 

comuns, estando sujeitos a julgamento pelo STF (CNJ, 2018). 

A Justiça Federal é composta por juízes federais, que atuam na primeira instância e 

nos tribunais regionais federais (segunda instância). Cabe a ela julgar, por exemplo, os crimes 

políticos e infrações penais praticadas contra bens, serviços ou interesses da União, incluindo 

entidades autárquicas e empresas públicas. Além disso, processos que envolvam Estado 

estrangeiro ou organismo internacional contra município ou pessoa domiciliada ou residente 

no Brasil, em causas originadas de tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional e ações que envolvam direito de povos indígenas. Nos casos de grave 

violação de direitos humanos, ela também pode ter tal competência. Em âmbito federal, 

também há os tribunais de matérias específicas, assim como já mencionados os casos das 

justiças especializadas (Trabalho, Eleitoral e Militar). 

A composição das justiças estaduais é feita pelos juízes de Direito (que atuam na 

primeira instância) e pelos chamados desembargadores, que atuam nos tribunais de justiça 

(segunda instância), além dos juizados especiais cíveis e criminais. A essa justiça competem 

as causas que não estejam sujeitas à competência de outro órgão jurisdicional (Justiça Federal 

comum, do Trabalho, Eleitoral e Militar). É na Justiça Estadual que está o maior volume de 

litígios no Brasil. Os tribunais objetos do presente estudo compõem essas categorias da justiça 

(TJAM e TJSC). 

Por último, vale destacar que o CNJ, apesar de integrar o Poder Judiciário, não 

exerce função jurisdicional.  
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      FIGURA 1 – Organograma do Poder Judiciário brasileiro. 

 

FIGURA 1 – Organograma do Poder Judiciário brasileiro. 

Fonte: CNJ (2018). 

 

 

Além da previsão da Constituição Federal, há a Lei Complementar nº 35, de 1979 

(BRASIL, 1979), também conhecida como Lei Orgânica da Magistratura Nacional 

(LOMAN), que estabelece a organização do Poder Judiciário brasileiro, a forma de 

funcionamento, as estruturas hierárquicas e administrativas, bem como descreve garantias, 

prerrogativas, vencimentos e vantagens, direitos, deveres e penalidades cabíveis aos 

magistrados. 

Quanto ao funcionamento interno das unidades dos órgãos da justiça, surgem 

conceitos como fórum, varas e comarcas. Fórum refere-se ao espaço físico onde funcionam as 

varas de justiça. Estas, por sua vez, são os locais que correspondem à lotação de um juiz, onde 

o magistrado realiza suas atividades.  Por último, as comarcas são os territórios em que o juiz 

de primeiro grau irá exercer sua jurisdição e pode abranger um ou mais municípios, 

dependendo do número de habitantes e de eleitores, do movimento forense e da extensão 

territorial dos municípios do estado, entre outros aspectos. Cada comarca, portanto, pode 

contar com vários juízes ou apenas um, que terá, no caso, todas as competências destinadas ao 

órgão de primeiro grau (CNJ, 2018). 

De acordo com essas perspectivas, os magistrados assumem também o papel de 

gestores das varas de justiça, uma vez que, por serem estas de domínio do juiz, serão de sua 
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responsabilidade a organização e a tramitação cotidiana dos processos e procedimentos a elas 

inerentes. De forma muito peculiar, quando comparadas a outras organizações, essas 

características dão aos magistrados poderes de dotarem seus gabinetes com os servidores de 

apoio, direção e assessoramento para a condução das tarefas, resultando em uma característica 

distinta quando comparado a outros tipos de organizações. Mesmo fenômeno acontece em 

gabinetes de segunda instância, a exemplo dos tribunais, onde os dirigentes, que são também 

juízes (desembargadores), assumem papéis não apenas de julgar, mas de gestores, quando, por 

exemplo, assumem a presidência ou outro cargo diretivo em um determinado tribunal. 

 Embora os magistrados sejam os responsáveis pelas varas e comarcas, 

compreendendo o que está previsto na LOMAN como o princípio da identidade física do juiz 

(BRASIL, 1979), a coordenação e a operacionalização das atividades de secretaria de varas ou 

gabinetes, chamadas de gestão cartorária (BEZERRA, 2004), são delegadas a servidores que 

exercem papel de diretores, assessores ou técnicos, de acordo com as áreas específicas. 

São esses profissionais que executam as atividades de rotina administrativa dos 

órgãos do Poder Judiciário, produzem despachos, elaboram minutas de sentenças e executam 

atos de mero expediente, como emissão de certidões, movimentação processual, digitalização, 

publicação, entre outros, fazendo movimentar a máquina da justiça. É nesse contexto 

profissional que a engrenagem do teletrabalho se desenvolve, através de muitos desses 

servidores, que atuam em regime de trabalho realizado em suas casas. 

 Em regra são formados por auxiliares judiciários (nível fundamental), assistentes 

judiciários ou técnicos judiciários (nível médio) e analistas judiciários (nível superior), bem 

como conta com assessores jurídicos e diretores de secretaria (que exercem a chefia da 

unidade, direcionando e coordenando atividades tanto jurídicas quanto administrativas da vara 

ou comarca), sendo estes dois últimos ocupados por profissionais com formação em Direito. 

Por analogia, na justiça de segunda instância, onde estão os desembargadores, as funções de 

diretor de secretaria são exercidas pelo chefe de gabinete.   

Fora das varas de justiça e gabinetes, há ainda na estrutura dos tribunais uma 

infinidade de setores que executam tarefas de apoio administrativo e suporte às atividades 

judiciais, como setor de compras, orçamento e finanças, licitação, gestão de pessoas, 

contratos, entre outros, subordinados às presidências dos órgãos, podendo também haver 

servidores que atuem em regime de teletrabalho. 
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3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos adotados no presente 

estudo, com o objetivo de encontrar possibilidades de respostas para o problema levantado. 

Nele, é esclarecida a organização da pesquisa, a partir do método de estudo de caso, e 

apresentado o modelo analítico de KIM e MAUBORGNE (2005), especificando ainda a 

forma com que os dados foram coletados e analisados. 

De acordo com VERGARA (2004), a pesquisa é descritiva, uma vez que se 

pretendeu expor as características e descrições do fenômeno do teletrabalho no âmbito do 

Poder Judiciário e, também, explicativa, pois, ao analisar a adoção de programas de 

teletrabalho, possibilitou também verificar se estes contribuiriam para a geração de ganhos 

para tribunais e sociedade e de que forma isso acontecia. Pode ainda ser classificada como 

uma pesquisa de campo, pois, como já informado, foi aplicado o método de estudo de casos e 

utilizadas as múltiplas fontes de evidências (dados documentais, registros oficiais, entrevistas, 

observação participante e artefatos (VERGARA, 2004, p. 46-49). 

 

3.1  Método de estudo de casos múltiplos 

 

A pesquisa foi desenhada, em termos da sua estratégia de organização, como um 

método de estudo de casos múltiplos (análise de dois tribunais que implementaram programas 

de teletrabalho), a partir do que é descrito e abordado por YIN (2015). Para o autor, o método 

de estudo de caso caracteriza-se como uma indagação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo, dentro do seu contexto real, especialmente quando as fronteiras entre 

fenômeno e contexto não estão claramente evidentes.  

Em uma definição sobre identificar quais situações são relevantes para conduzir uma 

pesquisa por meio do estudo de caso em detrimento de outros métodos de pesquisa YIN 

também destaca que o ―(...) pesquisador tem pouco ou nenhum controle sobre eventos 

comportamentais‖ (YIN, 2015, p.2). 

À luz desses conceitos iniciais, o estudo de caso foi escolhido como método de 

organização da pesquisa e com o intuito de analisar se o teletrabalho tem gerado ganhos para 

tribunais e sociedade, tendo como ponto referencial de análise os impactos do modelo nos 

fatores de efetividade dos serviços judiciais, identificados previamente no referencial teórico. 

O pesquisador buscou compreender o fenômeno do teletrabalho nos casos 

selecionados, não interferindo nas questões comportamentais nem tampouco exercendo 
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quaisquer controles sobre os resultados. Restou, exclusivamente, papel de observador e 

aprendiz dos conhecimentos assimilados durante a pesquisa, em uma realidade 

contemporânea sobre o tema escolhido, o que justificou a escolha do método de acordo com a 

proposta de YIN (2015). 

Justifica-se a seleção de casos múltiplos entendendo que, ao analisar duas 

instituições do Poder Judiciário, foi possível ampliar a base de experiências empíricas da 

pesquisa. É o que HERRIOT e FIRESTONE apud YIN (2015, p. 60) expuseram, quando 

demonstraram que a evidência dos casos múltiplos representa maior vigor e robustez em 

comparação aos estudos de caso único. Considera-se que cada caso consiste em um estudo 

completo, buscando-se a convergência dos fatos, no intuito de extrair conclusões e possibilitar 

que as informações sejam replicadas nos outros casos individuais (YIN, 2015). 

Entende-se também que a seleção de casos múltiplos permite considerar a lógica da 

replicação, tendo por analogia, conforme menciona YIN (2015), os experimentos múltiplos, e 

não as replicações de amostragem como nos casos dos levantamentos. Sobre isso, o autor tece 

comentários: 

 

(...) Por exemplo, após a descoberta de um resultado significativo de um único 

experimento, a prioridade subsequente seria replicar esse achado, conduzindo um 

segundo, terceiro e até mais experimentos. Algumas das replicações poderiam tentar 

duplicar as condições exatas do experimento original. Outras aplicações alterariam 

uma ou mais condições experimentais consideradas sem importância para o achado 

original, para verificar se a descoberta ainda poderia ser duplicada. Apenas com 

essas replicações a descoberta original seria considerada robusta. 

A lógica subjacente ao uso de estudos de casos múltiplos é a mesma. Cada caso deve 

ser selecionado cuidadosamente para que (a) possa predizer resultados similares 

(uma replicação literal) ou (b) possa produzir resultados contrastantes, mas para 

razões previsíveis (replicação teórica). (...) Se todos os casos acabarem como o 

previsto, esses seis a dez casos, na totalidade, proporcionariam apoio vigoroso ao 

conjunto inicial de proposições. Se os casos forem, de alguma forma, contraditórios, 

as proposições iniciais devem ser revisadas e testadas, novamente, com outro 

conjunto de casos. Novamente, esta lógica é similar à maneira com que os 

pesquisadores lidam com as descobertas experimentais conflitantes. (YIN, 2015. 

P.60-61). 

 

A seleção dos dois casos foi ao encontro do proposto por YIN, visando seguir a linha 

da replicação literal, já que o protocolo do estudo de caso foi comum aos dois selecionados, 

aplicando-se inicialmente ao TJSC, considerado o órgão referência e modelo na 

implementação e acompanhamento do teletrabalho no Poder Judiciário e, em seguida, 

aplicando-se igualmente ao TJAM, com o fito de verificar se as evidências foram 

convergentes em relação aos achados e às conclusões de cada um. 
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3.1.1  Estrutura do estudo de casos 

 

Para a estrutura do estudo de caso, YIN estabelece que cinco componentes ―(...) são 

essencialmente importantes: 1) as questões do estudo de caso; 2) as proposições, se houver; 3) 

a(s) unidade(s) de análise; 4) a lógica que une os dados às proposições; e 5) os critérios para 

interpretar as constatações‖ (YIN, 2015, p. 31). Dessa forma, a presente seção discute como 

foi estruturada a presente pesquisa. 

O primeiro componente (questão do estudo - 1) já foi abordado na apresentação do 

problema da pesquisa, no qual se questionou ―se‖ o teletrabalho gera ganhos para tribunais e 

sociedade. Feito isso, apresenta-se a proposição (2) de pesquisa, ao identificar os fatores de 

efetividade dos serviços judiciais, definidos no levantamento do referencial teórico, 

considerando que o teletrabalho é uma inovação e que pode impactar em tais fatores. Buscou-

se ainda compreender de que forma isso acontece na prática, levando o pesquisador a 

examinar, à luz de tais fatores, se há ganhos ou não com a adoção de programas de 

teletrabalho em órgãos do Poder Judiciário.  

Quanto às unidades de análise (3), adotou-se a classificação tipo 3 (estudo de casos 

múltiplos e holísticos) da taxonomia de YIN (2015, p. 53), que considerou o estudo de dois 

casos (TJSC e TJAM), tendo como objeto de análise os próprios tribunais, permitindo tirar 

conclusões sobre os impactos dos referidos programas para tribunais e sociedade. 

Em relação à logica que une os dados às proposições da pesquisa, seguiram-se dois 

caminhos: o primeiro foi a técnica de análise de conteúdo das entrevistas (vide explicação na 

seção ―3.3 Análise e tratamento dos dados‖), que permitiu verificar a existência ou não de 

impacto do teletrabalho nos fatores de efetividade dos serviços judiciais, fazendo a 

comparação entre as descobertas do estudo de casos com o referencial teórico. 

O segundo passo foi a adoção da metodologia de análise, proposta por KIM e 

MAUBORGNE (2005), que permitiu a melhor descrição dos tipos de ganhos para tribunais e 

sociedade com a adoção dos programas de teletrabalho.  

Por último, os critérios para interpretar as constatações foram desenvolvidos por 

meio da análise de conteúdo (explicitadas na seção 3.3), completando assim os cinco passos 

propostos por YIN (2015). 
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3.1.2  Teste de validade e confiabilidade dos estudos de casos  

 

De acordo com YIN (2015, p. 48-52), para se garantir uma pesquisa qualitativa de 

qualidade o pesquisador deve proceder aos quatros principais testes para um estudo de caso: 

validação do constructo, validação interna, validação externa e confiabilidade. Esses 

requisitos estão apresentados a seguir, conforme as táticas empregadas nesta pesquisa. 

 

3.1.2.1 Validade do constructo 

 

A fim de aumentar a validade do constructo na realização do estudo, foram utilizadas 

as seguintes estratégias: 

 

a) uso de múltiplas fontes de evidências:  a fase de coleta de dados consistiu na 

realização de entrevistas com gestores e teletrabalhadores participantes dos programas de 

teletrabalho (conforme detalhado na seção 3.2), análise dos relatórios finais dos projetos 

experimentais dos casos estudados (TJSCb, 2015; TJAM, 2017), que permitiram conhecer 

origens, etapas iniciais e desenvolvimento dos programas de teletrabalho , observação 

participante do pesquisador nos cursos de habilitação em teletrabalho no TJAM (vide 

evidência mencionada no item 4.2.2), artefatos físicos (figura 5 – seção 5.1.2), bem como 

análise das Resoluções que autorizaram a adoção de programas de teletrabalho (TJSCa, 2014; 

CNJ, 2016; TJAM, 2017);  

b) através das múltiplas fontes utilizadas buscou-se estabelecer uma cadeia de 

evidências durante a fase de coletas dos dados, objetivando melhor compreender de que forma 

o teletrabalho gerava ganhos para tribunais e sociedade (vide capítulo 5); 

c) visando garantir a validade do constructo, evitar possíveis interpretações 

equivocadas e aumentar a precisão sobre os casos estudados,  a minuta do relatório de estudo 

de casos foi revisada pelos coordenadores e gerências dos programas de teletrabalho nos 

tribunais analisados (equipes das DGPs), o que representou uma experiência valiosa e 

enriquecedora para o pesquisador e para a completude da pesquisa. 
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3.1.2.2  Validade interna  

 

Para Yin (2015) a validade interna está relacionada a como se explica que um 

determinado evento causou o resultado de outro, ou seja como ―x‖ levou a ―y‖. Diz o autor 

também que: 

 ―Um investigador fará uma ‗inferência‘ de que um determinado evento resultou de 

alguma ocorrência anterior, baseado na entrevista e na evidência documental 

coletada como parte do estudo de caso. A inferência está correta? Todas as 

explicações e possibilidades rivais foram consideradas? As evidências são 

convergentes? Aparentam ser incontestáveis? Um projeto de pesquisa que tenha 

antecipado essas questões começou a lidar com o problema geral de fazer 

inferências e, portanto, com o problema específico da validade interna(YIN, 2015, p. 

50). 

 

Desta forma, atendendo ao que estabelece YIN, a presente pesquisa procurou 

explicar se com a adoção de programas de teletrabalho houve ganhos para tribunais e 

sociedade. Pretendeu-se, com o objetivo de aumentar a validade interna da pesquisa, analisar 

o conjunto de evidências identificadas (conforme capítulo 5 – Análise de dados e resultados), 

considerando o balanço final (verificação das frequências) entre as evidências favoráveis e as 

evidências contrárias, o que permitiu estabelecer uma linha lógica de comparação com 

explicações contrárias e que minimizasse possíveis efeitos de causas que não estivessem 

relacionadas aos impactos do teletrabalho nos fatores de efetividade dos serviços judiciais. 

Por outro lado, admite-se que ampliaria ainda mais a validade interna se fosse 

possível realizar outros testes para verificação da relação causal dos impactos do teletrabalho 

em tais fatores, como por exemplo, a aplicação de testes quantitativos ou estudo de um grupo 

controle constituído pelos não teletrabalhadores. Todavia, a escassez de tempo e a 

indisponibilidade de recursos para a condução de tais estudos não permitiram a realização dos 

mesmos. 

 

3.1.2.3 Validade externa  

 

Com o objetivo de melhorar a validade externa da pesquisa, o estudo estabeleceu 

uma generalização analítica fundamentada no processo de confirmação das evidências, 

identificadas a partir dos impactos do teletrabalho nos fatores de efetividade dos serviços 

judiciais, com a teoria, permitindo inferir que tais resultados confirmaram a descrição 

presente nas literaturas apresentadas no referencial teórico (capítulo 2). 
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3.1.2.4 Confiabilidade  

 

Para garantir a confiabilidade da pesquisa foi desenvolvido um banco de dados 

sobre o presente estudo, constituído pelas entrevistas (apêndices 2 e 3) e  por documentos que 

possam vir a ser coletados, disponibilizado eletronicamente a quaisquer interessados. Além 

disso, foi desenvolvido o protocolo para documentação dos procedimentos adotados, que se 

encontra no Apêndice 4. 

O objetivo foi estabelecer condições documentais consistentes para que, em caso de 

novos estudos similares, não houvesse desvios por critérios individualizados. 

Essa estratégia vai ao encontro da fundamentação corrente: 

 

Sem essa documentação, você não poderia repetir nem mesmo seu próprio trabalho 

(que é outra forma de lidar com a confiabilidade). No passado, os procedimentos de 

pesquisa de estudo de caso eram mal documentados, fazendo com que os revisores 

externos suspeitassem da confiabilidade do método. (YIN, 2015, p.52). 

 

 

3.1.3  Critérios utilizados para a escolha dos casos  

 

Para a definição de quais órgãos do Poder Judiciário seriam objetos do presente 

estudo, buscou-se conhecer inicialmente os tribunais que estariam na vanguarda quanto à 

adoção e práticas desenvolvidas em teletrabalho. A Resolução nº 227/2016 do CNJ, que 

regulamentou o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário, mencionou em sua parte 

introdutória experiências bem-sucedidas em alguns órgãos, o que sinalizou possíveis 

pesquisas e seleção de casos (CNJ, 2016). 

 Nesse aspecto, muito embora a norma tenha sido editada em junho de 2016, havia o 

conhecimento prévio de que outros tribunais vinham adotando a modalidade como programa 

institucional. O fato de o pesquisador ser servidor do Poder Judiciário contribuiu para 

consultas aos diversos tribunais do país, lançando mão do uso de e-mail institucional, rede de 

colaboração, malote eletrônico, visita a tribunais e ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 

Brasília, para obtenção de informações sobre possíveis casos selecionados para a pesquisa.  

Dessa forma, para a seleção dos casos, foram estabelecidos os seguintes critérios de 

escolha: a) elegibilidade de tribunal que contemplasse resultados consolidados da experiência 

em teletrabalho e disponibilizasse documentos, registros e possibilidade de acesso às 

informações; b) que fosse um modelo referencial e de consulta por outros órgãos do Poder 
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Judiciário que pretendessem adotar o teletrabalho; c) que permitisse ao pesquisador realizar o 

estudo, por meio da aplicação de entrevistas, coletas de dados e outras ações necessárias para 

o desenvolvimento da pesquisa. 

Insta mencionar também que, dada a extensão do território brasileiro, o pouco tempo 

disponível para a pesquisa e a difícil acessibilidade do pesquisador à numerosa quantidade de 

órgãos do Poder Judiciário, espalhados nos 26 estados do país e Distrito Federal, e 

distribuídos entre tribunais superiores, tribunais de justiça estaduais e federais, tribunais 

especializados, como justiça do trabalho e justiça eleitoral, era inviável a realização da 

pesquisa em todos eles.  

Todavia, de todos os tribunais conhecidos que adotavam o modelo, inclusive aqueles 

mencionados no preâmbulo da Resolução nº 227/2016 do CNJ (embora nenhum tenha 

atendido na íntegra os requisitos definidos), apenas 05 (cinco) responderam ao pesquisador 

sobre as práticas de teletrabalho, 02 (dois) autorizariam o estudo e somente 01 (um) 

contemplava todos os critérios definidos para seleção do caso.  

Preencheu todos os critérios de seleção o Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(TJSC). Com pouco mais de três anos de experiência na adoção do teletrabalho, o TJSC 

consolidou-se como órgão referência no Poder Judiciário brasileiro e modelo de excelência 

nesses programas, tendo despertado a curiosidade de outros órgãos públicos e também da 

sociedade em geral, principalmente de estudantes acadêmicos em âmbito nacional e 

internacional. A organização, sistematização dos resultados, assim como as experiências 

reconhecidas pelo CNJ e por outros tribunais, tornam o TJSC importante objeto de estudo de 

caso, possibilitando experiência única sobre o fenômeno contemporâneo (YIN, 2015) do 

teletrabalho no Poder Judiciário brasileiro.  

Vencida a etapa de seleção, resultando na escolha de um único caso, buscou-se 

incluir - com o objetivo de minimizar possíveis efeitos da vulnerabilidade dos casos únicos, 

em que se evita apostar ―todas as suas fichas em um só número‖ (YIN, 2015, p. 67), dar maior 

robustez à pesquisa e visar à possível replicação do primeiro caso estudado - um segundo 

tribunal, mesmo que não contemplasse os critérios de escolha estabelecidos inicialmente, mas 

que tivesse recebido as experiências e a bagagem de conhecimentos sobre o programa pelo 

TJSC, seguindo a sequência de aplicação do mesmo protocolo de pesquisa (apêndice 4). 

Após conhecer a experiência e inspirado no modelo do TJSC, o Tribunal de Justiça 

do Amazonas (TJAM) publicou a Resolução nº 04/2017, que regulamentou e autorizou o 

teletrabalho em suas unidades, onde iniciou o projeto experimental em setembro de 2017, 

tendo caminhado posteriormente com o programa de forma continuada. Dessa forma, 



70 

 

acrescentado o fato de que o pesquisador reside na capital da sede do órgão e exerce suas 

atividades profissionais na própria instituição, facilitando seu acesso às fontes da pesquisa, 

restou eleito o TJAM como o segundo caso. 

 

3.2  Coleta de dados  

 

Na presente pesquisa, a adoção da metodologia de estudo de casos múltiplos permitiu 

dispor de múltiplas fontes de evidências, considerando que seus usos oportunizaram achados 

complementares, considerando o que preconiza YIN (2015), de que nenhuma fonte única tem 

uma vantagem completa sobre todas as outras.  

A primeira etapa do estudo, considerando o conjunto de evidências, procurou 

identificar, a partir do referencial teórico, os fatores de efetividade nos serviços da justiça 

(vide quadro 1 – fatores de efetividade nos serviços judiciais), o que possibilitou apontar sete 

fatores: 1) Acesso à justiça; 2) Celeridade processual; 3) Produtividade; 4) Infraestrutura; 5) 

Quantidade de servidores e realização de cursos; 6) Recursos financeiros e adoção de políticas 

de redução de custos; 7) Influências da cultura do judiciário.  

A partir disso,  e com base na literatura relativa à referida temática, foi possível a 

construção dos roteiros de entrevistas semiestruturadas aplicadas junto a gestores e 

teletrabalhadores participantes dos programas nos tribunais pesquisados, com o objetivo de 

compreender de que forma o teletrabalho impacta nesses fatores e  qual o seu papel nesse 

contexto. 

Para os gestores, o roteiro de pesquisa (apêndice 2) foi divido em questões  de acordo 

com a temática dos tópicos referentes aos fatores de efetividade. A primeira parte do roteiro 

abordou o bloco ―de questões gerais‖, com o objetivo de que os próprios entrevistados 

apontassem os fatores que considerassem importantes para a efetividade dos serviços da 

justiça, possibilitando a confirmação daqueles já levantados na pesquisa bibliográfica, ou que 

pudessem mencionar outros que emergissem durante as entrevistas. Ou seja, não obstante o 

levantamento bibliográfico ter apontado os fatores de efetividade, optou-se por permitir que o 

entrevistado tivesse a liberdade e a espontaneidade para opinar sobre sua relevância, definir e 

enumerar outros pontos possíveis de acordo com sua experiência.  

O segundo momento da entrevista buscava compreender como o teletrabalho 

impactava nos fatores identificados, além de verificar se ele gerava ganhos para os tribunais e 

sociedade, sendo dividido em tópicos específicos (bloco ―questões de suporte‖), que serviriam 

apenas como suporte do bloco ―de questões gerais‖, sendo instrumento referencial para a 
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condução das entrevistas, visando à minimização de quaisquer influências do pesquisador ou 

viés de pesquisa.  

Justificam-se as entrevistas com os gestores de teletrabalho por estes gerenciarem as 

atividades dos teletrabalhadores, desempenhando atividades de chefia e direção de unidades 

dos tribunais pesquisados. São responsáveis pela coordenação dos trabalhos de secretarias e 

judiciais das varas, comarcas e gabinetes, que subsidiam as atividades de juízes ou 

desembargadores. 

O segundo instrumento, direcionado aos teletrabalhadores (apêndice 3), foi 

estruturado no sentido de compreender a dinâmica do teletrabalho na vida dos servidores que 

haviam ingressado nos programas e seus impactos para os casos estudados, pois são estes que 

operacionalizam as tarefas e movimentam a máquina do judiciário, através da realização das 

atividades inerentes às rotinas de varas e comarcas.   

A aplicação das entrevistas para os teletrabalhadores permitiu melhor triangulação 

entre os dados obtidos nas entrevistas com os gestores e demais evidências constatadas 

durante a realização da pesquisa. Para esses entrevistados, o conjunto de questões foi dividido 

nos mesmos tópicos relacionados aos fatores de efetividade dos serviços judiciais. 

Vale ressaltar que a definição da palavra impacto adotada neste estudo teve o sentido 

de ―provocar mudanças‖, considerando as percepções dos entrevistados sobre como o 

teletrabalho provocaria mudanças nos fatores de efetividade nos serviços da justiça, 

possibilitando, assim, avaliar se haveria ganhos com a implementação dos programas. Esse 

entendimento vai ao encontro da definição de impacto prevista no dicionário Michaelis da 

língua portuguesa: ―efeito que, por sua força, impede ou acarreta mudanças‖. 

Antes de iniciar a aplicação das entrevistas, o roteiro foi previamente testado, 

considerando-se as recomendações formais de preparação referentes aos aspectos 

metodológicos, além da gravação e transcrição na fase de concretização da pesquisa, seguindo 

as regras procedimentais específicas para esse tipo de entrevista. 

Foram entrevistados, de forma individualizada, 8 teletrabalhadores e 8 gestores, 

totalizando 16 entrevistas, no período de novembro de 2017 a abril de 2018, com  duração 

média de 50 minutos cada entrevista. A quantidade de entrevistas vai ao encontro do que 

ensina THIRY-CHERQUES (2009) sobre a saturação em pesquisas qualitativas. Para o autor, 

após determinado número de entrevistas, as informações coletadas não adicionam mais tanto 

conteúdo e valor significativos. Foi o que aconteceu no presente estudo, visto que na 5ª 

entrevista com os teletrabalhadores e 6ª entrevista com os gestores, não se acresciam mais 

informações novas ao material. 
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A seleção dos sujeitos foi feita de maneira aleatória, desde que os entrevistados 

tivessem a experiência mínima de seis meses como participantes do programa de teletrabalho 

(o que dava condições para uma melhor avaliação das experiências) e que exercessem 

atividades em setores distintos, e de natureza jurídica (unidades judiciais), o que possibilitou 

comparar as diversas perspectivas sobre os impactos do teletrabalho nos fatores de efetividade 

dos serviços judiciais. Assim, foram excluídos da pesquisa participantes de áreas 

administrativas e afins. 

Uma parte das entrevistas foi realizada in loco, nas sedes do Tribunal de Justiça do 

Amazonas, na capital Manaus, local de residência do pesquisador, e do Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, na capital Florianópolis. Na impossibilidade de maior tempo para a realização 

de entrevistas de forma presencial, as demais foram conduzidas por meio de videoconferência 

(via Skype), incluindo teletrabalhadores que residiam em localidades fora da sede dos 

tribunais, a exemplo de 02 (duas) entrevistas feitas com teletrabalhadoras residentes nos 

Estados Unidos e em Singapura, por necessidade de acompanhamento de cônjuge em serviço, 

01 (uma) via Skype, na própria cidade do pesquisador, em virtude de problemas de saúde da 

teletrabalhadora, e 01 (uma) entrevista na residência do teletrabalhador com deficiência, 

devido à sua condição (mobilidade reduzida) e por fazer uso de cadeira de rodas. 

Com o propósito de incentivar a espontaneidade das respostas, o que permitiria a 

melhor compreensão do fenômeno estudado, foi garantido o anonimato dos entrevistados, de 

acordo com protocolo de ética, instrumentalizado pelo ―Termo de consentimento livre e 

esclarecido‖ elaborado pelo pesquisador (apêndice 1). Dessa forma, para efeito de transcrição 

direta, os entrevistados foram identificados como GESTOR 1, GESTOR 2, 

TELETRABALHADOR 1, TELETRABALHADOR 2 e assim sucessivamente. 
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Quadro 2 – Perfil dos gestores. 

 

 

 

ENTREVISTADO/ 

GÊNERO 

IDADE SETOR ATIVIDADES TEMPO COMO 

GESTOR EM 

TELETRABALHO 

ESCOLARIDADE FORMA DE 

ENTREVISTA 

GESTOR 1 60 Gabinete de 

Desembargador 

Desembargador 9 meses Mestre Presencial 

GESTORA 2 30 Gabinete de 

Desembargador 

Chefe de gabinete 9 meses Mestre Presencial 

GESTOR 3 32 Juizado Especial 

Cível 

Diretor de Secretaria 9 meses Pós/Especialista Presencial 

GESTOR 4 43 Gabinete de 

Desembargador 

Chefe de gabinete 9 meses Pós/Especialista Presencial 

GESTORA 5 30 Vara de família Diretora de 

Secretaria 

9 meses Pós/Especialista Presencial 

GESTOR 6 38 Vara Cível Diretor de Secretaria 3 anos e 5 meses Pós/Especialista Presencial 

GESTOR 7 45 Vara Criminal Diretor de Secretaria 3anos e 10 meses Pós/Especialista Skype 

GESTOR 8 41 Vara 

única/Interior 

Diretor de Secretaria 2 anos e 7 meses Mestre Skype 

Quadro 2 – Perfil dos gestores. 
Elaborado: pelo autor 

 

Quadro 3 – Perfil dos Teletrabalhadores. 

 

 

ENTREVISTADO/ 

GÊNERO 

 

 

IDADE 

 

SETOR 

 

CARGO 

ATIVIDADES 

 

TEMPO EM 

TELETRABALHO 

 

RESIDE 

 COM 

 

FORMA DE 

ENTREVISTA 

 

 

 

TELETRABALHADORA 1 

 

 

 

 

36 

 

 

 

DRT 

 

Analista Judiciária  

 

Elaboração de documentos 

para cumprimentos de 

mandados, expedição de 

carta precatória, citações, 

intimações e publicações em 

diário oficial. 

 

 

3 anos e 10 meses 

 

 

Cônjuge 

 

 

Skype 

 

 

TELETRABALHADOR 2 
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Vara 

única/Interior 

 

Assistente Judiciário 

 

 Publicações em diário 

oficial, citações e elaboração 

de documentos para 

cumprimento de mandados. 

 

 

3 anos e 6 meses 

 

 

Cônjuge 

  

 

Skype 

 

 

 

TELETRABALHADOR 3 

 

 

 

 

33 

 

 

 

Vara de Família 

 

Analista Judiciário 

 

Elaboração de documentos 

para cumprimento de 

mandados, emissão de 

certidões, publicações em 

diário oficial e envios de 

malote digital. 

 

 

 

 

9 meses 

 

 

Cônjuge e filho 

menor de 14 anos 

 

 

Na casa do 

teletrabalhador 

 

 

 

 

TELETRABALHADORA 4 
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Juizado 

Especial Cível 

 

Analista Judiciário 

 

Elaboração de documentos 

para cumprimento de 

mandados, emissão de 

certidões, publicações em 

diário oficial e envios de 

malote digital. 

 

 

 

 

3 anos e 10 meses 

 

 

 

Cônjuge e filhos 

menores de 14 

anos 

 

 

 

Skype 

 

 

 

TELETRABALHADORA 5 

 

 

 

 

 

34 

 

 

 

Tribunal do Júri 

 

Assistente Judiciária 

 

Elaboração de minutas de 

sentença, despachos e 

decisões. 

 

 

 

9 meses 

 

 

Cônjuge e filhos 

menores de 14 

anos 

 

 

Skype 
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TELETRABALHADORA 6 

 

 

 

 

 

40 

 

Gabinete de 

Desembargador 

 

 

Analista Judiciária 

 

Elaboração de minutas de 

acórdãos e despachos. 

 

 

3 anos e 9 meses 

 

 

Irmãos 

 

 

Skype 

 

 

TELETRABALHADOR 7 

 

 

 

29 

 

 

Vara Criminal 

Assistente Judiciário 

 

 Cumprimento de mandados, 

expedição de cartas 

precatórias, elaboração de  

citações e publicação em 

diário oficial. 

 

 

8 meses 

 

 

Sozinho 

 

 

Presencial 

 

 

TELETRABALHADORA 8 

 

 

35 

 

Vara única 

interior 

 

Assistente Judiciário 

 

 Publicação em diário 

oficial, citações, mandados 

 

9 meses Cônjuge e filhos 

menores de 14 

anos 

Presencial 

Quadro 3 – Perfil dos teletrabalhadores. 

Elaborado: pelo autor. 

 

 

3.3  Análise e tratamento dos dados  

 

Ao definir a organização metodológica da pesquisa, através do levantamento do 

referencial teórico, entrevistas realizadas e demais fontes de evidências nos casos estudados, 

adotaram-se dois caminhos sequenciais para organização e análise dos dados.  

O primeiro serviu para apontar quais ganhos, para tribunais e sociedade, incluídos os 

teletrabalhadores, foram gerados pelos impactos dos programas de teletrabalho nos fatores de 

efetividade dos serviços judiciais. Para se chegar a esses aspectos (ganhos), adotou-se a 

técnica de análise de conteúdo, definida como: 

 

(...) um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

BARDIN (1977, p. 42). 

 

Nesse sentido, os dados foram tratados por meio da categorização da grade fechada. 

Para esse tipo, VERGARA ressalta que ―(...) o pesquisador recorre à literatura pertinente ao 

tema da pesquisa para formular as categorias, ou seja, são estabelecidas a priori. Aqui, deseja-

se, em geral, verificar a presença ou a ausência de determinados elementos‖ (2015, p. 10). 

As categorias definidas com base na literatura são as mesmas que subsidiaram a 

construção dos questionários das entrevistas. Feito isso, a partir do conjunto de evidências, 

favoráveis e contrárias, identificadas por meio de uma lista de palavras previamente 

estabelecidas (quadro 4) , procedeu-se ao agrupamento dos ganhos identificados em suas 
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respectivas categorias e à  frequência com que cada um foi mencionado nas entrevistas, 

possibilitando um balanço geral na análise dos resultados da pesquisa. 

 

Quadro 4 – Lista de palavras para identificação das evidências. 

 

Fator de 

efetividade 

Palavras chaves - Parâmetros Base teórica 

 

 

Produtividade 

Favoráveis: aumentar, produzir, distribuir, subir, 

produtividade, qualidade de vida, carga de trabalho, 
quantidade,  demanda, meta, eficácia. 

 

Contrárias: diminuir, descer, decrescer, perda, ineficácia. 

 

 
MELLO, 1999; GOULART, 2009; 

BEZERRA, 2004; RENAULT, 2005; SENA, 

2013 

 

Celeridade 

processual 

Favoráveis: otimizar, agilidade, rapidez, tramitação 
processual, tempo, hora, urgência, eficiência, desempenho 

 

Contrárias: paralisar,  lentidão, demora, ineficiência.     

 
BEZERRA, 2004; RENAULT, 2005; SENA, 

2013. 

 

 

Acesso à justiça 

Favoráveis: ampliar, promover, acesso, casos 

solucionados, justiça, efetividade. 

 
Contrárias: restringir, impedir, inviabilizar, 

distanciamento, seletividade, burocracia. 

 

 

RENAULT, 2005; SENA, 2013. 

 

Infraestrutura 

Favoráveis: materiais, equipamentos, espaço, 

infraestrutura.  

 

Contrárias: infraestrutura de casa, gastos domésticos, 

internet. 

 

MELLO, 1999; TREMBLAY,2002; 

GOULART, 2009; RENAULT, 2005; 

GARCIA, 2011; TEIXEIRA e REGO, 2017. 

 

Quantidade de 

servidores e 

realização de 

cursos e 

treinamentos 

Favoráveis: quantidade, servidores, demandas, cursos, 

treinamentos, mão de obra, força de trabalho, pessoas, 

turnover. 
 

Contrárias: impedir, escassez, adesão, capital intelectual, 

perda, isolamento,  

 

 

MELLO, 1999; ARANTES, 2008; TAYLOR, 
2008; GARCIA, 2011; OLIVEIRA, 2015. 

 

Recursos 

financeiros e 

políticas de 

redução de 

custos 

Favoráveis: redução, gastos, consumo, custos, cargos, 
folha de pagamento. 

 
Contrárias: impactos, mensurar. 

 
 

ARANTES, 2008; TAYLOR, 2008; GARCIA, 
2011; OLIVEIRA, 2015 

 

Influências da 

cultura do 

judiciário 

Favoráveis: minimizar, interesses, influências, cultura, 
impessoalidade, moralidade 

 

Contrárias: resistência, desconfiança, preconceito, 
cautela. 

 
GARCIA, 2011; OLIVEIRA, FRAGA e 

LIMA, 2016 

Quadro 4: Lista de palavras para identificação das evidências. 

Elaborado: pelo autor. 

 

 

O segundo caminho adotado foi a identificação desses ganhos gerados, pela 

introdução dos programas de teletrabalho, para os tribunais objetos do estudo e a sociedade, 

incluídos os teletrabalhadores. Para essa análise, foram adotados os modelos de análise de 

valor propostos na teoria de KIM e MAUBORGNE (2005). Em sua obra, os autores abordam 

estratégias de diferenciação singulares em relação aos mercados, considerando características 

específicas e ao mesmo tempo de redução de custos organizacionais. Nesse sentido, buscou-se 

verificar se os casos ora estudados teriam aderência à teoria abordada pelos autores. 
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Considerando que os programas de teletrabalho implantados nos tribunais 

pesquisados possuem características inovadoras em que, gera ganhos para tribunais e 

sociedade, e, ao mesmo tempo, reduz custos operacionais (conforme demonstrado no    

capítulo 5), optou-se por usar as ferramentas de análise sugeridas pelos autores (KIM e 

MAUBORGNE, 2005), quais sejam: a) Esquema da Pedra Angular, b)  Modelo das Quatro 

Ações e c) Matriz de Avaliação de Valor. 

A primeira ferramenta adotada foi o Esquema da Pedra Angular (figura 2), que 

possibilitou a demonstração na redução dos fatores de custos para tribunais e sociedade em 

contrapartida aos ganhos gerados pelo teletrabalho, tendo como consequência a inovação de 

valor.  

 

 

FIGURA 2 – Esquema da Pedra Angular. 

 

 

 

                                                     

                                                   

 

 

 

 

Figura 2 – Esquema da Pedra Angular. 

Fonte: KIM e MAUBORGNE (2005). 

 

 

O Modelo das Quatro Ações foi a segunda ferramenta que permitiu avaliar os 

impactos do teletrabalho nos fatores de efetividade, tomando como referência os ganhos 

identificados. Seguindo a proposta dos autores, pode-se representar o modelo conforme 

ilustrado na figura 3: 

 

 

 

 

 

GANHOS 

Inovação de Valor 

CUSTOS 
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FIGURA 3 – Modelo das Quatro Ações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Modelo das Quatro Ações. 

Fonte: KIM e MAUBORGNE (2005) adaptado pelo autor. 

 

 

Por último, foi elaborada a ―Matriz de Avaliação de Valor‖, que consistiu na 

demonstração gráfica dos ganhos para tribunais e sociedade, a partir dos impactos do 

teletrabalho no fatores de efetividade dos serviços judiciais, em que permitiu uma comparação 

―sem o teletrabalho‖ e ―com o teletrabalho‖.  

 

 

 

 

 

 

 

 

REDUZIR 

Atributos que foram 

reduzidos com a implantação 

do teletrabalho 

ELIMINAR 

Atributos que foram 

eliminados com o  

teletrabalho 

ELEVAR 

Atributos que foram elevados 

com a implantação do 

teletrabalho 

CRIAR 

Atributos nunca oferecidos 

que foram criados com o 

teletrabalho 

Nova curva 

de valor 
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3.4 Workflow da pesquisa  

 

FIGURA 4 – Workflow da pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

                                                              Figura 4 – Workflow da pesquisa. 

                                                              Elaborado: pelo autor. 

 

CASO 1: Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (TJSC) 

ESTUDO DE CASOS MÚLTIPLOS 

 Tema: “O teletrabalho no poder judiciário brasileiro: ganhos para tribunais e sociedade? As experiências de Santa 

Catarina e Amazonas‖. 

 

Problema: O teletrabalho gera ganhos para tribunais e sociedade? 

CASO 2: Tribunal de Justiça do Amazonas 

(TJAM) 

Condução do 1º estudo Condução do 2º estudo 

Coleta de evidências 

Entrevistas, relatório final do projeto 

experimental, observação participante, 

artefatos físicos e análise da Resolução 

sobre o teletrabalho no tribunal. 

Apresentação 

 do  caso 1 

Apresentação 

 do  caso 2 

 

Aplicação da metodologia de KIM e MAUBORGNE (2005) 

Conclusão da análise e da pesquisa 

ANÁLISE DE DADOS E RESULTADOS 

 

UNIDADES DEANÁLISE DOS CASOS 

 Tribunais (TJSC e TJAM)  

 

Coleta de evidências 

Entrevistas, relatório final do projeto 

experimental, observação participante, 

artefatos físicos e análise da Resolução 

sobre o teletrabalho no tribunal. 
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4.  APRESENTAÇÃO DOS CASOS 

 

 

O presente capítulo foi estruturado para apresentar os casos estudados, 

caracterizando-os e descrevendo aspectos dos programas de teletrabalho dos Tribunais de 

Justiça de Santa Catarina (TJSC) e do Amazonas (TJAM).  A estruturação do capítulo teve 

como intuito apontar peculiaridades de cada caso, como os fatores que motivaram a 

implantação, o uso das tecnologias, os programas de treinamento, a aceitação das lideranças, 

bem como suas estruturações, políticas e situações especiais. Ao final, foi organizado um 

quadro comparativo entre as similaridades e as diferenças entre os dois casos analisados. Para 

melhor sistematização, o relatório de cada caso foi estruturado da seguinte forma: i) 

Características gerais;  ii) Política institucional e papel das lideranças; iii) A 

operacionalização do programa;  iv) Situações especiais. 

 

 

4.1  Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) 

 

4.1.1 Características gerais 

 

Localizado no estado de Santa Catarina, na região Sul do Brasil, o TJSC, cuja sede 

fica na capital catarinense Florianópolis, tem como missão institucional ‖realizar justiça por 

meio da humanização e da efetividade na prestação adequada da solução de conflitos‖ e como 

visão ―ser reconhecido como um judiciário eficiente, célere e humanizado‖ (TJSC, 2018). 

Está organizado em 111 comarcas em todo estado, incluída a capital Florianópolis, 

distribuídas em 116 fóruns de justiça, tendo em sua composição 93 desembargadores na 

justiça de segunda instância, 415 juízes na primeira instância, 6.584 servidores, incluídos os 

do quadro permanente e comissionados, e 3.074 estagiários distribuídos nas diversas unidades 

(varas cíveis, criminais, fazenda pública, juizados especiais, gabinetes, tribunais do júri, 

câmaras, escolas de servidores e magistratura, e outras de natureza e suporte administrativo). 

Segundo dados do IBGE (2018) Santa Catarina é o  20º estado brasileiro por área 

territorial e o 11º por população. Além disso, é o 9.º mais povoado, com 295 municípios. 

Além disso, seus indicadores sociais estão entre os mais altos do país e da América do Sul, 

com o maior índice de expectativa de vida do país (empatando com o Distrito Federal), e a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_unidades_federativas_do_Brasil_por_%C3%A1rea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_unidades_federativas_do_Brasil_por_%C3%A1rea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_estados_do_Brasil_por_popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Am%C3%A9rica_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Expectativa_de_vida
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menor taxa de mortalidade infantil, sendo considerada a unidade federativa com a mais 

baixa desigualdade econômica e analfabetismo do Brasil.  

Em relação aos números da justiça, o relatório ―Justiça em Números‖ de 2017 (CNJ, 

2018) apontou que o judiciário catarinense enfrenta uma demanda crescente, na qual os juízes 

acumulam a terceira maior carga de trabalho do país, ficando atrás apenas dos magistrados do 

Rio de Janeiro e de São Paulo. São 10,5 mil processos para cada juiz em Santa Catarina.  

O portal de notícias JusCatarina (2017), que aborda questões da justiça e do Direito 

no estado, noticiou que os órgãos públicos e privados, especificamente instituições bancárias 

e empresas de telefonia, são responsáveis pelo maior número de processos em tramitação, 

quase todos relacionados ao descumprimento de obrigações junto aos consumidores e 

contribuintes, somando-se ao fato da cultura da litigiosidade (sociedade incapaz de resolver 

conflitos e que alimenta a cultura de que tudo se resolve por meio de processo judicial), que 

dificulta a redução no estoque de processos judiciais pendentes de julgamento. 

Dentre as várias medidas que o TJSC vem adotado para conferir mais celeridade 

estão  a implantação do processo eletrônico e a digitalização de processos físicos, pois muitos 

ainda estão no formato antigo,  sendo gradativamente transformados em processos digitais. A 

perspectiva é de que até 2020 todos eles sejam migrados para o ambiente virtual (TJSC, 

2018). Hoje, 100% dos novos processos já ingressam nesse formato. 

Outra medida adotada pelo TJSC foi, em muitos casos, o remanejamento da força de 

trabalho para as unidades mais sobrecarregadas ou por meio da alocação de processos nas 

Divisões de Tramitação Remota (DTR), modelo em que o servidor pode estar em qualquer 

cidade e trabalhar para qualquer vara ou comarca.  Isso viabilizou a efetivação de programas 

de gestão diversificados, a exemplo do teletrabalho. 

A capital sede do TJSC, Florianópolis, destaca-se por uma economia, além dos 

serviços e do turismo, fortemente baseada na tecnologia da informação, sendo terreno fértil 

para a criação de soluções inovadoras, com reconhecimento pelo Índice de Cidades 

Empreendedoras (ICE), elaborado pela filial brasileira da ONG norte-americana Endeavor, 

como o melhor ambiente para o empreendedorismo no país.  

Em sua formação geográfica no formato de ilha, a maioria da população vive no 

continente e em partes do centro e no norte da ilha principal, onde o trânsito assume um lado 

crítico da cidade, sendo considerado, como já citado, o pior do país (EXAME, 2017). 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Mortalidade_infantil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desigualdade_econ%C3%B4mica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Analfabetismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tecnologia_da_informa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/ONG
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empreendedorismo
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4.1.2 Política institucional e papel das lideranças na concepção do teletrabalho 

 

Neste cenário de constante crescimento da demanda judicial no estado, migração em 

curso dos processos físicos para processos digitais, ambiente favorável para novas soluções 

tecnológicas e alto problema de mobilidade urbana, o teletrabalho no TJSC representou uma 

solução gerencial para alguns problemas enfrentados. Significou um ponto de apoio das 

unidades judiciais e DRT, aumento de produtividade no enfrentamento ao crescimento 

exponencial das demandas processuais e enfrentamento da complicada mobilidade urbana da 

cidade. Entre outros fatores, motivaram ainda a adoção do programa políticas voltadas à 

gestão de pessoas e a alta disponibilidade dos recursos das TICs. 

 Iniciado em agosto de 2014, através da fase experimental, o programa de 

teletrabalho foi consolidado com a edição da Resolução nº 014/2015 (TJSCa, 2015), após os 

resultados que demonstraram sua eficácia como método de trabalho no tribunal. 

 Reconhecido pelo CNJ e outros órgãos da justiça como modelo de referência entre 

os tribunais brasileiros, sendo o primeiro tribunal de justiça estadual a adotar programa de 

teletrabalho, o TJSC destaca-se devido a certos fatores. O primeiro deles refere-se à forma 

como foi institucionalizado como programa institucional e não de gestão. 

Aqui vale uma explicação inicial quanto à forma de gestão do corpo diretivo dos 

tribunais brasileiros. Em regra, cada tribunal escolhe seus dirigentes (presidente, vice-

presidente e corregedor geral), entre os desembargadores (justiça de segunda instância), para 

mandatos de dois anos, vedada a recondução. Dessa forma, muitas políticas assumem 

características de políticas de gestão, ou seja, pautadas em escolhas de programas, ações, 

estruturas e modelos que terão efeitos no período de mandato de cada presidente do tribunal.  

Diante desse modelo, nem sempre tais políticas permanecem nas diretrizes das 

futuras administrações, gerando a interrupção de programas que demandariam tempo para 

produzir efeitos ou demonstrar resultados consistentes, sofrendo solução de continuidade. Às 

vezes, até mesmo bons programas são descontinuados ao bel prazer dos novos gestores. 

Por outro lado, há medidas que, quando consideradas políticas institucionais ou de 

grande relevância, são submetidas pelos dirigentes à aprovação do colegiado de 

desembargadores, resultando tais decisões, por voto da maioria dos membros, em formulação 

de resoluções administrativas. Nesses casos, os ritos e os processos de aprovação são muito 

mais rigorosos e submetem-se ao voto e ao conhecimento prévio de cada desembargador, 

podendo os textos finais sofrer modificações ou emendas antes de serem levados à votação, 

resultando em textos aprovados ou não. Uma vez aprovada a proposta como resolução, 
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somente outra resolução, por meio dos mesmos ritos, necessitando inclusive de nova votação, 

poderá revogar a resolução. Isso permite uma segurança jurídica e demonstra o caráter 

institucional das políticas e legislações aprovadas pelo colegiado.  

Com base nisso, no caso catarinense, o programa de teletrabalho foi aprovado por 

meio de resolução do Tribunal de Justiça, com discussão de todo o seu colegiado, formado 

pelos desembargadores de sua estrutura, demonstrando ser um programa institucionalizado e 

não de gestão. Isso não permitiria, na mudança de seus dirigentes, o desfazimento do 

programa, assegurando a continuidade e o melhor planejamento de ações e de avaliação dos 

resultados, bem como maior segurança e tranquilidade para servidores que ingressam em 

regime de teletrabalho. Nesse sentido o tribunal inovou, pois alguns tribunais haviam testado 

anteriormente por meio de portaria (decisão monocrática) das presidências dos órgãos, o que 

fragiliza a viabilidade e a continuidade do programa.  

O segundo ponto que torna o TJSC diferente dos demais na adoção de programas de 

teletrabalho foi a organização e a sistematização de seu programa. Dentre as medidas de 

destaque são reconhecidas: 

a) a criação de equipe multidisciplinar para acompanhamento do programa, 

formada por psicólogos, servidores da área de planejamento, da diretoria de gestão de 

pessoas, da diretoria de tecnologia e informação e da diretoria de saúde; 

b) a definição sistematizada de critérios para seleção, aspectos legais e 

burocráticos e metodologias de avaliação de desempenho de servidores em regime de 

teletrabalho; 

c) o perfil dos profissionais da gerência do teletrabalho, que atuam na Divisão de 

Gestão de Pessoas (DGP) do tribunal, aptos a darem suporte de alta qualidade a gestores e 

teletrabalhadores, sendo reconhecida por estes a atuação de tais profissionais e, sendo 

referências de sucesso  e sinônimo de vitalidade do programa na instituição; 

d) a formulação de um programa de treinamento inicial para formação de 

teletrabalhadores e gestores, com irrestrito apoio da Academia Judicial (órgão de educação no 

Judiciário catarinense) daquele tribunal, nunca antes adotado em outros tribunais brasileiros, 

visando à explicação do funcionamento do programa de teletrabalho, peculiaridades e nuances 

a respeito do tema; 

e) o alto envolvimento da Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação 

quanto ao suporte, orientação e instrução aos servidores e gestores em regime de teletrabalho, 

desde a fase experimental do projeto. 
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f) a grande quantidade de servidores em regime de teletrabalho, sendo a 

instituição brasileira, em âmbito público e privado, que mais possui servidores trabalhando de 

forma remota, em casa. Hoje são 300 servidores nessa modalidade.  

Vale destacar que a Presidência do TJSC deu apoio incondicional ao programa, tanto 

em momentos de inovações quanto em momentos de necessidade de uma intervenção da 

equipe multidisciplinar em atritos entre servidor em teletrabalho e o seu gestor. 

Os pontos elencados acima tornaram o TJSC referência e modelo para a implantação 

de outros órgãos. A experiência do tribunal provocou a procura e o compartilhamento de seu 

caso pelo Ministério Público de Santa Catarina, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, bem 

como a apresentação de case do Teletrabalho no CONCARH - Congresso Catarinense de 

Recursos Humanos, realizado em Florianópolis, em 2016. E, ainda, pela Associação 

Brasileira de Recursos Humanos (ABRH) de Santa Catarina, Tribunal de Justiça do 

Amazonas e o próprio CNJ que, na fase de elaboração da resolução em âmbito nacional, 

consultou sobre as experiências da instituição. 

Por último, destaca-se o papel das lideranças do órgão, que tiveram na figura do 

magistrado Silvio José Franco, então juiz auxiliar da presidência do tribunal, um papel de 

incentivador e coordenador do programa. E, na sequência, do magistrado Jefferson Zanini, 

que além de dar continuidade ao trabalho do seu antecessor, apoiou integralmente as ações e 

inovações propostas pela DGP. 

 Nesse aspecto, sabe-se que a figura do juiz em um processo de mudança dentro de 

um tribunal representa, em muitos casos, um fator de peso na aprovação de projetos dessa 

natureza.  

Nas fases posteriores ao programa, a figura da gerência do teletrabalho foi um ponto 

central de seu sucesso. Durante a etapa de entrevistas do presente estudo, a figura do então 

gerente do projeto, Xedes Ribeiro Freitas, bem como da equipe coordenadora do teletrabalho, 

foi lembrada por alguns gestores e teletrabalhadores, fazendo menção à sua pessoa como um 

importante ―solucionador de problemas‖.  

Observações neste sentido foram assim demonstradas: ―[...] houve situações em que 

tinha algum impasse na minha produtividade. Eu tinha acertado uma produtividade x e o meu 

gestor vinha me cobrar o x e mais alguma coisa, o que prejudicava um pouco meu trabalho. 

O Xedes compreendia bem o que acontecia e resolvia da melhor forma. Ele ia lá no gabinete 

do gestor ou ligava e procurava resolver, conciliando a situação. É bom quando você tem 

uma pessoa assim que é o elo entre o servidor e a instituição” (relatos de um teletrabalhador). 
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Alguns gestores também citaram a importância das lideranças: “[...] fico muito tranquilo em 

deixar um servidor ir para casa e trabalhar de lá, primeiro porque ele me dá resultados além 

do que combinamos, e depois que as pessoas que estão à frente sempre nos dão muito 

suporte, o que considero um ponto de referência para nós que ficamos inseguros em alguns 

momentos. Já precisei do auxílio do juiz, do Xedes, da Karen da DGP e de algumas pessoas 

de lá. Isso faz a diferença numa sistemática desse tipo...pausa...do teletrabalho” (gestor de 

uma unidade). 

Dessa forma, credita-se às lideranças grande parte do sucesso do programa de 

teletrabalho no TJSC, influenciando nas questões que estiveram relacionadas à implantação 

do programa e à consolidação do mesmo de forma institucionalizada.  

 

4.1.3 A operacionalização do programa 

 

Para a operacionalização do programa de teletrabalho, definiu-se pelo tribunal que o 

horário de trabalho seria completamente flexível, ou seja, o servidor poderia atuar em 

qualquer horário em sua casa, uma vez que a atividade é controlada pela produtividade. 

Quanto à infraestrutura para o teletrabalho, o TJSC inicialmente, em sua fase experimental, 

quando não havia entendimento formado entre os tribunais e nem orientação do CNJ sobre o 

tema, arcou com as despesas iniciais do programa, disponibilizando os equipamentos 

necessários aos teletrabalhadores, como notebooks, monitores e outros dispositivos.  

Encerrada a fase experimental, todas as despesas de infraestrutura, inclusive as de 

natureza tecnológica, passaram para as expensas do teletrabalhador, com exceção das 

atualizações e suportes de sistemas judiciais, que ficou sob a responsabilidade da Diretoria de 

Tecnologia de Informação (DTI) do tribunal. 

Um dos argumentos que fortalecem o teletrabalho surgiu durante a pesquisa. Um dos 

profissionais da DTI que acompanham o programa relatou: “com o teletrabalho o tribunal 

passou a desafogar o uso de links de internet e de necessidade de suporte neste aspecto. Até 

servidores que trabalham em casa têm reportado pra gente que a internet deles é melhor de 

lá de onde eles estão” (relato informal de profissional da DTI). 

Para viabilizar o projeto, a DTI lançou mão do recurso de ―Máquinas Virtuais‖, 

também conhecido como ―Virtualização de Desktops‖. A avaliação da DTI, quanto ao uso 

desta ferramenta na experiência inicial do teletrabalho no TJSC, foi considerada eficaz, não 

havendo necessidade de intervenção em entraves corriqueiros, como a exigência de se manter 

ligado o computador instalado na estação de trabalho do servidor, o que possibilitou o uso de 
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dois monitores de vídeo (muito comum nas atividades do Poder Judiciário), certificado digital 

para assinatura eletrônica e telefonia voip.  

Em seguida, outros recursos foram disponibilizados para os servidores que trabalham 

a distância, como o acesso por meio dos recursos de Virtual Private Network (VPN) e o 

Sistema de Automação Judicial (SAJ), de uma empresa privada que operacionaliza os 

processos judicias de boa parte dos tribunais brasileiros, como TJSC e TJAM. Na utilização 

do acesso VPN não há necessidade de aquisição de novos equipamentos ou licenças de 

softwares, apenas adequação à infraestrutura de VPN e link de Internet. 

Uma preocupação do TJSC em todas as fases do projeto foi quanto à segurança das 

informações: “(...) não faz muita diferença se o equipamento é do tribunal ou do 

teletrabalhador, pois tanto o acesso remoto, quanto o uso de máquinas virtuais têm 

protocolos de segurança para garantir que a rede do TJSC não sofra qualquer invasão ou 

seja prejudicada por ameaças externas” (profissional da DTI). Tal passagem reflete a 

segurança refletida no programa de teletrabalho. 

Uma das cautelas que os tribunais brasileiros adotam quando se fala de teletrabalho é 

o reflexo nos impactos negativos do assunto perante a sociedade e a opinião pública, até 

mesmo nos ambientes internos das organizações, em virtude da relativa novidade do tema no 

Brasil. Com o objetivo de minimizar eventuais preconceitos ou efeitos das resistências 

culturais, o TJSC, por meio de sua assessoria de imprensa, passou a dar conhecimento à 

sociedade, aos magistrados e aos servidores do órgão, informando o público  em geral sobre o  

teletrabalho e suas contribuições para uma justiça mais eficiente e de melhor qualidade.  

 Foram realizadas ações de divulgação em seu site, entrevistas em jornais e rádios da 

cidade, bem como a realização de seminários e troca de experiências com outros órgãos. 

 Tal medida contribuiu no caso catarinense para desmistificar alguns preconceitos até 

mesmo dentro da instituição. “[...] no início tinha juiz ou diretor que falava que ele já tinha 

servidor de férias, servidora de licença maternidade e reclamava que não iria autorizar 

jamais alguém entrar em teletrabalho, porque ele ia ficar em casa...como se lá não fosse 

trabalhar... demonstrando um desconhecimento sobre o que era o programa” (relato de 

teletrabalhador).  

O relatório final do programa experimental (TJSCb, 2015) destacou ainda, além 

desses pontos, a exigência mínima de produtividade de 20% sobre a média da meta de 

produtividade da equipe presencial, para quem trabalha em regime de teletrabalho, as 

constantes reuniões sobre acompanhamento do programa entre gestores, teletrabalhadores e 

equipe coordenadora e a aplicação de questionários que avaliam constantemente o nível de 
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satisfação dos teletrabalhadores, demonstrando que para o programa é fundamental o 

acompanhamento institucional. 

 

Quadro 5  – Números sobre o teletrabalho no TJSC. 

 

GÊNERO QUANTIDADE 

MASCULINO 73 

FEMININO 227 

TOTAL DE TELETRABALHADORES 300 

DISTRIBUIÇÃO POR SETOR/VARA/COMARCA/GABINETE  

GABINETES DE DESEMBARGADORES 21 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 1 

ACADEMIA JUDICIAL 3 

DIRETORIAS ADMINISTRATIVAS 67 

GABINETES DE MAGISTRADOS 32 

CARTÓRIOS JUDICIAIS/VARAS/JUIZADOS ESPECIAIS 165 

DISTRIBUIÇÃO JUDICIAL 8 

SECRETARIA DO FÓRUM 1 

CENTRAL DE MANDADOS 1 

TURMA DE RECURSOS 1 

Quadro 5 – Números sobre o teletrabalho no TJSC. 
Fonte: Tribunal de Justiça de Santa Catarina. * atualizados até maio/2018. 

 

 

4.1.4 Situações especiais  

 

A experiência de Santa Catarina também revelou práticas que ajudam a conhecer 

outros instrumentos de gestão no auxílio do teletrabalho. Um mecanismo presente em um dos 

sistemas do TJSC e que facilita a comunicação interna é conhecido como Pandium.  Como 

uma espécie de Whatsapp de comunicação interna, trata-se de uma ferramenta que permite a 
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comunicação em tempo real entre colegas de teletrabalho, gestores e diretores, facilitando de 

forma muito efetiva a interação entre os membros, em especial teletrabalhadores, e 

encurtando a distância virtual. 

Sobre o gerenciamento de atividades em teletrabalho, os gestores, em seus relatos, 

afirmam que os problemas na comunicação com servidores em regime de teletrabalho são 

demasiadamente reduzidos, pois o Pandium permite uma perfeita interação, assim como o 

Whatsapp, na resolução de problemas diários e na garantia do desenvolvimento normal das 

atividades. 

No que tange à mudança da cultura organizacional com a adoção do teletrabalho, há 

um sentimento generalizado de que um dos principais benefícios foi uma mudança do foco 

em processos, nos quais não havia interesse pelos números, para o foco em resultados. Com o 

teletrabalho, a partir do momento em que se estabelecem metas de produtividade para o 

teletrabalhador, há necessidade, para efeito de parâmetro deste, de também se estabelecerem 

parâmetros de produtividade para a equipe presencial, obrigando os gestores a adotarem 

modelos de gestão baseada em resultados. Isso já deveria ser uma atribuição inerente às 

atividades de gestão, embora não acontecesse na prática.  

Para os setores que já trabalhavam com produtividade e metas e tinham esse registro 

e acompanhamento de produção de cada servidor, a facilidade em se adaptar ao regime de 

teletrabalho foi maior. Já em setores onde não havia registros e controle sobre a produtividade 

de cada servidor, o TJSC relata dificuldade no estabelecimento e cobrança de meta para o 

teletrabalhador.  

Outro aspecto de consistência no programa de teletrabalho do TJSC refere-se ao 

acompanhamento dos fatores de saúde e psicológicos de teletrabalhadores pela equipe que 

gerencia o projeto. Nos resultados dos estudos da fase experimental, o relatório do tribunal 

apontou, por exemplo, que a partir dos relatos dos teletrabalhadores observaram-se alguns 

problemas de saúde, em função das horas de digitação para cumprimento das metas 

estabelecidas. Uma hipótese levantada pelo tribunal é de que, como o sistema de controle da 

produtividade não era aplicado a todos os servidores, a exigência do cumprimento em regime 

de teletrabalho poderia ter provocado um estresse maior ao servidor e, consequentemente, o 

aparecimento de sintomas osteomusculares. 

 Ao final do projeto, no entanto, esses sintomas já não estiveram presentes, 

mostrando que o sistema de teletrabalho tende a ser benéfico em médio prazo. Outra hipótese 

levantada diz respeito ao ambiente físico no qual os teletrabalhadores passaram a trabalhar. 

Alguns investiram na compra de cadeiras ergonômicas, com o intuito de diminuir as dores 
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osteomusculares surgidas no período de teletrabalho. Foi relatado que, após a aquisição dessas 

cadeiras, houve diminuição no desconforto e na percepção das dores musculares.  

No que tange ao aspecto do acompanhamento psicossocial da equipe de teletrabalho, 

interessante o caso do servidor que, por motivos de falecimento da mãe, solicitou o ingresso 

no programa. No entanto, as psicólogas do tribunal, compreendendo que se afastar dos seus 

colegas de trabalho, que poderiam até mesmo ajudá-lo naquele momento difícil, para 

trabalhar em casa, não seria oportuno em virtude da situação psicológica abalada, 

manifestando-se desfavoravelmente pela sua inclusão no programa. Em momento posterior, já 

recuperado, as profissionais se manifestaram pelo atendimento do pleito, reconhecido pelo 

teletrabalhador como prudente e sensato, refletindo que realmente trabalhar em casa naquele 

momento não seria o melhor. 

Tais exposições demonstram a ação da equipe que gerencia o programa, no sentido 

de que a instituição também deve ser responsável com suas políticas de gestão de pessoas, 

orientando e compreendendo os diversos contextos organizacionais, sociais e de trabalho. Não 

há relatos de experiências similares em outros tribunais de justiça do país quanto ao 

acompanhamento de forma sistematizada e consolidada, como no caso estudado. 

 

 

4.2  Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) 

 

4.2.1 Características gerais 

 

O Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) tem sua sede localizada na capital 

Manaus, cujo estado, Amazonas, está situado na região Norte do Brasil, sendo o maior do país 

em extensão territorial, com área aproximada de 1.559.159,148 km², população estadual de 

pouco mais de 3,4 milhões, concentrando a maior parte da população na capital (2,5 milhões) 

e baixa densidade demográfica de apenas 2,23 habitantes por quilômetro quadrado, segundo 

dados do último censo, de 2010 (IBGE, 2018).    

O TJAM tem em sua organização a comarca de Manaus e mais 60 comarcas 

divididas em todo o interior do estado, 25 desembargadores na justiça de segunda instância, 

179 juízes na primeira instância, 1.733 servidores, incluindo os do quadro permanente e 

comissionados, e 912 estagiários. 

Dada a extensão territorial do estado, o que corresponde à nona maior subdivisão 

mundial, sendo maior que as áreas da França, Espanha, Suécia e Grécia somadas, o TJAM 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_unidades_federativas_do_Brasil_por_%C3%A1rea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_unidades_federativas_do_Brasil_por_%C3%A1rea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%A9cia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gr%C3%A9cia
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assume desafios peculiares e de grandes proporções para atendimento dos serviços da justiça, 

devendo considerar as dificuldades logísticas facilmente identificáveis. Tais situações se 

iniciam pelas características da região, sendo o território do Amazonas coberto em sua 

totalidade pela maior floresta tropical do mundo, com 98% de sua área preservada. Além 

disso, é banhado pela bacia hidrográfica amazônica, a maior do mundo, com quase 4  milhões 

de quilômetros quadrados em extensão, o que dá à região características não encontradas em 

lugar nenhum do mundo. Pouquíssimos municípios do estado têm acesso por estradas e, 

apenas o município de Boa Vista, em Roraima, é a capital brasileira possível de se chegar por 

meio terrestre.  

O acesso a todas as outras capitais do país só é possível pelo meio de transporte 

aéreo ou, em raros casos, via fluvial, representando um complicador relacionado às questões 

logísticas. Quanto a isso, o acesso a comarcas no interior do estado torna-se difícil, sendo que 

o magistrado pode levar horas ou até mesmo dias para chegar, não possuindo infraestrutura 

adequada, como escolas, hospitais, serviços de Internet em boas condições, transporte aéreo 

regular, sem citar outras deficiências. Para se chegar a essas localidades  deve-se optar por 

meio fluvial, em situações precárias, com o uso de embarcações pequenas adaptáveis às 

condições locais.  

Há casos de municípios no interior em que os fóruns de justiça, em virtude do regime 

de águas da região, intercalado na maior parte do ano entre sol e chuvas típicas rigorosas, 

ficam meses submersos, obrigando magistrados, servidores e jurisdicionados a chegarem de 

canoa ou barcos. 

As melhores estruturas são encontradas na capital Manaus, onde está concentrada a 

maior parte da população e a melhor qualidade dos serviços, bem como boa infraestrutura. 

Entretanto, dentre os problemas de ordem pública está a péssima qualidade da mobilidade 

urbana. Com ruas estreitas, sem ampliação há mais de dez anos, má qualidade dos ônibus, 

ausência de alternativas de transporte público, como metrôs ou trens, e deslocamentos 

viabilizados apenas por veículos particulares, inseridos no contexto urbano como única 

solução, a cidade tem apresentado cenários cada vez mais preocupantes, requerendo das 

autoridades locais medidas inadiáveis para a solução de um dos maiores desafios da capital 

amazonense. 

Na capital, o Tribunal de Justiça tem, além de sua sede administrativa, onde também 

ficam os gabinetes dos desembargadores (segunda instância), outros 8 fóruns, espalhados 

pelos bairros da cidade, para atendimento de forma descentralizada e de acordo com a 

demanda de cada região. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Amaz%C3%B4nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_do_rio_Amazonas
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Além de ser reconhecidamente um dos poucos tribunais no país com seus processos 

100% virtuais (CNJ, 2018), tanto no âmbito judicial quanto no âmbito administrativo, foi 

também o primeiro a adotar o processo virtual em 2008, possibilitando toda a movimentação 

processual por meio digital, sem uso de papel ou outros meios físicos.  

Nos últimos dois anos, o TJAM tem se destacado em relação à adoção de programas 

e medidas de gestão que melhoraram seu ranking e números no CNJ. Entre eles estão: i) o 

Projeto de Monitoria, cujo objetivo era auxiliar as varas com capacitação e treinamento, 

monitoria e acompanhamento das atividades cartorárias no sistema de automação - 

melhorando o desempenho das atividades judiciais; ii) a criação do Núcleo de 

Assessoramento Jurídico Virtual (NAJV), que teve como direcionamento de trabalhos o foco 

para resolução de processos da capital e interior, cumprindo assim as metas 2, 4 e 6 

estabelecidas pelo CNJ; iii) a implantação, no âmbito dos juizados especiais, do procedimento 

de intimação de processos via Whatsapp ou outros apps de envio de mensagens eletrônicas, 

desburocratizando e flexibilizando os serviços da justiça; iv) adoção do programa de 

teletrabalho como ferramenta adicional de gestão e de política de gestão de pessoas.  

Tais ações levaram o TJAM a ficar entre os quatro primeiros tribunais estaduais do 

país no cumprimento da meta 1 do CNJ (julgar mais processos que os distribuídos), no ano de 

2017, saindo da posição de penúltimo em 2015 e último em 2016, rendendo ao órgão o 

reconhecimento e a chancela da categoria Ouro no ―Selo Justiça em números 2017‖, prêmio 

concedido pelo CNJ. 

 

4.2.2 Política institucional e papel das lideranças na concepção do teletrabalho 

 

A motivação para adoção do programa de teletrabalho no TJAM também foi 

impulsionada pelas novas demandas judiciais, a larga utilização dos recursos das TICs e a 

virtualização dos processos judiciais, que no caso amazonense já estava consolidada há alguns 

anos como 100% de forma virtual. 

 Além disso, reconheceu-se por parte da presidência do órgão (na gestão 2016-2018)  

a importância de motivar seus servidores, encontrar meios alternativos como agente de 

mudanças na mobilidade urbana, promover o enfrentamento na falta de espaços nos 

estacionamentos dos fóruns de justiça, buscar  maior eficiência na gestão de gastos do órgão e 

verificar a possibilidade futura de atendimento a comarcas deficitárias no interior do estado 

por meio do programa de teletrabalho.  Além disso, a motivação encontrada na experiência 

bem-sucedida do TJSC e a recém-edição, à época, da resolução do CNJ sobre o tema. 
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O papel da liderança do então empossado presidente do órgão, desembargador Flávio 

Humberto Pascarelli Lopes, juntamente com seu corpo de assessores, em especial da 

Secretaria Geral de Justiça, teve papel determinante na implantação do programa. Desde que 

assumiu a presidência do tribunal, o dirigente entendeu que implantar o teletrabalho era, além 

de uma política de gestão de pessoas, um meio de dar perspectivas de melhores resultados 

institucionais, em virtude dos propósitos do programa. Nessa perspectiva, importante medida 

para a concretização, assim como adotado no TJSC, foi a implantação por meio de resolução 

administrativa, o que dificultaria medidas que pretendessem futuramente interromper o 

modelo adotado.  

Vale também ressaltar que estava à frente da secretaria geral do tribunal um servidor 

do quadro de carreira, sendo este argumento reconhecido como fator de sucesso na 

implantação do programa, uma vez que, por se tratar de política de gestão de pessoas, 

dificilmente seria bem aceito caso a liderança desse setor fosse provida por gestor 

comissionado, de fora do tribunal. É o que se percebeu no comentário de um teletrabalhador: 

“[...] tivemos a sorte de que quem estava à frente do projeto, auxiliando o presidente, era um 

servidor da casa (referindo-se ao secretário geral de justiça), porque alguém que viesse de 

fora jamais iria dar força para um programa que permitiria um servidor a trabalhar em casa. 

Isso seria inimaginável em outro contexto” (relato de teletrabalhador).  

Nesse aspecto, não somente a direção do órgão compreendia que o teletrabalho era 

uma ferramenta importante para a instituição, mas também os demais membros do colegiado 

de desembargadores tinham o mesmo entendimento. Um acontecimento ratifica tal afirmativa. 

Assim como já exposto no caso do TJSC, as sessões em plenário para votação ou aprovação 

das resoluções são marcadas por muitas discussões e debates, em que muitas ocasiões, por 

conta dessas e outras situações, há necessidade de várias revisões, sessões e adiamentos, o que 

pode prolongar por dias ou meses, inviabilizando determinadas aprovações.  

No caso em tela, a aprovação da Resolução nº 04/2017 (TJAM, 2017) do teletrabalho 

foi aprovada na mesma sessão, no dia 16 de maio de 2017, em que foi colocada em pauta para 

discussão, por unanimidade, demonstrando e ratificando o papel das lideranças e apoio ao 

programa de forma institucionalizada. Presente na sessão, o pesquisador pôde registrar a fala 

de um desembargador, referendando o seguinte argumento: “[...] sob a responsabilidade do 

gestor da unidade, que poderá ou não identificar perfis para teletrabalhar, aprovar tal 

resolução vai ao encontro de vários benefícios que podem ser identificados com o 

teletrabalho, desde a melhor qualidade de vida para o servidor quanto para a sociedade que 
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pode ter mais processos julgados, bem como o tribunal que irá reduzir custos de energia e 

água, por exemplo” (desembargador, em sessão plenária, 16/05/2017).   

 Tal concepção quebra paradigmas e afasta determinados preconceitos, medos ou 

incertezas dos gestores públicos sobre os programas de teletrabalho, como demonstrado nos 

estudos de FILARDI e CASTRO (2017).   

 

4.2.3 A operacionalização do programa 

 

Após a aprovação da resolução, o TJAM, por meio da comissão responsável pela 

implantação do programa, levou a equipe que coordenava o teletrabalho no TJSC até a sede 

em Manaus, para que pudessem compartilhar suas experiências e know how com o judiciário 

amazonense. Isso contribuiu para a melhor implantação e sucesso na fase inicial do programa, 

uma vez que os grandes problemas ou eventuais barreiras de se inicializar um projeto novo já 

haviam sido experimentados em outra organização de características similares. 

A fase experimental do programa, realizada no período de 18 de setembro a 14 de 

dezembro de 2017, contou com a participação de sete servidores em regime de teletrabalho.  

Foram avaliados aspectos comportamentais, da produtividade, bem como as condições físicas 

e de saúde dos teletrabalhadores, além de fatores relacionados à gestão pelos chefes dos 

servidores em regime de teletrabalho e organização da equipe que coordenou as atividades. 

Para isso, diante da experiência de Santa Catarina, também foi criada uma equipe 

multidisciplinar formada por servidores da Divisão de Gestão de Pessoas do órgão, setor 

médico e escola de formação do servidor, onde havia analistas, técnicos, psicólogos e 

formadores que acompanharam o programa inicial e deram continuidade às atividades após o 

final do projeto experimental. Os resultados foram satisfatórios, o que viabilizou a 

continuidade e o aumento da credibilidade do programa na organização. 

Para que o servidor ingresse no teletrabalho, o TJAM define a obrigatoriedade 

quanto à realização de curso de formação para gestores e teletrabalhadores, habilitando-os 

para a adoção do programa na unidade de trabalho, bem como outros cursos de 

aperfeiçoamento durante o desenvolvimento do programa.  

Não obstante a grande procura nos cursos, o ingresso no programa ainda é pequeno, 

o que pode suscitar questionamentos sobre o não interesse em maior número de participantes, 

como a realização apenas para conhecer o teletrabalho, a simples habilitação ou, até mesmo, 

quando se percebem as peculiaridades e os desdobramentos do teletrabalho, como o perfil 

para se trabalhar em casa, a necessidade de meta superior de produtividade ou questões 
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relacionadas a aspectos subjetivos, como o isolamento profissional (MELLO, 1999; COSTA, 

2004; GOULART, 2009). 

Outra questão que parece inibir a participação de mais ingressantes no programa é o 

eventual descumprimento das metas de forma injustificada pelo teletrabalhador, já que a 

norma do TJAM estabelece que, além de ser desligado do programa, o servidor pode 

responder a Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 

Durante a realização de um treinamento em que o pesquisador esteve presente como 

observador participante, no dia 09 de abril de 2017, houve comentários do tipo: ―muitos 

colegas vão ficar com receio de entrar em teletrabalho pois irão ficar com medo de alguma 

punição. É preciso um bom ajuste das metas pra não haver problema” (participante do 

curso). Por outro lado, um membro da equipe que coordena o teletrabalho reforçou que    

“[...] tal preocupação é salutar, pois quem procura trabalhar em casa tem um perfil 

adequado e que se preocupa de fato com os resultados estipulados” (membro da coordenação 

do teletrabalho), demonstrando que o teletrabalho não é para qualquer pessoa, mas para 

determinados perfis de trabalhador (MELLO, 1999; GOULART, 2009). 

No caso amazonense também ficou definido que o horário de trabalho do 

teletrabalhador é completamente flexível, baseado no modelo home office (na casa do 

servidor). E tanto o seu ingresso quanto o desligamento é voluntário, exceto se não atendidos 

os requisitos de cumprimento de produtividade e de natureza burocrática. Quanto à extensão 

das atividades em teletrabalho, o modelo da instituição considera como de tempo integral, no 

qual o teletrabalhador pode exercer suas atividades todos os dias de sua casa, embora os 

gestores fiquem livres para ajustarem esse ponto em comum acordo com os teletrabalhadores.  

Quanto à infraestrutura, compete exclusivamente ao servidor providenciar e manter, 

às suas expensas, a estrutura física e tecnológica necessária à realização do teletrabalho, 

mediante uso de equipamentos ergonômicos e adequados, em que a divisão de tecnologia da 

informação e comunicação do órgão viabiliza o acesso remoto e controlado dos servidores em 

teletrabalho aos sistemas do TJAM. Nos relatos dos teletrabalhadores, essa divisão tem dado 

suporte adequado para a solução de problemas relacionados ao acesso e ao funcionamento dos 

sistemas institucionais, embora no início do programa isso tenha representado a maior 

dificuldade, como demonstrado no capítulo seguinte. 

Outra mudança proporcionada pelo teletrabalho, readequando as plataformas de 

trabalho, foi a disponibilização de todos os sistemas via web, uma vez que nos formatos 

anteriores, determinados programas ou sistemas, como o sistema de gestão de pessoas ou a 

intranet, só seriam acessados no ambiente físico da organização. 
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Após nove meses do seu início, o programa totaliza hoje 21 servidores em regime de 

teletrabalho, onde 6 dos que estavam no projeto inicial permanecem trabalhando em casa. 

Houve, ao longo do período, apenas uma desistência de teletrabalhador, que alegou problemas 

de ordem familiar que o impediam de continuar trabalhando em casa. 

 

Quadro 6 – Números sobre o teletrabalho no TJAM. 

 

GÊNERO QUANTIDADE 

MASCULINO 9 

FEMININO 12 

TOTAL DE TELETRABALHADORES 21 

DISTRIBUIÇÃO POR SETOR/VARA/COMARCA/GABINETE  

GABINETES DE DESEMBARGADORES 4 

CARTÓRIOS JUDICIAIS/VARAS/JUIZADOS ESPECIAIS 14 

DIRETORIAS ADMINISTRATIVAS 2 

DISTRIBUIÇÃO JUDICIAL 1 

Quadro 6 – Números sobre o teletrabalho no TJAM. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Amazonas. * atualizados até maio/2018. 

 

 

 

4.2.4 Situações especiais  

 

Um caso chamou a atenção na experiência do TJAM. Primeiramente, vale lembrar 

que as resoluções do CNJ e TJAM vedam a participação de servidores em estágio probatório, 

tempo necessário para que o servidor seja considerado estável no serviço público. Todavia, 

antes do início do projeto experimental do programa de teletrabalho, a Divisão de Gestão de 

Pessoas (DGP) do órgão tomou conhecimento sobre a solicitação de exoneração voluntária de 

servidor com deficiência (PcD) que ainda estava em estágio probatório. 

 A unidade, ao analisar o pedido do requerente, verificou que o motivo era a 

dificuldade de locomoção e do uso das instalações do tribunal,  pois fazia uso de cadeira de 

rodas  e  estava com sérios problemas de saúde, inviabilizando a continuidade de suas 
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atividades laborais, tendo chegado ao extremo, após recomendação médica, de solicitar seu 

desligamento do cargo público. Diante dessas dificuldades, não lhe restava alternativa.  

A unidade, sensibilizada com o caso, consultou a chefia imediata do servidor,  que 

afirmou ser  uma perda irreparável para o setor, pois ele era considerado excelente 

profissional,  de produtividade elevada, muito colaborativo com os colegas e superiores. Com 

a anuência de sua gestora, a DGP entrou em contato com o servidor e informou sobre o 

programa de teletrabalho, encaminhando-lhe mais informações, para que tomasse 

conhecimento e avaliasse a possibilidade de aderir ao programa. O servidor, prontamente, 

demonstrou total interesse em sua participação.  

Por se tratar de situação extrema, a presidência do tribunal, após considerar a 

peculiaridade do caso, autorizou o ingresso do servidor no teletrabalho, consolidando uma das 

vantagens em relação à adoção de programas desse tipo para pessoas com deficiência 

(MELLO et al., 2014). 

Outra situação em que o tribunal tem se beneficiado refere-se ao retorno de mão de 

obra de servidores afastados por motivos de interesse particular ou para acompanhar cônjuges, 

residentes em outros estados do país. É que a legislação dos servidores públicos prevê tais 

licenças, em muitos casos sem remuneração, interrompendo a continuidade da prestação dos 

serviços, o que representa um aspecto negativo tantos para trabalhadores, quanto para os 

tribunais que perdem sua força de trabalho.  

No caso amazonense, havia duas servidoras afastadas por necessidade de 

acompanhar cônjuge que residiam em outras regiões. Com a adoção do teletrabalho, 

viabilizou-se o ingresso no programa, restabelecendo tanto a mão de obra perdida há algum 

tempo, quanto a normalização das remunerações das servidoras. 

 

 

4.3. Síntese das similaridades e diferenças entre TJSC e TJAM 

 

O quadro 7 demonstra as principais similaridades e diferenças identificadas, 

considerando a análise dos casos estudados, bem como as regulamentações que definem as 

políticas de teletrabalho em cada tribunal objeto do estudo. 
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Quadro 7 - similaridades e diferenças: o teletrabalho no TJSC e TJAM. 

 

 
SIMILARIDADES E 

DIFERENÇAS/TRIBUNAIS 

 

TJSC 

 

TJAM 

Normas e políticas Resolução nº 014/2015 Resolução nº 04/2017 

 

Extensão do teletrabalho 

Tempo integral (todos trabalham todos os dias da 

semana em casa), embora a resolução não vede a 

possibilidade de tempo parcial.   

Tempo integral (todos trabalham todos os dias da 

semana em casa), embora a resolução não vede a 

possibilidade de tempo parcial.   

 

Horário de trabalho 

Completamente flexível (pode trabalhar em 

qualquer horário. O trabalho é medido por 

produtividade). 

Completamente flexível (pode trabalhar em 

qualquer horário. O trabalho é medido por 

produtividade). 

 

Formalidade 

 

O teletrabalho é institucionalizado no órgão. 

 

O teletrabalho é institucionalizado no órgão. 

 

 

Tecnologia e infraestrutura 

No projeto experimental, o tribunal disponibilizou 

alguns equipamentos eletrônicos. Os servidores que 
ingressaram depois arcaram com todas as despesas, 

exceto com os custos de sistema que são de 

responsabilidade do tribunal. 

De responsabilidade do servidor, arcando com 

todas as despesas necessárias para trabalhar em 
casa, inclusive no projeto experimental, exceto com 

os custos de sistema que são de responsabilidade do 

tribunal. 

Ingresso no programa Voluntário, com a autorização dos superiores. Voluntário, com a autorização dos superiores. 

 

 

Desligamento 

a) Voluntário; 

b) após encerrado o prazo de 1 (um) ano, 

caso não haja prorrogação; 
c) não cumprimento de obrigações 

burocráticas ou não cumprimento de 

metas. 

a) Voluntário; 

b)  não cumprimento de obrigações 

burocráticas ou não cumprimento de 
metas (sujeito a penalidades e 

instauração de Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD). 

 

Metas de produtividade 

 

Mínimo 20% superior à meta estabelecida para a 

equipe presencial. 

 

Superior à meta estabelecida para a equipe 

presencial. Sem definição de percentual mínimo. 

Condição dos processos Físicos e virtuais. 100% virtuais. 

 

Unidades de trabalho 

Pode desempenhar atividades para comarcas 

diferentes. 

Pode desempenhar atividades para comarcas 

diferentes. 

 

Desligamento por não atingimento 

de metas de forma injustificada 

2 (dois) meses consecutivos ou 2 (dois) alternados 

no período de  1 (um) ano, além de sofrer desconto 
em folha de pagamento e exclusão do programa de 

teletrabalho. 

2 (dois) meses consecutivos ou 3 (três) alternados 

no período de um 1 (um) ano, além de sofrer 
desconto em folha de pagamento, exclusão do 

programa de teletrabalho e  instauração de Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD). 

 

 

Duração do teletrabalho 

 

Será de 1 (um) ano, a contar da data do efetivo 

início das atividades remotas pelo servidor, 
podendo ser prorrogado no interesse da 

administração. 

 

Não foi estabelecida duração. A critério do gestor 

no momento do ingresso. Servidor somente sai do 
programa se não cumprir com as obrigações 

burocráticas ou legais ou não atingir as metas 

estabelecidas. 

 

 

Participação em cursos 

 

Obrigatória a participação do teletrabalhador e do 

respectivo gestor no curso de formação como 

condição de ingresso no programa. 

Obrigatória a participação do teletrabalhador e do 

respectivo gestor no curso de formação como 

condição de ingresso no programa, além de outros 

de aperfeiçoamento a distância para o 

teletrabalhador. A não participação em ambos 

exclui o teletrabalhador do programa. 

 Quadro 7: similaridades e diferenças:  o teletrabalho no TJSC e TJAM. 
 Elaborado: pelo autor. 
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5.  ANÁLISE DE DADOS E RESULTADOS 

 

5.1  Análise dos resultados 

 

Esta etapa do estudo consiste na apresentação e interpretação das entrevistas 

realizadas, bem como de fontes de evidências levantadas durante a realização da pesquisa, 

permitindo melhor triangulação conforme estabelece YIN (2015). De acordo com BARDIN 

(1977), o conteúdo das entrevistas, estruturadas a partir do referencial teórico, permitiu a 

organização em sete categorias (Acesso à justiça, Celeridade processual, Produtividade, 

Infraestrutura, Quantidade de servidores e realização de cursos, Recursos financeiros e adoção 

de políticas de redução de custos e Influências da cultura do judiciário), chamados fatores de 

efetividade dos serviços judiciais, já mencionados no capítulo que abordou os procedimentos 

metodológicos. 

Tendo como norte inicial o questionamento feito aos gestores sobre os fatores que 

eles consideravam importantes para efetiva prestação dos serviços judiciais, as respostas 

confirmaram a presença de todos os fatores identificados previamente na literatura, de forma 

espontânea, variando a frequência com que cada um foi mencionado. O único fator não citado 

espontaneamente por nenhum dos entrevistados foi a ―influência da cultura do judiciário‖. 

Todavia, conforme previsto no bloco ―questões de suporte‖ ao se questionar se este fator 

influenciaria, foi demonstrada sua relevância na abordagem, consolidada posteriormente pelas 

evidências identificadas nas entrevistas. Também não foram citados, por nenhum 

entrevistado, fatores além dos já estabelecidos a partir do referencial teórico. 

De forma proposital, considerando o resultado das entrevistas e o encadeamento 

lógico das ideias, a organização e a análise das informações obtidas foram sistematizadas 

analisando-se primeiramente os fatores ―Produtividade‖, ―Celeridade processual‖ e ―acesso à 

justiça‖, nesta ordem. Percebeu-se ao término da fase de coleta de dados que, antes de tratar 

do fator ―Acesso à justiça‖, era necessário transcrever as informações dos primeiros fatores, 

como condições sine qua non de presença destes para realização daquele. Feito isso, as 

demais análises seguiram a ordem disposta a partir da organização do referencial teórico. 

 Na sequência, foram identificados os ganhos gerados pelos impactos do teletrabalho 

nos fatores de efetividade dos serviços judiciais, por meio de uma lista de palavras pré-

definidas (vide quadro 4) que auxiliaram na identificação de evidências favoráveis e 

contrárias, bem como suas respectivas frequências - considerando o total das 16( dezesseis) 

entrevistas - estabelecendo em qual das 7 (sete) categorias  estariam relacionados. 
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A partir disso, viabilizou-se a construção, por meio das ferramentas citadas por KIM 

e MAUBORGNE (2015), da análise, testando-se a aderência à teoria e o comparativo dos 

achados com o referencial teórico, conforme VERGARA (2005). Para análise das 

ferramentas, estas foram subdivididas em ―ganhos para tribunais‖ e ―ganhos para sociedade‖, 

dispostas em: a) Esquema da Pedra Angular; b) Modelo das Quatro Ações. Ao final, 

avaliaram-se genericamente os ganhos para tribunais e sociedade, por meio da Matriz de 

Avaliação de Valor.  

 Vale explicar que as frequências apresentadas referem-se ao número de 

entrevistados que mencionaram evidências favoráveis e contrárias relacionados aos ganhos 

identificados com os impactos do teletrabalho nos respectivos fatores analisados. Neste 

sentido, é possível observar nos quadros 8 a 14 que houve evidências favoráveis e contrárias 

que não foram mencionadas por todos os entrevistados (o que não corresponderam a 100% do 

total de entrevistados). Nesse mesmo raciocínio, é possível identificar, por exemplo, que em 

determinados ganhos não houve evidências contrárias mencionadas por quaisquer 

entrevistados. 

Para avaliar o grau de impacto do teletrabalho (intensidade das evidências) em cada 

fator de efetividade, foi elaborado, ao final da análise dos ganhos identificados, um balanço 

final que considerou a diferença entre o percentual de frequências favoráveis e contrárias. 

Desta forma, para cada ganho identificado, estabeleceu-se a seguinte classificação: 

 

a) Menor que 0,00% - desfavorável; 

b) 0,00% - neutro; 

c) 0,01 a 25,00% - levemente favorável; 

d) 25,01 a 50,00% - favorável; 

e) 50,01 a 100% - amplamente favorável. 

 

O grau de impacto serviu para, além do explicitado acima, definir a distribuição dos 

níveis dos fatores de efetividade na Matriz de Avaliação de Valor (figura 10), que avaliou de 

forma geral os ganhos para tribunais e sociedade em consequência da implementação dos 

programas de teletrabalho. 
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5.1.1  Fator “Produtividade” 

 

Questionados inicialmente sobre os impactos do teletrabalho na produtividade, 

começaram a surgir respostas, tanto de gestores quanto de teletrabalhadores, no sentido de 

que, ao se falar do tema, não seria possível dissociar o binômio produtividade em 

teletrabalho-qualidade de vida. Essa percepção ficou clara nos seguintes comentários: 

 

Comecei a pensar em trabalhar em casa quando perdia muito tempo no trânsito. 

Como a distância da minha casa para o tribunal eram quase dez quilômetros e o 

trânsito insuportável, levava uma hora pra ir e, muitas vezes, duas horas pra voltar, 

em média. Só aí, imagina o quanto não poderia produzir estando no conforto da 

minha casa? Já chegava no trabalho estressada. Eram quase três horas diárias, em 

média, jogadas no lixo (Teletrabalhadora 6). 

[...] antes eu tinha que parar meu trabalho no meio do expediente, buscar meus filhos 

no colégio, deixar em casa, voltar para o trabalho, pegar trânsito. Era terrível! Hoje 

almoço com eles, faço academia no prédio que eu moro, organizo meus horários [...] 

não tinha qualidade de vida e não produzia [...] quando tô com dor de cabeça prefiro 

não trabalhar, tomo um remédio e depois quando passa eu volto. Em teletrabalho, 

foco nos horários que mais produzo. Se eu estivesse na unidade eu ia parar, ficar no 

balcão e  nem ia trabalhar mais naquele dia (Teletrabalhadora 4). 

 

No aspecto do teletrabalho, a qualidade de vida parece estar atrelada à melhor 

adequação dos horários às características individuais dos teletrabalhadores, refletindo na 

escolha, por parte deles, dos melhores períodos para trabalhar e produzir, considerando até 

mesmo fatores de natureza biológica. 

 

Tem época que trabalho pela parte da manhã [...] hoje trabalho mais a partir das 

onze horas, depois vou pra academia ou tomo um banho de piscina. Almoço, 

descanso [...] retorno para trabalhar às dezoito horas e sigo até umas dez da noite 

[...]gosto de me organizar assim, pois produzo muito mais do que estar naquele 

horário comprido de trabalho no tribunal. Hoje controlo tudo, coisa que não fazia 

antes [...] trabalhava de acordo com a demanda lá no setor. Hoje me organizo pra 

produzir uma quantidade x de processos por dia [...]quando não consigo, deixo para 

o dia seguinte ou até mesmo no final de semana, pois não tenho problema quanto a 

essa organização de horários [...] mas todo final de mês meus números são lá em 

cima (Teletrabalhadora 1). 

Considero essa cultura do ponto algo muito ultrapassada. Pra você ver a diferença, o 

horário do tribunal é oito horas da manhã, com tolerância até às oito e dez. Muita 

gente chega exatamente nesse limite [...] e quando faltam dez minutos para encerrar 

o horário de trabalho tá uma fila gigante de pessoas esperando pra bater o registro do 

ponto [...] isso é produtividade? [...] acordo seis horas da manhã, tomo café e sete 

horas estou trabalhando (Teletrabalhador 7). 

 

[...] ele tinha um problema de sono, era uma questão biológica. Sempre chegava 

atrasado pela parte da manhã, mas compensava ficando além do horário normal do 

expediente. [...] ele é um servidor que produz muito, mas não funciona pela parte da 
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manhã [...] acredito que a entrada em teletrabalho fez bem pra ele, pois conseguiu 

ajustar a produtividade de acordo com o seu melhor horário (Gestora 2). 

 

Além das adequações a cada perfil de trabalhador, os impactos do teletrabalho sobre 

a produtividade têm sido relatados no que tange à redução considerável de eventuais perdas 

de força de trabalho para as instituições, ocasionadas por motivos de saúde e por casos 

específicos de pessoas com deficiência (PcD). Situação já relatada durante a apresentação dos 

casos, quando se incluiu em programa de teletrabalho servidor que  há cinco anos fora 

acometido por grave problema de saúde (encefalomielite em decorrência de rara reação 

autoimune pós-vacinal), deixando-o usuário de cadeira de rodas, com  outros problemas de 

saúde em decorrência de sua condição.  

 

Por utilizar sonda, devido ao uso de alguns medicamentos, preciso de um banheiro 

adequado para correta assepsia, bem como outros critérios de higiene, porque senão 

facilmente sou acometido de infecções [...] isso estava começando a ocorrer muito 

porque a estrutura do fórum era inadequada, não havia banheiro reservado para PcDs 

e a higienização dos ambientes era de péssimas condições [...] o mesmo banheiro 

que eu usava era pro público geral [...] comecei a ter muitas infecções e entrei com 

vários atestados médicos. Foi um de trinta, outro de sessenta dias. Quando 

melhorava de uma infecção já vinha outra mais forte [...] tomei antibióticos em seis 

meses o equivalente a  uma quantidade de trinta anos [...] Além disso, trabalhando as 

seis horas no tribunal ficava muito cansado quando chegava em casa 

(Teletrabalhador 3). 

 

Acrescenta ainda: 

 

Como eu faço um trabalho mecânico e que poucas pessoas gostam de fazer, quando 

eu estava afastado, as pessoas comentavam: ―quando você vai voltar? Têm muitos 

processos parados te esperando hein!‖...risos [...] aquilo também me incomodava 

porque eu gosto de trabalhar e sei que os colegas de lá trabalham muito, tem muito 

processo, tem muito trabalho de balcão (Teletrabalhador 3). 

 

A preocupação da gestora, nesse sentido, era bastante pertinente quanto à 

redistribuição de tarefas:  

 

A ausência dele impactava muito nas atividades da equipe e nas minhas [...] não 

tinha alguém que absorvesse tudo que ele fazia, porque todo mundo é muito 

sobrecarregado. E ele sempre produzia muito [...] dizem que sentimos falta de uma 

pessoa quando ela se ausenta [...] no caso dele, até por ser um servidor muito 

responsável, foi muito sofrido pra todos nós em todos os sentidos. Pela ausência do 

colega e pela sobrecarga de trabalho.  Pra ficar menos pesado para o grupo, diluí o 

trabalho dele com outros servidores [...] pra vara o teletrabalho foi sensacional 
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porque não o perdemos, os demais voltaram a produzir em seus trabalhos 

específicos e ele tá muito mais feliz e mais saudável (Gestora 5). 

 

Outo relato nesse sentido: 

 

Antes eu ficava doente e dava um atestado. Hoje, posso até estar com uma gripe ou 

algo assim, mas vou ali pego meu computador e trabalho. Não tem problema 

nenhum pra mim. [...] a pessoa não se afasta [...] vou ao médico de manhã, chego à 

tarde em casa e trabalho [...] isso é bom pro TJ e pra mim (Teletrabalhador 7). 

 

No caso específico do Poder Judiciário, as atividades em varas e gabinetes de 

desembargadores diferem em tipos e naturezas. Há servidores que executam tarefas de 

secretaria (emissão de certidões, publicações de decisões em diário oficial, expedição de 

mandados, juntada de documentos nos processos, atendimento de balcão, entre outras) e 

outros que trabalham em tarefas jurídicas (elaboração de minutas de pareceres, sentenças, 

acórdãos e despachos judiciais). Sobre os últimos casos (tarefas jurídicas), além do ganho em 

quantidade, os relatos são de melhoria na qualidade do trabalho produzido. 

 

A teletrabalhadora começou a receber mais processos para elaboração de minutas de 

sentença, pois a qualidade aumentou muito. Percebi que ela passou a deixar as 

sentenças mais consistentes, trouxe outros julgados recentes, pesquisando com mais 

calma e atenção. [...] passei a direcionar pra ela processos mais complexos, em que 

requer tranquilidade de análise [...]uma coisa é um processo em que o demandante 

teve um celular roubado, outra coisa é você sentenciar um suspeito de homicídio 

[...]é uma vida que está em jogo. Esses processos às vezes levam dias para serem 

analisados [...] direcionei esses tipos de processo para a teletrabalhadora e deixei 

alguns mais simples com os assessores que ficaram aqui presencialmente. 

Aumentamos muito nossa produção (Gestor 8). 

 

Como trabalhamos em uma comarca em que fazemos de tudo um pouco, sendo 

clínicos gerais, pedi para meu gestor trabalhar com os processos criminais, que eram 

os mais trabalhosos do cartório. Conseguimos perceber que os processos dos demais 

colegas que ficaram no fórum (presencial) diminuíram rapidamente. Meu gestor não 

fala isso pra mim, mas eu sei que ninguém gostava de penal [...] adoro penal e 

ajustamos que ficaríamos assim [...] dá mais trabalho analisar, mas preferi assim. 

acho que foi bom pro cartório e pra mim, porque fui trabalhar com algo que gosto 

[...] além de estar em casa (Teletrabalhadora 8). 

 

Ouro fator que impulsiona o aumento de produtividade são as próprias resoluções 

que normatizaram os programas de teletrabalho. Definido pelo CNJ que a produtividade para 

servidores em programas de teletrabalho deve ser superior à produtividade da equipe que 

trabalha de forma presencial, as resoluções do TJSC e TJAM reforçaram o caráter da norma 



102 

 

nacional, sendo reconhecidos como instrumentos para o alcance das metas dos órgãos e do 

próprio CNJ. 

 

Só o fato da resolução já estabelecer a necessidade de meta superior em relação à 

equipe presencial possibilitou aumento de produtividade por meio do teletrabalho 

[...] entendo que foi uma medida inteligente, pois além de afastar o estigma social de 

que é servidor público e ainda vai ficar em casa, temos argumento de que os 

teletrabalhadores são obrigados a produzir mais do que os que ficam 

presencialmente (Gestor 3). 

 

Em regra geral, temos uma cultura em que o servidor acha que pode tudo e não deve 

nada. Antes do teletrabalho parece que ninguém podia ser cobrado [...] agora quem 

opta por trabalhar em casa tem que produzir e estimula os outros a produzirem 

também. Infelizmente não daria pra aliviar na resolução quanto à produtividade [...] 

de fato ela tinha que ser superior (Gestor 4). 

 

Os teletrabalhadores, quando questionados se se sentiam pressionados pelas metas 

estabelecidas ou se achavam justo que as resoluções de metas de produtividade fossem 

superiores às metas estabelecidas para as equipes presenciais, responderam: 

 

Eu acho mais do que justo. Tenho que dar algo em troca [...] não enfrento trânsito, 

não tenho que bater ponto, viajo a hora que quero, faço meu horário. Não quero 

mostrar meu tempo e sim o quanto produzo [...] minha retribuição é dar pelo menos 

os vinte por cento a mais (Teletrabalhadora 1). 

 

Considero justa essa obrigatoriedade [...] no TJ tem problemas de falta de energia, o 

sistema para. Em casa não. Até a internet é melhor (Teletrabalhador 3). 

 

No início tive uma sensação de pressão sim [...] você fica um pouco estressado e me 

sentia na obrigação de ter que produzir bem mais, embora meu chefe não ficasse no 

meu pé ou me cobrando resultado por estar em teletrabalho. Mas sei lá, era uma 

coisa minha sabe [...] depois a gente acostuma e vê que está tudo normal [...] mas 

jamais deixo de produzir, porque não quero dar margem para que nem meu gestor 

nem ninguém venham falar que estou em casa enrolando [...] isso a pessoa tem que 

trabalhar na cabeça (Teletrabalhadora 8). 

 

Logo que comecei a trabalhar em casa era um pouco paranoica [...] quando era 

momento pra relaxar eu achava que tinha que trabalhar [...] me sentia um pouco 

culpada [...] engraçado isso né? Eu mesma tinha preconceito, eu acho...risos [...] 

você acha que as pessoas estão no tribunal e você em casa e por isso você tem que 

trabalhar mais...isso era um sentimento um pouco ruim [...] depois de uns quatro 

meses tudo passou, até pelos resultados que demonstrei (Teletrabalhadora 6). 
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A mudança na forma de gestão, principalmente quanto à transformação para a 

adoção de uma cultura voltada a resultados, foi um dos principais pontos sinalizados pelos 

entrevistados. 

Como a resolução estabelece que a produtividade de quem está em teletrabalho tem 

que ser superior à equipe presencial, tive que que, por tabela e meio que na marra, 

começar a gerenciar não só os números do teletrabalhador, mas da equipe presencial 

também [...] comecei a identificar alguns outros problemas na equipe com isso 

(Gestor 6). 

 

Na vara antes era tudo apagando incêndio, pois não tínhamos planejamento pra 

nada. Os processos iam chegando e eu ia disponibilizando pra quem estivesse menos 

ocupado ou com menos processos [...] agora não, quando estabeleço a produtividade 

para o teletrabalhador até o pessoal da equipe quer saber se a quantidade de 

processos de quem está em casa é maior do que a deles [...] começa porque em casa 

o teletrabalhador não tem que atender balcão [...] pra eu fazer isso tenho que adequar 

e melhorar a gestão da equipe presencial. Defino uma média, por mês, quanto cada 

um vai produzir, o que também me possibilita definir obviamente a produtividade do 

teletrabalhador [...] até brinco dizendo que a equipe presencial virou fiscal do quanto 

todo mundo produz [...] nunca imaginei as pessoas me perguntando sobre 

produtividade de cada colega. E isso passou a acontecer exatamente quando 

começamos a definir a metodologia de cálculo para a pessoa que iria ingressar em 

teletrabalho (Gestor 8). 

 

Um dos efeitos relatados da cultura para resultados provocada pelo teletrabalho foi 

também o estímulo à competição interna nas unidades e a percepção de outras consequências 

que interferiam na produtividade das equipes presenciais. É o que se analisa nas seguintes 

transcrições: 

 

Teve gente na equipe que acho que também queria ir para teletrabalho ou não sei se 

foi ciúme ou outra coisa. Quando vieram os primeiros resultados do teletrabalho, vi 

que os números de um outro servidor começaram a subir muito, era algo fora da 

curva [...] comecei a perceber que ele estava meio que competindo com a pessoa que 

estava em teletrabalho [...] fazia comentários do tipo: - olha, tá vendo chefe, não 

estou em casa mas estou aumentando também meus resultados! [...] não sei se isso 

foi salutar ou não, pois ele persistiu por um bom tempo assim‖ (Gestor 6).   

 

Quando ela foi para o teletrabalho a produtividade dela subiu, mas nem tanto. Ficou 

no limite dos vinte por cento [...] o que percebi de diferente foi que a da equipe 

presencial subiu bastante, desproporcional ao que era antes [...] teve um mutirão em 

que precisávamos dar baixa em muitos processos que eram de uma meta do CNJ e 

pedi que ela viesse nos ajudar presencialmente, por dois meses. Ela aceitou numa 

boa e veio. Ao final desse período percebi que a produtividade dela e da equipe 

também caíram [...]quando ela voltou para trabalhar em casa, perguntei do pessoal o 

que acontecia [...] me relataram que como ela é uma pessoa bem comunicativa e 

interage muito com a equipe, acabava que ela, quando estava aqui, conversava com 

todo mundo, sobre tudo [...] as pessoas paravam o trabalho porque havia distração, 

muitas risadas e por aí vai [...] percebi que ela em casa todo mundo sai 

ganhando!...risos (Gestor 7).  
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Outro aspecto relatado na pesquisa no que tange a eventuais interferências na 

produtividade refere-se aos cuidados em relação aos exageros de se trabalhar além de um 

tempo razoável, bem como a organização pessoal e familiar para trabalhar em casa.  

 

A pessoa não pode virar escrava do trabalho. Tem que dividir bem o tempo [...]como 

sou só eu e minha esposa, ela cuida das coisas dela, trabalho duas horas pela manhã, 

depois vamos ao supermercado ou almoçamos, e trabalho umas quatro horas à tarde 

[...] ajustei isso com ela [...] não pode trabalhar depois de um certo horário, senão o 

rendimento cai, você produz pouco e no dia seguinte fica cansado, abusado do 

trabalho [...] também não descuido da saúde, vou à academia, damos uma volta [...] 

essas coisas são importantes para você trabalhar bem (Teletrabalhador 2). 

 

Meu esposo também trabalha em casa e para que um não atrapalhe o trabalho do 

outro ele trabalha em um quarto e eu em outro [...] acordamos que em casa, no 

horário certo, é hora de trabalhar. Respeitamos isso! (Teletrabalhadora 8). 

 

 

Quadro 8 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Produtividade‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 
 

 

 

 

Aumento na quantidade de tarefas 

realizadas 

 

Favoráveis 

 

15 (93,75%) 

 
 

 ―produzo muito mais do que estar naquele horário comprido 

de trabalho no tribunal‖ (Teletrabalhadora 1). 
 

―a produtividade dele aumentou em torno de vinte a trinta por 

cento em teletrabalho‖ (Gestor 1). 

 

 

Contrárias 

 

2 (12,50%) 

―é preciso ter cuidado com essas questões dos números. Se 

tiver muita pressão pra que o teletrabalhador produza além da 

conta poderá haver queda na produtividade‖ (Gestor 8). 
 

―[...] minha produtividade aumentou bastante em teletrabalho, 

o que considero que algumas pessoas que ficaram lá no setor 
passaram a trabalhar menos e a produzir menos, porque 

sabiam que eu daria conta do recado caso eles não 

produzissem‖ (Teletrabalhadora 8). 

 

 

 

 

Melhoria na qualidade de vida dos 

servidores 

 

Favoráveis 

 
16(100%) 

―imagina o quanto não poderia produzir estando no conforto 

da minha casa‖ (Teletrabalhadora 6). 

 
―ele tá muito mais feliz e mais saudável‖ (Gestora 5). 

 

Contrárias 

0 (0,00%) 

 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

Melhor distribuição da carga de 

trabalho 

Favoráveis 

 

9 (56,25%) 

 

―os demais voltaram a produzir em seus trabalhos 

específicos‖     (Gestora 5). 

 

Contrárias 

 

5 (31,25%) 
 

 

―Aconteceu no início uma diminuição na produtividade de 
alguns que ficaram presencialmente, porque absorveram 

algumas tarefas do servidor que foi para teletrabalho [...] foi 
necessário ajuste em relação a isso‖ (Gestor 7). 

 

 

 

 

 

 

Favoráveis 

 
12 (75,00%) 

 

 

―passei a direcionar pra ela processos mais complexos, em 

que requer tranquilidade de análise‖ (Gestor 8) 
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Aumento da qualidade em processos 

complexos 

 

 

Contrárias 

 

3 (18,75%) 

 
 

―A equipe sentiu o efeito de perder o colega, no sentido de 

que os conhecimentos dele nos ajudavam em vários 
momentos para resolver alguns problemas de forma imediata 

(...) quando surge, por exemplo, uma discussão sobre uma 

determinada situação jurídica, cada um dá a sua visão e 
contribui com o que já leu sobre um autor ou uma 

jurisprudência (Gestora 2). 

 

 

Mudanças para uma cultura por 

resultados 

Favoráveis 

 
14 (87,50%) 

 

 

 

―tive que começar a gerenciar não só os números do 
teletrabalhador, mas da equipe presencial também‖ (Gestor 

6). 

 

Contrárias 

 

 2 (12,50%) 
 

 

―perdi um pouco da qualidade da gestão pois tive que me 

preocupar muito mais com os números do que com a gestão 

em si [...] principalmente no início foi bem difícil‖ (Gestor 6). 

Quadro 8: Efeitos do teletrabalho no fator ―Produtividade‖. 

          Elaborado: pelo autor. 

 

 

Quadro-resumo 8.1 – Frequência – Fator ―Produtividade‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

%Freq. 

Favoráveis 

%Freq. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Aumento na quantidade 
de tarefas realizadas 

93,75% 12,50 81,25% Amplamente favorável 

Melhoria na qualidade 

de vida dos servidores 

100,00% 0,00% 100,00% Amplamente favorável 

Melhor distribuição da 

carga de trabalho 

56,25% 31,25% 25,00% Levemente favorável 

Aumento da qualidade 

em processos 
complexos 

75,00% 18,75% 56,25% Amplamente favorável 

Mudanças para uma 

cultura por resultados 

87,50 12,50 75,00% Amplamente favorável 

Quadro-resumo 8.1: Frequência - Fator ―Produtividade‖. 

          Elaborado: pelo autor. 

 

 

O quadro-resumo 8.1 mostra que quatro dos cinco descritores são altamente 

favoráveis e um levemente favorável. Assim, pode-se inferir que em termos de produtividade 

a inserção do teletrabalho apresentou um balanço final amplamente favorável.  

 

5.1.2  Fator “Celeridade processual” 

 

Os relatos sobre os impactos do teletrabalho no fator ―celeridade processual‖ surgem 

em consequência das não interferências comumente presentes nos ambientes físicos dos 
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tribunais, e geram como consequência a necessidade de criação de rotinas padronizadas de 

trabalho que permitem melhor acompanhamento dos gestores à distância.  

Em entrevista realizada na residência do teletrabalhador, o seguinte comentário 

surgiu ao levantar a questão da celeridade processual como consequência do trabalho em casa:  

 

Antes eu via as filas de trabalho e levava uns dois dias pra fazer o que chegava. 

Hoje, eu zero no mesmo dia [...] olha o silêncio desta rua, olha a minha casa, 

trabalhar é muito tranquilo [...] na vara é uma loucura porque tem muita gente, as 

pessoas que aguardam falam alto, ninguém consegue se concentrar pra trabalhar. 

[...]meu trabalho em casa é umas três vezes mais rápido do que lá      

(Teletrabalhador 3).  

Eu cobrava que a produtividade dele não ficasse acumulada em até sete dias. 

Presencialmente ele já fazia em menos tempo [...] em teletrabalho, raramente as 

atividades se acumulam mais do que dois dias. Por exemplo, um advogado entra 

com uma petição eletronicamente, e ele precisa tomar algumas medidas iniciais 

[...]ele teria até sete dias para analisar um processo que entra hoje, por exemplo [...] 

não passa mais do que dois dias essa análise (Gestora 5).  

 

Nesse sentido, a celeridade é também compreendida na melhor utilização e 

gerenciamento do tempo de trabalho. 

 

Estando em teletrabalho você otimiza seu tempo. Por exemplo, no fórum a gente 

chega, liga o computador, vai na copa, toma um café com os colegas, alguém te 

chama, o chefe conversa antes. Só nesse início já se foram quase quarenta minutos 

sem trabalho [...] aí vem o almoço, paramos de novo e quando volta já é quase hora 

de ir embora. E o trabalho ficou lá [...]é chato falar isso, mas é o que acontece [...] 

muitas pessoas não estão preocupadas em produzir muito no serviço público, porque 

seu dinheiro vai estar na conta do mesmo jeito [...] é uma mentalidade errada, mas é 

a prática. No teletrabalho, a lógica se inverte. Eu procuro fazer tudo logo, com foco 

e atenção total, pra ficar livre e com tempo pra outras atividades [...] sem exagero, 

faço em duas horas em casa o equivalente ao trabalho de um dia inteiro no fórum 

(Teletrabalhador 7).  

 

Quando estamos muito sobrecarregados no setor e surgem processos que se referem 

a alguma urgência, como por exemplo, pedido de habeas corpus de um réu preso, 

em que necessita de uma tramitação e providências imediatas, ligo para a 

teletrabalhadora e ela na mesma hora se prontifica a colaborar. Dá maior dinamismo 

e agilidade na tramitação (Gestor 8).  

 

Entretanto, alguns pontos de cautela foram relatados diante das experiências do 

teletrabalho quando se fala em celeridade.  

 

Nessa ansiedade de querer fazer tudo rápido e não deixar trabalho acumulado, já 

liguei pro meu chefe às onze horas da noite pra perguntar sobre como resolver uma 

questão processual. Ele me atendeu super bem e me orientou em como proceder, 

mas depois fiquei pensando que ele estava no horário de descanso [...] eu que 
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escolhi trabalhar em casa e ele não. Acho que exagerei nesse caso, mas ele não se 

chateou [...] sei que é preciso ter bom senso dos dois lados, do mesmo jeito que eu 

não ia querer que ele me incomodasse na hora que não estava afim de trabalhar, 

embora eu tenha que estar disponível no horário de expediente do tribunal 

(Teletrabalhadora 6).  

Para que a celeridade se concretize com o teletrabalho é preciso gerenciar o trabalho 

de toda a equipe, de quem está presencialmente e de forma remota. Tem 

procedimentos que é tipo uma linha de produção. Às vezes o teletrabalhador inicia 

uma tarefa, antecipa muitos atos, mas se o próximo, que trabalha presencialmente, 

estiver sobrecarregado, não vai adiantar muito. Porque todo aquele trabalho que foi 

acelerado por um vai emperrar com o outro [...] mas sem dúvida alguma, traz 

benefícios sim e faz a gente refletir ainda mais sobre como estamos gerenciando a 

cadeia de produção dos processos. É preciso compreender toda a sistemática 

processual pra ter melhores resultados (Gestor 8). 

 

Um fator relatado por todos os entrevistados como consequência para um melhor 

gerenciamento das atividades e viabilidade de mensuração da produtividade, possibilitando a 

celeridade processual, refere-se às consequentes padronizações das tarefas advindas com o 

teletrabalho. 

Algo que ajudou bastante o desempenho no teletrabalho foi, além do nosso trabalho 

estar todo virtualizado, a padronização dos acórdãos e despachos que começamos a 

fazer. O desembargador sempre disponibilizou pra gente todos os seus modelos de 

decisão, o que permitiu que eu entendesse quais os posicionamentos dele em relação 

aos diversos temas [...] sabemos exatamente quais modelos devemos usar para cada 

caso e, quando surge algo novo, vou ao tribunal ou entro em contato com meu gestor 

diretamente pelo Pandium ou pelo Whatsapp [...] para melhor definirmos as tarefas 

de quem ia fazer o que, remotamente ou de forma presencial, padronizamos ao 

máximo algumas coisas que estavam meio desorganizadas (Teletrabalhadora 6). 

 

Como moro na Ásia, a padronização das atividades me faz compreender exatamente 

o meu papel e o que eu devo fazer [...] se não fosse isso, poderia ter problemas de ter 

que ficar o tempo todo aguardando o horário de expediente no Brasil, enquanto aqui 

seria tarde da noite, e vice-versa, para resolver determinados problemas. Não que 

eles não aconteçam, e algumas ferramentas nos ajudam nos tempos de hoje, mas 

seria um complicador (Teletrabalhadora 1). 

 

Outro aspecto que permite ganhos em celeridade processual por estar em teletrabalho 

diz respeito ao melhor uso dos serviços de Internet, fora do ambiente institucional. 

 

O sistema na minha casa pode até ser um pouco mais lento devido à banda larga 

menor, mas dificilmente o sistema trava [...] não sei o que acontece no fórum [...] 

por exemplo, têm processos que são segredo de justiça, em que tenho que fazer uma 

triagem um a um para excluir o nome completo de crianças e colocar só a abreviação 

[...] no fórum era comum depois de eu  analisar mais de trezentos processos desse 

tipo o sistema cair, depois de passar umas três horas analisando [...] perdia todo o 

trabalho feito! Ufa! [...] em casa não, ele não cai, porque acredito que lá eu dividia a 

internet com muitas pessoas. Aqui não! O sistema é mais estável      

(Teletrabalhador 3).  
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Morando nos Estados Unidos tenho internet de cento e cinquenta megas de franquia 

e eles entregam todos esses megas [...] alguns meses do ano eu passo um período no 

Brasil e contrato a internet de uma empresa daí, a melhor, com a maior franquia 

disponível. Entretanto, a internet brasileira, além de não entregarem toda a 

quantidade que prometem, o sistema fica mais lento, o que me deixa muito irritada, 

perdendo um tempo enorme para tramitar os processos [...] ou seja, esse é um fator 

que considero relevante para trabalhar em casa (Teletrabalhadora 4).  

 

Por último, por meio da identificação de artefatos físicos presentes no teletrabalho, 

observou-se que os teletrabalhadores adequaram suas estruturas de trabalho em casa às 

condições similares das estruturas físicas dos tribunais, visando à maior celeridade processual 

e ao aumento de produtividade na realização de tarefas inerentes às atividades judiciais. 

Exemplo disso, é a instalação, por conta do teletrabalhador, dos monitores duplos (figura 5). 

Antes, para se elaborar uma sentença, um ato, despacho ou um acórdão, recorria-se ao uso de 

livros, cópias ou outros documentos físicos. 

Hoje, com os processos digitais, as cópias e as consultas às fontes bibliográficas 

foram reduzidas drasticamente. Todas as peças dos processos ficam digitalizadas nos 

sistemas. Com os monitores duplos, é possível escrever uma decisão em uma tela e, na outra, 

consultar qualquer documento do processo ou fonte bibliográfica, por exemplo. O servidor do 

judiciário não precisa ficar olhando e voltando à tela do mesmo documento para então redigir 

um despacho ou um ato.  

Sem tal recurso, na prática, percebe-se a redução na rapidez das atividades e na 

produtividade. Assim informa o teletrabalhador: 

 

―Fiz questão de comprar também outro monitor para ganhar rapidez na elaboração 

dos documentos, o que me dá condições como se eu estivesse no próprio setor. 

Parece uma medida simples ou exagerada, mas faz diferença‖ (Teletrabalhador 3). 
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FIGURA 5 – Monitores duplos. 

 

 

Figura 5 – Monitores duplos 

Fonte: Registro feito pelo autor na casa do teletrabalhador. 

 

 

Segundo conversa durante a pesquisa com profissional de suporte da área de TI do 

TJAM, a utilização de tal recurso requer procedimentos de configuração tecnológica, sem a 

necessidade, na maioria das vezes, de procedimentos complexos ou mais avançados, sendo 

relativamente simples a instalação. Na pesquisa, verificou-se que as unidades de TI dos 

tribunais podem orientar ou até mesmo realizar as configurações necessárias iniciais.  
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Quadro 9 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Celeridade processual‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 

 
 

 

 

Agilidade na tramitação processual 

 

Favoráveis 

 
14 (87,50%) 

 

 

 

 ―Antes eu via as filas de trabalho e levava uns dois dias pra 

fazer o que chegava. Hoje, eu zero no mesmo dia‖ 
(Teletrabalhador 3) 

 

―Dá maior dinamismo e agilidade na tramitação‖ (Gestor 8). 

 

Contrárias 

 

4 (25,00%) 

 

―Às vezes o teletrabalhador inicia uma tarefa, antecipa muitos 

atos, mas se o próximo, que trabalha presencialmente, estiver 

sobrecarregado, não vai adiantar muito. Porque todo aquele 
trabalho que foi acelerado por um vai emperrar com o outro‖ 

(Gestor 8). 

 

 

 

 

 

Padronização das rotinas de trabalho 

 

Favoráveis 

 

9 (56,25%) 
 

 

 

 
―Para melhor definirmos as tarefas de quem ia fazer o que, 

remotamente ou de forma presencial, padronizamos ao 

máximo algumas coisas que estavam meio desorganizadas‖ 
(Teletrabalhadora 6) 

 

Contrárias  
 

0 (0,00%) 
 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

Menor tempo de estoque processual 

Favoráveis 

 
12 (75,00%) 

 

―Em teletrabalho, raramente as atividades se acumulam mais 
do que dois dias‖ (Gestora 5) 

Contrárias 

 

0 (0,00)% 
 

 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

 

Gerenciamento do tempo 

 

Favoráveis 

 

9 (56,25%) 

 
 

―Eu procuro fazer tudo logo, com foco e atenção total, pra 

ficar livre e com tempo pra outras atividades‖ 
(Teletrabalhador 7) 

 

―Ele é um servidor que produz muito, mas não funciona pela 
parte da manhã‖ (Gestora 2) 

 

 

Contrárias 

 

6 (37,50%) 
 

―[...] Nessa ansiedade de querer fazer tudo rápido e não 

deixar trabalho acumulado, já liguei pro meu chefe às onze 

horas da noite pra perguntar sobre como resolver uma questão 

processual. Ele me atendeu super bem e me orientou em 

como proceder, mas depois fiquei pensando que ele estava no 
horário de descanso (...) eu que escolhi trabalhar em casa e 

ele não‖ (Teletrabalhadora 6).  

 

 

 

Solução ágil em processos urgentes 

Favoráveis 

 
6 (37,50%) 

 

―[...] surgem processos que se referem a alguma urgência, 

como por exemplo, pedido de habeas corpus de réu preso 
[...]ligo para a teletrabalhadora e ela na mesma hora se 

prontifica a colaborar‖ (Gestor 8) 

Contrárias 

 

0 (0,00)% 

 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

Quadro 9: Efeitos do teletrabalho no fator ―Celeridade processual‖. 

Elaborado: pelo autor. 
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Quadro-resumo 9.1 – Frequência – Fator ―Celeridade processual‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

Freq. %. 

Favoráveis 

Freq. %. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Agilidade na tramitação 

processual 

87,50% 25,00% 62,50% Amplamente favorável 

Padronização das 

rotinas de trabalho 

56,25% 0,00% 56,25% Amplamente favorável 

Menor tempo de 

estoque processual 

75,00% 0,00% 75,00% Amplamente favorável 

Gerenciamento do 

tempo 

56,25% 37,50% 18,75% Levemente favorável 

Solução ágil em 

processos urgentes 

37,50% 0,00% 37,50% Favorável 

Quadro-resumo 9.1: Frequência - Fator ―Celeridade processual‖. 

          Elaborado: pelo autor. 

 

 

 

O quadro-resumo 9.1 aponta que três dos cinco descritores são altamente favoráveis, 

um levemente favorável e um favorável. Assim, conclui-se que no fator celeridade processual 

a implementação do teletrabalho apresentou um balanço final amplamente favorável.  

 

5.1.3  Fator “Acesso à justiça” 

 

O terceiro fator de análise apresenta-se, nos relatos das entrevistas, como uma 

consequência natural dos dois primeiros. Compreende-se que havendo mais entregas 

(produtividade) e rapidez nas tramitações e soluções dos litígios (celeridade processual) 

haverá maiores chances de se ampliar o acesso à justiça. 

 

Por mais que a decisão seja favorável, às vezes ela demorou tanto tempo que pra 

parte deixou de ser efetiva [...] o tempo passou e ela deixou de ser garantidora de um 

direito, muito em função da baixa produtividade processual dos tribunais, em 

decorrência de alguns fatores, como por exemplo, da lentidão na tramitação dos 

processos [...] em vara de família, que é o meu caso, observo que o tempo do 

processo corrói a proposta da verdadeira justiça. Por exemplo, o casal se separou, 

um dos dois leva o filho embora e depois de muito tempo já não se encontra mais a 

criança [...] por mais que a decisão tenha sido favorável à outra parte, a justiça 

deixou de ser efetiva neste caso (Gestora 5). 

 

Devo reconhecer que no Brasil temos uma justiça altamente seletiva, em que, por 

consequência de vários entraves, que interferem na celeridade processual e na 

quantidade de casos resolvidos, privilegia o atendimento amplo a poucas pessoas da 

sociedade [...] quem tem condições e recursos financeiros para pagar bons 

advogados tem seus processos tratados de forma privilegiada, enquanto outros 

dependem do funcionamento da máquina do judiciário, que é muito lenta e 

burocratizada [...] em todas as instâncias percebemos essa seletividade dos tribunais. 

Vemos, por exemplo, a operação lava jato como sendo seletiva em alguns aspectos, 
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tanto para um lado quanto pra outro, ou defesa ou acusação [...] será que os menos 

afortunados têm o mesmo tratamento? (Gestor 1).  

 

Complementando a análise no contexto do teletrabalho: 

 

Com todas essas perspectivas que o teletrabalho apresenta, por eu compreender que 

ele torna os processos mais rápidos, assim como há maior produção do servidor que 

está trabalhando em casa, visualizo uma maior possibilidade sim de haver mais 

casos solucionados e um meio para garantir uma melhor justiça (Gestora 5). 

 

Entendo que o teletrabalho não resolve todos os problemas do judiciário, até porque 

a coisa é complexa, depende de muitos outros fatores que, se combinados, 

potencializam as chances de sucesso. Mas ele é mais um instrumento que aumenta 

as chances, por meio de possibilitar maior produtividade, em função da melhoria da 

qualidade de vida do servidor, em poder trabalhar com tranquilidade no conforto do 

seu lar e junto com sua família, de se ter maior número de processos julgados 

(Gestor 1). 

 

O comentário do Gestor 3 sugere também a possibilidade de atendimento pelo 

teletrabalho em localidades de difícil acesso, onde não há servidores presenciais e aonde a 

justiça, muitas vezes, não chega. 

 

No interior do estado há localidades em que o juiz vai de vez em quando, por não ter 

estrutura física suficiente para atendimento da população [...] vejo, pela minha 

experiência no interior, que o teletrabalho poderia ajudar nisso [...] sei lá, às vezes o 

magistrado faz atendimento de forma itinerante, indo de barco [...] de repente, ele 

pode ter a colaboração de assessores que trabalhem à distância para ajudá-lo nas 

questões procedimentais [...] seria uma forma de mais pessoas serem atendidas pelo 

judiciário. 
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Quadro 10 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Acesso à justiça‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 

 
 

 

 

 

Maior número de casos solucionados 

 

Favoráveis 

 
9 (56,25%) 

 

 ―com todas essas perspectivas que o teletrabalho apresenta 

[...] visualizo uma maior possibilidade sim de haver mais 
casos solucionados e um meio para garantir uma melhor 

justiça‖ (Gestora 5). 

 

 

Contrárias 

 

3 (18,75%) 

 

 

 
―Não sei se o teletrabalho tem essa capacidade de impedir o 

baixo acesso da população aos serviços da justiça de forma 

imediata [...] porque depende de outros fatores [...] mas ele é 
uma ferramenta auxiliar que possibilita que isso aconteça, por 

meio do aumento da produtividade e celeridade‖ (Gestor 1) 

 

 

 

 

 

 

 

Viabiliza maior efetividade dos serviços 

da justiça 

Favoráveis 

 

9 (56,25%) 

 
 

 
―ele é mais um instrumento que aumenta as chances de se ter 

maior número de processos julgados‖ (Gestor 1) 

 

Contrárias  
 

7 (43,75%) 

 

 

―[...] ainda há muito caminho a percorrer, além do 

teletrabalho, para melhorar a efetividade da justiça. Ainda é 
uma justiça muito seletiva e isso não depende muito do 

teletrabalho‖ (Gestora 2).  

 

 

 

Possibilidade de atendimento à 

população mais afastada dos grandes 

centros, onde não há serviços da justiça. 

Favoráveis 

 

13 (81,25%) 

 
―pode ter a colaboração de assessores que trabalhem à 

distância (...) seria uma forma de mais pessoas serem 

atendidas pelo judiciário‖ (Gestor 3) 

 

Contrárias 

 

0 (0,00%) 
 

 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

Quadro 10: Efeitos do teletrabalho no fator ―Acesso à justiça‖. 

Elaborado: pelo autor. 

 

 

              Quadro-resumo 10.1 – Frequência – Fator ―Acesso à justiça‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

Freq. %. 

Favoráveis 

Freq. %. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Maior número de casos 
solucionados 

87,50% 25,00% 62,50% Amplamente favorável 

Viabiliza maior efetividade dos 

serviços da justiça 

56,25% 0,00% 56,25% Amplamente favorável 

Possibilidade de atendimento à 
população mais afastada dos 

grandes centros, onde não há 

serviços da justiça. 

 

75,00% 

 

0,00% 

 

75,00% 

 

Amplamente favorável 

Quadro-resumo 10.1: Frequência - Fator ―Acesso à justiça‖. 

          Elaborado: pelo autor. 

 

 

O quadro-resumo 10.1 aponta que os três descritores do fator Acesso à justiça são 

altamente favoráveis, traduzindo desta forma o balanço final como amplamente favorável 
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para o fator acesso à justiça com a adoção de programas de teletrabalho nos tribunais 

analisados.  

 

 

5.1.4  Fator “Infraestrutura” 

 

O fator infraestrutura, incluídos os recursos tecnológicos, é o mais citado pelos 

entrevistados quanto a ser um viabilizador ou fator de restrição para muitas ações do 

judiciário, gerando consequentemente a efetividade da prestação jurisdicional.  Embora muito  

tenha se avançado no sentido de adotar medidas para equipar os órgãos do Poder Judiciário 

com boas infraestruturas e modernos recursos provenientes das TICs, ainda sobressaem 

registros de uma persistente inadequação frente às crescentes demandas processuais.  

 

As estruturas dos prédios já não comportam o volume de processos que ingressa a 

cada dia. Temos os mesmos fóruns, com as mesmas instalações físicas há mais de 

vinte anos e a demanda só cresce de forma exponencial. Por exemplo, aqui no 

juizado especial é grande a quantidade de pessoas no balcão, principalmente pelo 

fato de que a natureza das ações daqui prescinde de advogados. Falta cadeira para as 

pessoas sentarem, maior conforto e um tratamento de infraestrutura mais adequada. 

Não posso colocar mais servidores, porque não temos computadores, mesas, 

cadeiras nem outros materiais de suporte suficientes (Gestor 3).  

 

Nosso setor era um pouquinho maior. Com a criação de mais uma vara pela direção 

do tribunal, houve o desmembramento da unidade em duas, ou seja, ficamos com 

um espaço, que já era pequeno, menor ainda [...] nossa sala de audiência é pequena e 

quando vem umas duas testemunhas a mais fica complicado o atendimento, 

comprometendo até o trabalho dos servidores (Gestora 5). 

 

A divisão para a qual trabalho hoje está pequena em relação ao espaço físico [...] se 

todo mundo que está em teletrabalho voltasse para o trabalho presencial ia ser um 

problema[...]o chefe até brinca dizendo que eu  não posso voltar porque ele diz que 

não teria espaço pra me acomodar (Teletrabalhadora 1). 

 

Questionados sobre os impactos do teletrabalho na necessidade de melhor utilização 

da infraestrutura mínima adequada, incluídos os recursos das TICs, observam-se dois 

aspectos: a maior disponibilidade, considerando a liberação de uso dos espaços físicos, 

equipamentos e materiais nos tribunais e a necessidade/assunção de tais atribuições pelos 

trabalhadores, sem custos para os respectivos órgãos. 
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Com o teletrabalho foi possível reorganizar os espaços do setor. Antes não tinha 

computador pra todo mundo [...] tínhamos dois estagiários que dividiam um 

computador. Acabei resolvendo este problema com o ingresso da teletrabalhadora 

no programa (Gestor 3). 

 

Por trabalhar em uma DRT, atuo em processos que atendem remotamente às 

demandas judiciais de mais de uma Vara judicial. Por aí você tira a redução na 

necessidade de espaços físicos para comportar mais servidores, computadores, 

mesas, cadeiras, materiais de expediente, toner de impressora (Teletrabalhadora 1). 

 

Antes de ingressar no programa de teletrabalho, sabia, por uma exigência da 

resolução, que os custos para adequar as estruturas de trabalho em minha casa 

(computador, impressora e material ergonômicos) seriam de minha responsabilidade 

[...] esses custos são pequenos, até porque já tinha a maior parte deles. Na verdade, 

quando avaliei os benefícios do teletrabalho para minha vida eles ficaram 

insignificantes. Gastei uns dois mil reais, mas valeu muito a pena. Por outro lado, 

economizei com gasolina, alimentação fora de casa e com roupas para trabalhar. 

Acho que o tribunal leva grande vantagem nisso (Teletrabalhadora 8). 

 

[...] até os estacionamentos estão ficando complicados no fórum. O expediente inicia 

às oito horas da manhã e se você não estacionar seu carro até às sete e trinta, não 

consegue mais vaga. Antes de entrar em teletrabalho, eu ia todo dia preocupada onde 

deixar meu carro (Teletrabalhadora 5). 

 

Como passei a economizar com combustível e alimentação, e não queria confundir 

os espaços de trabalho com o ambiente da minha família, aluguei um espaço por 

conta própria numa sala comercial a uma quadra do meu apartamento, por 

quinhentos reais por mês [...] foi bem legal, porque não enfrento o trânsito diário de 

doze quilômetros para chegar ao fórum, fico num ambiente concentrado somente 

para o trabalho e a alguns passos de casa [...] e não perco aquela sensação de ir e 

voltar para o trabalho (teletrabalhador 7). 

 

Em localidades de difícil acesso, como no caso de municípios em regiões remotas do 

estado do Amazonas, o teletrabalho pode representar alternativa para a forma como se 

executam as atividades diárias, eliminando os efeitos de inadequação das infraestruturas 

prediais, bem como do difícil acesso até mesmo a materiais de consumo necessários para a 

manutenção das atividades jurisdicionais.  

 

Trabalhei em uma comarca no interior do Amazonas em que eu tinha que vir uma 

vez por mês pra capital para pegar o material de expediente no almoxarifado, porque 

não tinha na cidade [...] não havia voo regular e tudo era difícil de mandar pra lá. Pra 

você ter uma ideia, se fosse de barco seriam necessárias dezesseis horas pra ir 

(descendo o rio) e vinte e quatro horas pra voltar (subindo o rio) [...] havia um voo 

dos Correios e tínhamos que pagar trezentos e cinquenta reais cada trecho 

[...]imagino que o teletrabalho resolveria grande parte dessa deficiência, alocando 

servidores trabalhando remotamente (Gestor 3). 
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Além das estruturas insuficientes, as entrevistas apontaram condições inadequadas e 

falta de políticas voltadas à melhoria dos ambientes, incluindo, entre outros pontos, 

acessibilidade para PcDs o que foi lembrado pelos entrevistados como um fator positivo de 

mudanças provocadas pelo teletrabalho. 

 

Quando ele chegou para trabalhar conosco não tínhamos espaço adequado para PcDs 

[...] tivemos que doar móveis para a vara vizinha, se não ele não conseguiria se 

locomover [...] fora as condições do banheiro que agravava ainda mais o problema 

dele [...] nem fechadura no banheiro tinha (Gestora 5). 

 

No que tange à disponibilidade de sistemas e recursos das TICs, como já abordado 

sobre o uso da Internet, para a viabilidade dos programas de teletrabalho, maiores problemas 

ocorreram no início, o que demonstrou a necessidade de uma fase inicial de adaptação nas 

instituições pesquisadas. 

 

Tive alguns problemas no início, mais relativos a instalações de alguns softwares de 

suporte. A equipe de suporte também se atrapalhava um pouco no início, porque 

presencialmente nós tínhamos que mandar um e-mail, abrir o chamado e eles iam no 

setor. No teletrabalho, eles não vão na sua casa [...]eles foram se organizando aos 

poucos devido à nova sistemática de trabalho [...] credito isso mais a questões de 

gestão da unidade de TI do tribunal do que questões técnicas (Teletrabalhadora 4). 

 

No início a estatística de acompanhamento de produtividade não funcionava direito 

[...] hoje o sistema dá segurança para acompanhar as metas de desempenho de 

teletrabalhadores e gestores [...] é importante ter um sistema transparente que 

funcione bem (Gestor 6). 

 

Para tribunais que ainda possuem em seu acervo processos físicos, como no caso do 

TJSC, surgiram comentários para que se reforce a segurança da guarda desses processos na 

casa do teletrabalhador. É que em algumas unidades, os teletrabalhadores atuam com 

processos digitais e processos físicos. 

 

Uma vez por semana pego alguns processos físicos e deixo alguns outros no 

tribunal. Mas tomo cuidado para não perder ou deixar alguém mexer [...] isso é 

muito sério (Teletrabalhadora 1).  

 

No cartório em que trabalha um colega, soubemos de um caso em que houve  

arrombamento na casa do teletrabalhador, roubaram as coisas da casa dele [...] soube 

que não mexeram nos processos, mas já pensou se levam? [...] isso me preocupou, 
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porque aqui na estrutura do tribunal é mais difícil de acontecer, porque tem 

segurança e tudo mais [...]com o processo digital isso desaparece (Gestor 7). 

 

 

Quadro 11 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Infraestrutura‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 

 

 

 

Redução na necessidade de uso de 

mobiliário, equipamentos, 

materiais de expediente, de 

escritório, links de internet e 

outros 

 

Favoráveis 

 

13 (81,25%) 

 

 ―Por aí você tira a redução na necessidade de espaços físicos 
para comportar mais servidores, computadores, mesas, 

cadeiras, materiais de expediente, toner de 

impressora‖(Teletrabalhadora 1) 

 

―[...] com o teletrabalho o tribunal passou a desafogar o uso 
de links de internet‖ (Profissional da DTI) 

 

 

Contrárias 

 

0 (0,00)% 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

 

 

 

Otimização dos espaços prediais 

 

Favoráveis 

 
11 (68,75%) 

 

―[...] o chefe até brinca dizendo que eu  não posso voltar 

porque ele diz que não teria espaço pra me acomodar‖      

(Teletrabalhadora 1) 
 

―Com o teletrabalho foi possível reorganizar os espaços do 
setor‖ (Gestor 3) 

Contrárias 

 

7 (43,75%) 
 

 

―Por ser ainda insipiente o programa não avalio resultados 

imediatos quanto a uso de espaços físicos‖ (Gestor 4) 

 

 

 

Possibilidade de realizar tarefas 

para mais de um setor, vara ou 

comarca, sem a necessidade da 

presença física 

Favoráveis 

 
7 (43,75%) 

―[...] atuo em processos que atendem remotamente às 

demandas judiciais de mais de uma Vara judicial‖ 
(Teletrabalhadora 1) 

 

Contrárias 

 

0 (0,00%) 

 

 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

Liberação de espaços em 

estacionamentos dos fóruns 

Favoráveis 

 

4 (25,00%) 

 
 

―[...] até os estacionamentos estão ficando complicados no 
fórum [...] Antes de entrar em teletrabalho, eu ia todo dia 

preocupada onde deixar meu carro‖ (Teletrabalhadora 5). 

 

Contrárias 

 

0 (0,00%) 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

Melhor desempenho dos sistemas 

fora dos ambientes físicos dos 

tribunais 

Favoráveis 

 
6 (37,50%) 

 

 

―O sistema na minha casa pode até ser um pouco mais lento 

devido à banda larga menor, mas dificilmente o sistema 
trava‖ (Teletrabalhador 3) 

 

Contrárias 

 

3 (18,75%) 
 

―O sistema trava de vez em quando ou a internet fica mais 

lenta, principalmente quando estou no Brasil‖  

(Teletrabalhadora 4). 

Quadro 11: Efeitos do teletrabalho no fator ―Infraestrutura‖. 

Elaborado: pelo autor. 
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Quadro-resumo 11.1 – Frequência – Fator ―Infraestrutura‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

Freq. %. 

Favoráveis 

Freq. %. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Redução na necessidade de uso 

de mobiliário, equipamentos, 
materiais de expediente, de 

escritório, links de internet e 

outros 

 

81,25% 

 

0,00% 

 

81,25% 

 

Amplamente favorável 

Otimização dos espaços prediais 68,75% 43,75% 25,00% Levemente favorável 

Possibilidade de realizar tarefas 

para mais de um setor, Vara ou 

Comarca, sem a necessidade da 
presença física 

 

43,00% 

 

0,00% 

 

43,00% 

 

Favorável 

Liberação de espaços em 

estacionamentos dos fóruns 

25,00% 0,00% 25,00% Levemente favorável 

Melhor desempenho dos sistemas 
fora dos ambientes físicos dos 

tribunais 

 
37,50% 

 
18,75% 

 
18,75% 

 
Levemente favorável 

Quadro-resumo 11.1: Frequência - Fator ―Infraestrutura‖. 
          Elaborado: pelo autor. 

 

 

O quadro-resumo 11.1 aponta que três dos cinco descritores são levemente 

favoráveis, um favorável e um altamente favorável. Assim, tem-se como balanço final no 

fator Infraestrutura o grau levemente favorável. 

 

 

 

5.1.5 Fator ―Quantidade de servidores e realização de cursos e treinamentos‖ 

 

O quinto fator mencionado levantou questões sobre como o teletrabalho possibilita 

readequar ou atuar na escassez de força de trabalho que, ao lado da necessidade de 

infraestrutura, representa forte empecilho para maior efetividade na prestação dos serviços da 

justiça.  

A carência de servidores sempre vai ser um problema no judiciário [...] como falei, 

as demandas só aumentam e o pouco ingresso de novos profissionais no quadro é 

um ponto crítico [...] às vezes demora muito para que se realize um concurso 

público, saem pessoas para outros órgãos, se aposentam e os problemas se agravam 

(Gestor 3). 

 

Exerço muitas tarefas que deveriam ser de servidores, mas devido à carência de 

pessoas no cartório acabo executando também as atividades deles [...] é difícil até 

distribuir as tarefas porque tem muito trabalho pra pouca gente [...]meu trabalho de 

gestora acaba ficando em segundo plano (Gestora 5). 

 

Temos municípios nesses interiores do estado que poderiam contar com a mão de 

obra do teletrabalho [...] tem comarca que o juiz não tem assessor e conta com um, 

dois servidores, no máximo, para cinco mil processos [...]vão enxugar gelo se não 

houver instrumentos que melhorem esse cenário (Gestor 4).  



119 

 

 

O tribunal poderia ser mais agressivo no sentido de estimular mais servidores a 

entrar em teletrabalho [...] no meu caso a servidora produz o que dois ou três 

produzem [...] comecei a identificar que outros não trabalhavam [...] então essa de 

que sempre tem que ter mais servidores é balela [...] o teletrabalho mostra o quanto 

pode ser produtivo direcionando-se os recursos de forma inteligente (Gestor 6). 

 

A própria ideia da DRT já ajuda nessa questão do trabalho remoto e falta de 

servidores [...] eu estou lotada formalmente em Florianópolis, mas eu trabalho com 

processos de Chapecó, Criciúma, Meleiro, Joinvile e vários outros [...] quem 

trabalha de casa pode trabalhar pra qualquer uma dessas comarcas. Trabalho para 

juízes que estão em vários pontos do estado [...] várias comarcas se beneficiam do 

meu trabalho (Teletrabalhadora 1). 

 

Nesse cenário de readequação na utilização da mão de obra, o teletrabalho abre 

perspectivas, assim como o caso de servidores PcDs,  para o aproveitamento de pessoas que 

se afastam por motivos variados, como nas licenças para acompanhamento de cônjuge em 

outras localidades e no retorno de servidores aposentados. 

 

A única opção era ficar em casa, após a decisão judicial sobre a aposentadoria 

[...]não cairia muito o salário, por conta do caso específico. [...] num primeiro 

momento ansiava por isso e queria dar um up na minha saúde [...] comecei a ficar 

em casa, sem trabalhar [...]aquilo estava me fazendo mal, as pessoas percebiam que 

eu estava estressado [...]estava perdendo aquilo que mais gostava de fazer, que era 

trabalhar, ter uma rotina de trabalho [...] tribunal ganhou também porque não perdeu 

meu trabalho‖. Foi um verdadeiro resgate de uma vida (Teletrabalhador 3). 

 

Gosto de trabalhar. Estar parado era muito ruim [...] esse negócio de idade 

definitivamente não faz mais sentido [...] estou com setenta e dois anos e trabalho 

umas sete horas por dia [...] deu certo porque a comarca precisava de servidores e 

resolvi continuar trabalhando, desde que me colocassem em teletrabalho. Ganhou 

todo mundo (Teletrabalhador 2).  

 

Um terceiro ponto abordado na questão de se evitar perdas na já escassa quantidade 

de servidores é a redução de rotatividade de pessoal (turnover) com o teletrabalho. Tal 

argumento surgiu nas seguintes transcrições:  

 
Pensaria mil vezes antes de fazer concurso para outro órgão, por conta do 

teletrabalho. Mesmo tendo a possibilidade de ganhar um pouco mais, prezo hoje 

pela qualidade de vida e isso é um diferencial (Teletrabalhador 3). 

O teletrabalho mantém bons servidores [...] evita saída da instituição [...] às vezes 

chega gente de novos concursos muito novinhos, sem um conhecimento um pouco 

mais aprofundado que interferem no trabalho do juizado (Gestor 7). 
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Por outro lado, embora não perdendo em termos quantitativos e em produtividade, a 

saída de um servidor para o regime de teletrabalho pode representar um distanciamento e 

perda do capital intelectual, interferindo no aspecto colaborativo da equipe. 

 

A equipe sentiu o efeito de perder o colega, no sentido de que os conhecimentos dele 

nos ajudavam em vários momentos para resolver alguns problemas de forma 

imediata [...] quando surge, por exemplo, uma discussão sobre uma determinada 

situação jurídica, cada um dá a sua visão e contribui com o que já leu sobre um autor 

ou uma jurisprudência (Gestora 2). 

 

Por último, algumas entrevistas apontaram que o teletrabalho estimula, ainda que 

forçadamente, a realização de cursos e a melhor qualificação dos servidores. 

 

O tribunal sempre realiza cursos, mas os servidores nem sempre querem participar 

[...] falar de curso para servidor aqui parece algo punitivo [...] é uma cultura ruim 

porque as pessoas não enxergam isso [...] nesse ponto, a resolução do teletrabalho 

aqui no TJAM foi feliz no sentido de condicionar a permanência do servidor em 

teletrabalho à realização de cursos, ainda que no formato à distância [...] se o 

problema era não ter tempo para fazer cursos, agora os servidores não têm do que 

reclamar (Gestora 5). 

 

Sentia vontade de fazer faculdade de Direito. Mas não tinha tempo livre para isso 

[...] quando ingressei em teletrabalho foi a primeira providência que tomei [...] além 

de outras motivações, como o fato de querer ser juiz, sei que vou contribuir mais 

efetivamente com as atividades da Vara (Teletrabalhador 3). 

 

 

Quadro 12 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Quantidade de servidores e realização de cursos‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 

 

 

 

Aproveitamento da força de trabalho 

por motivo de afastamentos diversos 

(atestados médicos, aposentadorias e 

PcDs) 

 

 

 

Favoráveis 

 

11 (68,75%) 

[...] tribunal ganhou também porque não perdeu meu 

trabalho‖. Foi um verdadeiro resgate de uma vida‖ 

(Teletrabalhador 3) 
 

―Gosto de trabalhar. Estar parado era muito ruim [...] esse 

negócio de idade definitivamente não faz mais sentido 
(Teletrabalhador 2) 

 

―Antes eu ficava doente e dava um atestado. Hoje, posso até 
estar com uma gripe ou algo assim, mas vou ali pego meu 

computador e trabalho (Teletrabalhador 7) 

Contrárias 

 

0 (0,00%) 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 
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Reduz a necessidade de aumento do 

número de servidores 

 

Favoráveis 

 

8 (50,00%) 

[...] no meu caso a servidora produz o que dois ou três 

produzem [...] comecei a identificar que outros não 
trabalhavam (Gestor 6) 

 

Contrárias 

 

1 (6,25%) 

―Um receio que tenho é que diminua a possibilidade de vir 

mais servidor pra trabalhar conosco, alegando que já temos 

muitos e, que por isso, eu tenha colocado mais um em 
teletrabalho‖ (Gestor 7).  

 

 

 

 

Possibilidade de assessoria remota para 

magistrados 

 

Favoráveis 

 

6 (31,25%) 

 
 

 

―Trabalho para juízes que estão em vários pontos do estado‖ 

(Teletrabalhadora 1) 

 

―Temos municípios nesses interiores do estado que poderiam 

contar com a mão de obra do teletrabalho [...] tem comarca 
que o juiz não tem assessor e conta com um, dois servidores, 

no máximo, para cinco mil processos‖ (Gestor 4). 

 

Contrárias  
 

0 (0,00%) 

 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

Realização de tarefas para localidades 

onde há escassez de servidores 

Favoráveis 

 

5 (31,25%) 

―Eu estou lotada formalmente em Florianópolis, mas eu 

trabalho com processos de Chapecó, Criciúma, Meleiro, 

Joinvile e vários outros [...] quem trabalha de casa pode 
trabalhar pra qualquer uma dessas comarcas    

(Teletrabalhadora 1). 

 

Contrárias 

 

0 (0,00)% 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

Redução de turnover 

Favoráveis 

 

8 (50,00%) 

 

―Pensaria mil vezes antes de fazer concurso para outro órgão, 
por conta do teletrabalho‖ (Teletrabalhador 3) 

 

―O teletrabalho mantém bons servidores [...] evita saída da 
instituição‖ (Gestor 7) 

Contrárias 

 

0 (0,00%) 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

 

 

 

Estimula a realização de cursos e 

treinamentos de servidores 

 

 

 

 

Favoráveis 

 

3 (18,75%) 

 

 

―[...] a resolução do teletrabalho aqui no TJAM foi feliz no 

sentido de condicionar a permanência do servidor em 

teletrabalho à realização de cursos‖ (Gestora 5) 
 

―Sentia vontade de fazer faculdade de Direito. Mas não tinha 

tempo livre para isso [...]quando ingressei em teletrabalho foi 

a primeira providência que tomei‖ (Teletrabalhador 3) 

Contrárias 

 

0 (0,00%) 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 Quadro 12: Efeitos do teletrabalho no fator ―Quantidade de servidores e realização de cursos‖. 

 Elaborado: pelo autor. 
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              Quadro-resumo 12.1 – Frequência – Fator ―Quantidade de servidores e realização de cursos‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

Freq. %. 

Favoráveis 

Freq. %. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Aproveitamento da força de 
trabalho por motivo de 

afastamentos diversos (atestados 

médicos, aposentadorias e PcD‘S) 

 
68,75% 

 
0,00 

 
68,75% 

 
Amplamente favorável 

Reduz a necessidade de aumento 

do número de servidores 

50,00% 6,25% 43,75% Favorável 

Possibilidade de assessoria 

remota para magistrados 

31,25% 0,00% 31,25% Favorável 

Realização de tarefas para 

localidades onde há escassez de 

servidores 

31,25% 0,00% 31,25% Favorável 

Redução de turnover 50,00% 0,00% 50,00%  
Favorável 

 

Estimula a realização de cursos e 
treinamentos de servidores 

 

 

18,75% 

 

0,00% 

 

18,75% 

 

Levemente favorável 

Quadro-resumo 12.1: Frequência - Fator ―Quantidade de servidores e realização de cursos‖. 

          Elaborado: pelo autor. 

 

Quanto à quantidade de servidores e realização de cursos, o quadro-resumo 12.1 

aponta que quatro dos seis descritores são favoráveis, um levemente favorável e um 

amplamente favorável. Sendo assim, o balanço final do fator foi considerado favorável. 

 

 

5.1.6  Fator “Recursos financeiros e políticas de redução de custos”. 

 

Outro fator que surge nos relatos, provocado pelo estímulo à máxima eficiência 

operacional, é a utilização do teletrabalho como ferramenta auxiliar na redução de gastos dos 

tribunais. Entretanto, os relatos abordam maiores impactos em médio e longo prazo, uma vez 

que o percentual de pessoas em regime de teletrabalho ainda é baixo. Entretanto, ainda que 

pequenas, tais reduções são sinalizações de resultados significativos no futuro. 

 

Não consigo mensurar impacto nos custos ainda, mas só o fato de ter sobrado um 

computador, uma mesa, uma impressora, já faz diferença né? [...] evita que o 

tribunal tenha que comprar outros, no mínimo, para atender a outros setores  

(Gestora 5). 

 

Como o servidor chegava atrasado pra trabalhar, depois das dez horas da manhã, eu 

percebia que ele compensava esse horário à tarde e à noite, quando todo mundo já 

tinha ido embora. Daí você pode imaginar um custo adicional, porque ficava tudo 

ligado como se todo mundo ainda estivesse aqui [...] as luzes ficavam acesas, ar 

condicionado ligado [...] quando ele foi para teletrabalho, essa ―hora extra‖ da 

utilização dos equipamentos acabaram, percebe? (Gestor 1). 
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É claro que há redução de gastos com energia, links de internet, água do bebedouro, 

mas acredito que esses valores ainda são muito pequenos porque tem pouca gente 

trabalhando em casa [...] mas considero um ponto de partida [...] torço para que no 

médio e longo prazo esses números sejam mais representativos (Gestor 4). 

 

Olha, o próprio modelo de processo digital já representou um grande avanço para o 

TJ. Reduziu o consumo de papel, caneta, cartucho de impressora, além do tempo das 

pessoas [...]o teletrabalho é um avanço desse modelo virtual [...] gostaria muito de 

saber lá na frente os números sobre isso (Gestor8). 

 

Na outra ponta, sabe-se que as funções de chefia, direção e assessoria são 

remuneradas com valores específicos para cada cargo. As transcrições a seguir demonstram 

que servidores têm renunciado a esses cargos para estar em teletrabalho, resolvendo entraves 

de ordem financeira. 

 

Eu ganhava um valor adicional como assessora [...]como abri mão da função para 

estar em teletrabalho, o cargo ficou com outra pessoa [...] o magistrado já vinha 

querendo colocá-la como assessora, pois ela ganha menos do que eu. Ou seja, 

continuei fazendo as mesmas funções de assessora, só que em casa, e ela se 

beneficiou financeiramente com isso [...] o magistrado passou a ter duas assessoras, 

digamos assim [...] matou dois coelhos com uma cajadada só...risos! [...] ganhei eu, 

ela e a comarca (Teletrabalhadora 8). 

 

No caso exposto acima, vale lembrar que as resoluções sobre o teletrabalho vedam o 

ingresso de servidores que ocupem cargos de chefia ou direção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



124 

 

Quadro 13 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Recursos financeiros e políticas de redução de custos‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 

 

 

 

Redução de custos a médio e longo prazos de 

energia elétrica, água e outras despesas 

operacionais 

 

Favoráveis 

 

7 (43,75%) 

 

―[...] há redução de gastos com energia, links de internet, água 
do bebedouro, mas acredito que esses valores ainda são muito 

pequenos porque tem pouca gente trabalhando em casa‖ 

(Gestor 4) 

 

Contrárias 

 

7 (43,75%) 

 

―[...] não consigo mensurar impacto nos custos ainda‖  

(Gestora 5) . 

 

 

 

 

 

 

Remanejamento de mobiliário e equipamentos 

para outros setores 

 

Favoráveis 

 
6 (37,50%) 

 

 

 

―[...] só o fato de ter sobrado um computador, uma mesa, uma 

impressora, já faz diferença [...]evita que o tribunal tenha que 
comprar outros, no mínimo, para atender a outros setores‖ 

(Gestora 5). 

 

Contrárias  
 

1 (6,25%) 

 

 

―não abro mão de tais materiais porque um dia a pessoa pode 

retornar para trabalhar presencialmente‖ (Gestor 6). 

 

 

 

Readequação de cargos de chefia, direção e 

assessoramento sem aumento de custos da 

folha de pagamento 

Favoráveis 

 
4 (25,00%) 

 

―[...] abri mão da função para estar em teletrabalho, o cargo 
ficou com outra pessoa [...]o magistrado passou a ter duas 

assessoras‖ (Teletrabalhadora 8) 

 

Contrárias 
 

0 (0,00%) 
 

 
Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

Quadro 13: Efeitos do teletrabalho no fator ―Recursos financeiros e políticas de redução de custos‖. 

Elaborado: pelo autor. 

 

 

         Quadro-resumo 13.1 – Frequência – Fator ―Recursos financeiros e políticas de redução de custos‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

Freq. %. 

Favoráveis 

Freq. %. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Redução de custos a médio e 
longo prazos de energia elétrica, 

água e outras despesas 

operacionais 

 
43,75% 

 
43,75% 

 
0,00% 

 
Neutro 

Remanejamento de mobiliário e 
equipamentos para outros setores 

37,50% 6,25% 31,25% Favorável 

Readequação de cargos de chefia, 

direção e assessoramento sem 
aumento de custos da folha de 

pagamento 

 

25,00% 

 

0,00% 

 

25,00% 

 

Favorável 

Quadro-resumo 13.1: Frequência - Fator ―Recursos financeiros e políticas de redução de custos‖. 

          Elaborado: pelo autor. 

 

O quadro-resumo 13.1 mostra que dois dos três descritores são favoráveis e um 

apresentou-se como neutro, uma vez a redução de custos a médio e longo prazos de energia 

elétrica, água e outras despesas operacionais tiveram a mesma frequência de citações 
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favoráveis e contrárias. Desta forma, pode-se concluir que no fator recursos financeiros e 

políticas de redução de custos a implementação do teletrabalho apresentou um balanço final 

favorável.  

 

5.1.7  Fator “Influências da cultura do judiciário” 

 

O último fator abordado nas entrevistas trouxe aspectos que confirmam a literatura 

sobre os efeitos da cultura do judiciário, permitindo posteriormente a coleta de informações 

sobre como o teletrabalho pode afastar ou minimizar suas influências em eventuais 

interferências externas e internas no trabalho desempenhado pelos servidores.  

Surgem inicialmente comentários sobre características patrimonialistas e de natureza 

personalíssima de quem está no poder.  

 

Há muita perseguição [...] é muito feio falar isso, porque há magistrados que não são 

dotados de espírito público [...] de executar atividades pensando na sociedade, sabe? 

[...] agem pensando em interesses pessoais, como se o gabinete fosse dele, o cartório 

fosse dele, os servidores fossem dele [...] quando alguém procura executar suas 

funções corretamente porque a lei determinou, dentro da moral administrativa, a 

pessoa acaba sendo perseguida [...] e pasmem, isso acontece dentro do judiciário! 

[...]onde se deveria ter mais justiça (Gestor 4). 

 

Presencialmente o juiz te chama e você tem que ir ao gabinete [...] tem alguns que 

pedem até para servir cafezinho pra ele quando ele toca a campainha [...] não fiz 

concurso pra isso [...] para todo o seu trabalho [...] aquela coisa bem tradicional 

típica do judiciário, sabe? [...] não aconteceu comigo, mas com colegas, em que o 

magistrado queria saber quem era a parte pra tramitar rapidamente determinado 

processo. [...] o teletrabalho, creio eu, inibe um pouco isso, porque como a 

produtividade tem que ser maior você e a unidade focalizam em produzir mais e não 

fica uma gestão com foco nas pessoas e sim com foco nos resultados [...] todo 

mundo passa a ser cobrado de uma nova maneira [...] a gestão fica mais impessoal 

[...] mas claro que não acabam essas práticas, mas inibe muito (Teletrabalhadora 8). 

 

Hoje quando uma pessoa entra com um processo ela quer saber quem é o juiz do 

caso dela. A partir dessa informação, ele começa a procurar saber quem é o amigo 

do juiz, ou quem são os servidores que trabalham no gabinete do juiz, pra chegar até 

ele e tentar influenciá-lo [...] para alguns deve funcionar, para outros não, isso é 

relativo. (Gestor 1) 

 

Como é proibido o teletrabalhador  ter contato com advogado e partes, acredito que 

isso pode inibir um pouco ou no mínimo dificultar alguns tipos de assédio, porque 

ele está longe né? (Gestor 8). 
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No caso do teletrabalho no judiciário amazonense, houve apontamento no sentido de 

que a resolução reforça a segurança em não haver interferência de superiores no programa de 

teletrabalho, considerando que a exclusão do programa somente é possível por 

descumprimento de critérios objetivos. 

Compreendo que a resolução afasta a influência de que se eventual juiz ou gestor 

quiser interromper a participação do teletrabalho não será possível, principalmente 

naqueles casos de perseguição [...] a norma prevê a exclusão do programa tão 

somente se o teletrabalhador não cumprir a produtividade estabelecida, ou naqueles 

casos de não cumprir com as obrigações burocráticas lá enumeradas (Gestor 4). 

 

O estabelecimento de uma proposta de gestão voltada para resultados, promovida 

pelo teletrabalho, foi comentada como elemento redutor das interferências culturais no que 

tange ao preconceito ou ao ―apadrinhamento‖. 

 

O meio do tribunal é um pouco pesado para trabalhar [...] não é simples trazer 

algumas novidades, pois há muita resistência [...] surgem comentários: ah você é 

servidor público do judiciário e ainda vai pra casa [...] não vai trabalhar [...]) as 

pessoas têm preconceito e quando você diz que tem uma meta pra atingir elas 

mudam esse pensamento (Teletrabalhadora 4). 

 

A questão da produtividade superior afasta pessoas que ficam e que por ventura 

acham que entramos em teletrabalho por sermos ―os escolhidos‖ ou que somos 

―apadrinhados‖ do juiz [...] com essa questão da meta superior de produtividade elas 

cessam esses tipos de comentário, pois veem que se não der resultado o 

teletrabalhador é desligado do programa e não tem essa de conhecer o juiz ―A‖, o 

desembargador ―Y‖ (Teletrabalhador 7). 
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Quadro 14 – Efeitos do teletrabalho no fator ―Influências da cultura do judiciário‖. 

 

 

Ganhos por meio do teletrabalho 

Frequência números 

absolutos/percentual 

 

Exemplo de evidências 

 

 
 

 

 

 

Reduz assédios a questões 

processuais de advogados e 

superiores 

 

Favoráveis 

 

7 (43,75%) 

 

―Como é proibido o teletrabalhador ter contato com advogado 
e partes [...] pode inibir um pouco ou no mínimo dificultar 

alguns tipos de assédio, porque ele está longe‖ (Gestor 8) 

 
 

 

Contrárias 

 

 

4 (25,00%) 

 

 

―O teletrabalho não impede alguns tipos de assédio. [...] 
depende muito da motivação e do caráter de cada servidor ou 

magistrado‖ (Gestor 4).  

 

 

 

 

 

 

Passa a avaliar o desempenho por 

critérios objetivos e resultados de 

produtividade, minimizando questões 

de natureza pessoal 

 

 

 

 

Favoráveis 

 

6 (37,50%) 

 
 

 

―[...] o teletrabalho, creio eu, inibe um pouco isso, porque 

como a produtividade tem que ser maior você e a unidade 
focalizam em produzir mais e não fica uma gestão com foco 

nas pessoas e sim com foco nos resultados [...] a gestão fica 

mais impessoal‖ (Teletrabalhadora 8) 
 

―Compreendo que a resolução afasta a influência de que se 

eventual juiz ou gestor quiser interromper a participação do 
teletrabalho não será possível, principalmente naqueles casos 

de perseguição‖ (Gestor 4). 

 

Contrárias  
 

0 (0,00%) 

 

 

Não houve evidências contrárias neste aspecto. 

 

 

 

 

Reduz os efeitos do preconceito de 

quem está em teletrabalho por meio 

do estabelecimento de metas de 

produtividade  

 

Favoráveis 

 
6 (37,50%) 

 

―[...] A questão da produtividade superior afasta comentários 

de  pessoas que ficam e que por ventura acham que entramos 
em teletrabalho por sermos ―os escolhidos‖ ou que somos 

―apadrinhados‖ do juiz (Teletrabalhador 7) 

 

 

Contrárias 
 
 

4 (25,00%) 

 
―O meio do tribunal é um pouco pesado para trabalhar [...] 

não é simples trazer algumas novidades, pois há muita 

resistência [...] surgem comentários: ah você é servidor 
público do judiciário e ainda vai pra casa [...] não vai 

trabalhar [...]) as pessoas têm preconceito e quando você diz 

que tem uma meta pra atingir elas mudam esse pensamento‖ 
(Teletrabalhadora 4). 

 

Quadro 14: Efeitos do teletrabalho no fator ―Influências da cultura do judiciário‖. 

Elaborado: pelo autor 

 

 

 

 

Quadro-resumo 14.1 – Frequência – Fator ―Influências da cultura do judiciário‖. 

 

Ganhos por meio do 

teletrabalho 

Freq. %. 

Favoráveis 

Freq. %. 

Contrárias 

Dif. Favoráveis 

x contrárias 

Balanço final 

Reduz assédios a questões 
processuais de advogados e 

superiores 

 
43,75% 

 
25,00% 

 
18,75% 

 
Levemente favorável 

Passa a avaliar o desempenho por 

critérios objetivos e resultados de 
produtividade, minimizando 

questões de natureza pessoal 

 

37,50% 

 

0,00% 

 

37,50% 

 

Favorável 

Reduz os efeitos do preconceito 
de quem está em teletrabalho por 

meio do estabelecimento de 

metas de produtividade 

 
37,50% 

 
25,00% 

 
12,50% 

 
Levemente favorável 

Quadro-resumo 14.1: Frequência - Fator ―Influências da cultura do judiciário‖. 
          Elaborado: pelo autor. 
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O quadro-resumo 14.1 apresenta dois dos três descritores como sendo levemente 

favoráveis e um favorável, permitindo concluir que no fator influências da cultura do 

judiciário o teletrabalho teve um impacto levemente favorável.  

 

 

5.1.8  Outras considerações 

 

Embora as entrevistas tenham sido conduzidas visando identificar os fatores de 

efetividade dos serviços da justiça e os impactos do teletrabalho nesses fatores, e analisando 

posteriormente os ganhos advindos com a implantação dos programas nos tribunais 

pesquisados, outros comentários surgiram. Estes, em maior ou menor grau, podem ter alguma 

relação com os fatores de efetividade apresentados. Sem pretender estender essas outras 

observações, considerou-se importante trazer à discussão, apenas a título de conhecimento e 

enriquecimento da experiência acadêmica dos casos estudados. 

 

Quanto à organização familiar para teletrabalho houve os seguintes relatos: 

 

No começo tivemos que nos ajustar [...] meu filho chegava da escola onze e meia da 

manhã e dizia ―pai, tá bom de trabalhar né‖?...risos [...] à noite, quando ele e minha 

esposa dormiam eu voltava pra trabalhar [...] outra coisa, é muito fácil se distrair em 

teletrabalho. A televisão está na sua frente, a cama está próxima também, os 

parentes chegam pra conversar [...] tem que ter cuidado com essas armadilhas 

(Teletrabalhador 3). 

 

Tenho dois filhos menores de idade [...] no início foi bem difícil porque eles quando 

me viam em casa achavam que eu não estava trabalhando e queriam brincar, 

queriam atenção. Falavam: ―mamãe, não vai trabalhar hoje‖? [...] aquilo me 

preocupou no início [...] como eu ia separar essas coisas? Não é simples assim [...] 

conversei muito com eles e hoje compreendem um pouquinho mais, mas tem que ter 

certas cautelas [...] às vezes, dou uma caneta para o menor riscar um papel e digo 

―ajuda a mãe a trabalhar hoje‖ [...] essas coisas (Teletrabalhadora 8). 

 

Mantenho alguns rituais para trabalhar em casa [...] acordo às seis horas da manhã, 

tomo banho, café, me arrumo, passo perfume e coloco brincos [...] como se eu fosse 

sair de casa [...]que coisa estranha né?...risos! (Teletrabalhadora 6). 

 
Minha irmã vê que eu estou em casa e acha que não faço nada [...] fica me pedindo 

pra ir comprar as coisas, lavar a louça, cuidar do cachorro [...] sinto que ela sente um 

pouco de inveja ou sei lá o quê [...] conversei com ela e disse que isso não estava 

legal, porque eu tinha que trabalhar (Teletrabalhadora 6). 
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No aspecto do melhor gerenciamento e com o objetivo de evitar o isolamento de 

servidores em teletrabalho, podem-se observar os seguintes comentários: 

 
Gosto que ele venha de vez em quando pra tratar de alguns posicionamentos novos 

que tenho [...] algumas orientações que surjam, gosto de conversar pessoalmente [...] 

isso é normal. Flui perfeitamente (Gestor 1). 

 

Quando tem alguma festinha ou encontro do setor, convidamos o teletrabalhador 

para que ele participe também, até pra ele achar que não estamos nem aí pra ele e 

que sempre fará parte da equipe [...] essas coisas são importantes pro bom ambiente 

de trabalho (Gestora 2) 

 

Sempre que posso vou aos encontros e confraternizações do setor, embora não me 

sinta isolado ou longe dos colegas [...] convivemos bem e conversamos sempre 

(Teletrabalhador 3). 

 

Por último, reporta-se também a questão da segurança das informações para quem 

está em teletrabalho, compreendendo, através do relato abaixo, as peculiaridades inerentes às 

atividades judiciais. 

 
O teletrabalhador, assim como o servidor público em geral, precisa ter um cuidado 

redobrado em casa sobre o sigilo dos processos [...] por exemplo,  nunca gostei de 

comentar aspectos do meu trabalho em casa, por mais que sejam pessoas que confio 

[...] vez ou outra comentava situações inusitadas, como por exemplo, alguns casos 

de divórcio, brigas de família, briga por botijão de gás...risos! [...] coisas sem muita 

relevância e sem citar nomes [...] pra gente soa engraçado, mas é algo muito sério 

[...] depende muito também com quem se convive em casa[...] no teletrabalho pode 

ter alguém na sua casa que fica curioso e pergunta: o que é isso? ah deixa eu ver o 

que tu estás fazendo e tal, coisas do tipo [...] fica tudo mais propenso pra acontecer 

esse tipo de situação (Gestor 3). 

 

 

5.2  Ferramentas de KIM e MAUBORGNE e análise comparativa 

Este subcapítulo refere-se à análise dos resultados demonstrados na seção anterior, 

adequando os ganhos por meio da aderência à teoria de KIM e MAUBORGNE (2015).  A 

presente seção foi organizada em ―ganhos para tribunais‖ e ―ganhos para a sociedade‖. 
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5.2.1  Ganhos para tribunais 

 

A partir da análise dos resultados das entrevistas e, das informações coletadas sobre 

os casos estudados, considerando os impactos do teletrabalho nos fatores de efetividade dos 

serviços judiciais, foi possível a construção dos instrumentos de avaliação de valor. O 

Esquema da Pedra Angular (figura 6) e o Modelo das Quatro Ações (figura 7) demonstram a 

sistematização das inovações advindas com a adoção de programas de teletrabalho nos 

tribunais pesquisados.  

Inicialmente, a proposta de adoção de programas de teletrabalho representou custo 

zero para implantação, uma vez que, de acordo com as informações extraídas das resoluções 

(nº 227/2016 CNJ, nº 014/2015 TJSC e nº 04/2017 TJAM), o custo de instalação e 

manutenção das estruturas físicas e tecnológicas para a realização do teletrabalho é do 

servidor que tenha interesse em ingressar no programa.  

Quanto a esse aspecto os resultados das entrevistas demonstraram não ser um 

problema para os servidores, pois os ganhos provenientes com o aumento de qualidade de 

vida, redução de custos de transporte, vestuário e outros são citados como fatores que tornam 

os gastos iniciais irrelevantes. Sintetizando, o preço, ao qual se referem KIM e 

MAUBORGNE (2015), não foi empecilho para implantação do programa nos tribunais. 

A pesquisa confirmou a teoria quanto à possibilidade de redução de gastos com 

espaços prediais, energia elétrica, água, links de Internet e outras despesas operacionais 

(MELLO, 1999; GOULART, 2009). Entretanto, para esses tipos de despesas, o estudo 

revelou não ser possível uma avaliação imediata quanto a impactos expressivos, pois o 

número de servidores em regime de teletrabalho ainda é muito pequeno, comparado ao 

número total da força de trabalho dos tribunais analisados.  

Os entrevistados acreditam que, em médio e longo prazo, tal avaliação poderá ser 

viabilizada com o ingresso de um número maior de participantes no programa. Todavia, dizer 

que não há redução de gasto também não se sustenta, pois, considerando a análise sobre essa 

questão, foi uma mão de obra que deixou de ocupar um espaço da estrutura física do tribunal, 

passando a não consumir mais energia elétrica, com o uso de computador individual, assim 

como água mineral, materiais de expediente e de escritório, Internet, entre outros. 

A redução de custos também se mostrou plausível em relação a projeções futuras, 

vindo a contribuir em planejamentos contingenciais dos tribunais. De acordo com os 

entrevistados, em virtude de os mobiliários e equipamentos deixarem de ser usados pelos 
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servidores que ingressaram em regime de teletrabalho, estes podem ser remanejados para 

outras unidades, evitando despesas para aquisição de novos produtos para as instituições. 

Na redução de custos, a pesquisa apontou ainda a possibilidade de reorganização dos 

espaços prediais, pois o teletrabalho permite a readequação de suas estruturas internas, 

visando à melhor acomodação de servidores e da população que busca os serviços da justiça, 

uma vez que, com menos pessoas trabalhando nas estruturas físicas dos prédios, sobrarão 

espaços para tais ajustes. Isso vai ao encontro do que foi abordado por COSTA (2004), cuja 

explicação permitiu compreender que os servidores poderiam trabalhar em qualquer lugar, 

sem a necessidade de uso dos espaços físicos das organizações. 

Outro ponto de destaque da pesquisa apontou para os impactos do teletrabalho em 

um fator de efetividade identificado no referencial teórico: a quantidade de servidores. Para os 

autores (ARANTES, 2008; TAYLOR, 2008; GARCIA, 2011; OLIVEIRA, 2015), é 

necessário um quantitativo mínimo de servidores para garantir um atendimento de qualidade e 

eficiente frente às demandas judiciais. Nesse sentido, a pesquisa demonstrou que, com o 

aumento de produtividade dos servidores em regime de teletrabalho, aumenta a possibilidade 

de otimização da força de trabalho. Isso nos permite refletir que, em momentos de crises e 

escassez orçamentária, que inviabilizem a realização de concurso público ou a contratação de 

mão de obra, a adoção do programa demonstra-se um instrumento alternativo para que as 

demandas da justiça não deixem de ser atendidas, reduzindo a quantidade de servidores 

necessária para a realização das tarefas. 

 A redução do custo com eventuais perdas de mão de obra foi também identificada na 

pesquisa a partir dos relatos de que o teletrabalho reduz os índices de absenteísmo, 

principalmente por motivos de saúde, considerando que, até mesmo em tais condições os 

servidores não deixam de produzir em suas residências (MELLO, 1999; GOULART, 2009).  

Prosseguindo nessa mesma análise, identificou-se também a minimização de outros gastos 

impactados pelo teletrabalho nos adequados aproveitamentos de servidores com deficiência 

(PcDs) e idosos em condições de aposentadoria, bem como a possibilidade de redução de 

turnover, pois trabalhar em casa pode ser um peso na balança das escolhas individuais na hora 

de pensar em mudar de emprego ou prestar um novo concurso público. Tais constatações 

confirmaram o que disseram autores sobre as vantagens para as instituições (MELLO, 1999; 

TROPE, 1999; TREMBLAY, 2002; GOULART, 2009).  

  Refletindo sobre o fator celeridade processual, as entrevistas demonstraram as 

reduções provocadas pelo teletrabalho no estoque dos processos, o que também representa 

uma redução de custo, visto que mais processos parados significam maior  utilização da 
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máquina do judiciário. Tal achado vai ao encontro da literatura (BEZERRA, 2004; 

RENAULT, 2005; SENA, 2013), no sentido de mostrar que a agilidade processual pode ser 

alcançada quando se eliminam entraves administrativos por meio de ferramentas que 

colaborem para a melhoria da eficiência operacional.  

Por último, outros dois pontos foram expostos na figura 6 como representativos de 

menores custos para os tribunais com a implantação do teletrabalho. As entrevistas revelaram, 

no tocante à infraestrutura, a possibilidade de redução de custos relativos a espaços em 

estacionamentos (uma vez que, sobrando vagas, não seria necessária a construção de mais 

espaços para a guarda de veículos).  E, no fator ―recursos financeiros e políticas de redução de 

custos‖, a redução de maiores gastos com funções gratificadas e cargos de chefia. Neste 

último, o estudo revelou o ingresso de servidores em regime de teletrabalho que tinham 

cargos de assessoria ou chefia e que, em opção voluntária, abriram mão de tais benefícios 

financeiros em troca da qualidade de vida percebida com o teletrabalho, o que viabilizou a 

indicação de outras pessoas para ocuparem os cargos. 

Tal experiência revelou uma espécie de trade-off positivo para quem escolheu 

ingressar no teletrabalho e, ao mesmo tempo, também para varas ou comarcas, porque não 

perderam mão de obra, gerando, pelo contrário, uma espécie de ganho de ―mais um assessor‖. 

No outro vértice de análise da Pedra Angular (figura 6) identificam-se, em sua parte 

superior, os dois primeiros elementos de valor proporcionados pelos impactos no teletrabalho: 

aumento da celeridade processual e de produtividade. Nesses quesitos, confirmando o que 

OLIVEIRA, FRAGA e LIMA (2016) estabelecem sobre a necessidade de mecanismos que 

possibilitem um judiciário mais célere e menos burocrático. O teletrabalho, nos casos 

estudados, demonstrou como isso é possível. 

No tocante ao aumento da produtividade, o teletrabalho apresenta inicialmente um 

elemento catalisador que age na efetividade deste fator: o aumento da qualidade de vida do 

teletrabalhador (MELLO, 1999; TROPE, 1999; GOULART, 2009; DE MASI, 2014), 

considerado o ator principal dos referidos programas. A pesquisa constatou, em sua fase 

inicial, que era impossível falar de aumento de produtividade para os tribunais sem abordar os 

ganhos de qualidade de vida, flexibilidade de horário e outros pontos de vantagem para 

servidores ingressantes nos programas. 

Utilização do tempo para produzir, que seria desperdiçado com deslocamentos de 

casa para o trabalho no trânsito caótico das grandes cidades, flexibilidade para organizar o 

próprio horário – considerando condições de natureza individual, desenvolvimento 

profissional, organização familiar, físicas e biológicas, em que se observou pelos relatos 
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melhores desempenhos quando respeitadas as diversidades e as adequações de melhores 

períodos do dia para se trabalhar – são alguns dos fatores que confirmam as motivações para 

aumento de produtividade.  Nesse aspecto, a teoria da cultura do ponto, criticada por DE 

MASI (2014) como contraproducente nos dias de hoje, foi trazida à tona em diversos 

momentos no decorrer das entrevistas, sendo considerado um atributo eliminado para quem 

ingressou na nova metodologia de trabalho (figura 7). 

Um importante fator que contribui para o aumento de produtividade é a própria 

normatização dos órgãos, que estabeleceram que o teletrabalhador é obrigado a produzir 

acima da meta estimada para os servidores que atuam presencialmente. O TJAM foi além 

dessa obrigatoriedade, quando previu que o não cumprimento da produtividade, de forma 

injustificada pelo teletrabalhador, geraria, além do seu desligamento do programa, 

possibilidade de responder à PAD. Esses aspectos têm um peso adicional no sentido de que se 

espera um impacto relevante no fator produtividade, embora este possa enviesar os achados 

da pesquisa desde a sua origem, por força regulamentar.  

As análises dos relatórios de acompanhamentos gerenciais disponibilizados pelos 

órgãos, desde os projetos pilotos (TJSCb, 2015; TJAM, 2018) relatam que os servidores em 

regime de teletrabalho em sua vasta maioria cumprem com tal requisito, ou seja, a 

produtividade está acima das metas previamente estabelecidas. No entanto, a presente 

pesquisa não teve o intuito de averiguar aspectos quantitativos mais aprofundados, 

necessitando de pesquisas futuras para tais confirmações. O objetivo foi conhecer as 

experiências de como o teletrabalho provoca essas mudanças no fator produtividade. 

Por outro lado, embora as resoluções tenham feito tais exigências, a pesquisa 

constatou que os teletrabalhadores não se sentiram pressionados em relação a eventuais 

obrigações para cumprimentos de metas. Exceto nas fases iniciais, quando começaram a 

trabalhar em casa e estavam se adaptando à nova modalidade, talvez ainda influenciados pela 

novidade e a necessidade da revisão nos modelos mentais e culturais relativos ao tema, 

conforme expuseram GOULART (2009) e SILVA (2015).   

O referencial teórico abordou outro aspecto dos efeitos do teletrabalho na 

produtividade. Assim lecionou MELLO: 

 

(...) a principal questão do teletrabalho sempre será com respeito aos resultados. 

Muitos gerentes se enganam achando que o empregado está digitando, quando na 

verdade ele está cochilando na sua mesa, embora ouça-se o clicar do teclado do 

computador. Isto não é gerenciar. O verdadeiro gerente privilegia os resultados e, 

portanto, precisa ser muito mais orientado para resultados. (1999, p. 27). 
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Dessa forma, a pesquisa ratificou tal referencial, ao identificar que uma das 

consequências do teletrabalho para os tribunais foi a criação (figura 7) de uma cultura voltada 

para resultados. Sobre isso as entrevistas dos gestores deixaram clara a necessidade da forma 

de repensar a gestão, uma vez que, por força das resoluções do teletrabalho, ao autorizar um 

servidor a ingressar no regime faz-se necessário o estabelecimento de meta de produtividade 

superior, comparada à equipe presencial. Ora, se para estabelecer tal métrica é preciso 

conhecer o quanto produz a equipe presencial, mister se fez também um acompanhamento dos 

servidores que permaneceram trabalhando in loco.  

Dentro dessa nova cultura, foi possível identificar no estudo outras consequências, 

como o estímulo à competição interna, a melhor distribuição da carga de trabalho processual, 

o direcionamento de processos de natureza mais complexa para os teletrabalhadores  e  o 

aumento das tarefas realizadas, confirmando a abordagem de diversos autores (MELLO, 

1999; TROPE, 1999; TREMBLAY, 2002; GOULART, 2009). Estimulados por uma 

obrigatoriedade da resolução no âmbito do tribunal e pelo maior tempo disponível, servidores 

e gestores do TJAM relataram também que o teletrabalho estimulou a participação em cursos 

e treinamentos. 

A celeridade processual foi possível ser identificada na pesquisa, considerando 

alguns aspectos refletidos pelas mudanças decorrentes do teletrabalho. O primeiro deles diz 

respeito às não interferências comumente presentes nos ambientes físicos dos tribunais, uma 

vez que o servidor trabalhando em casa é favorecido por um ambiente mais tranquilo e que 

permite maior concentração, o que reflete na realização de mais tarefas e em menor tempo. 

 Por outro lado, a pesquisa revelou também que, para o maior ganho em escala dos 

efeitos do teletrabalho na celeridade, faz-se necessário o gerenciamento de toda a cadeia 

produtiva processual, compreendendo os reflexos das atividades do teletrabalhador nas 

atividades dos demais membros da equipe presencial, pois, dependendo de determinadas 

condições, o aumento da velocidade de quem esteja de forma remota pode perder seu efeito 

diante de eventuais entraves redutores de quem esteja trabalhando na estrutura física do 

tribunal, perdendo todos os resultados do trabalho realizado pelo teletrabalhador. 

 A padronização de tarefas surgiu em algumas unidades pesquisadas como 

importante condição para o adequado acompanhamento e realização do programa de 

teletrabalho, melhorando a gestão dos setores em diversos aspectos. 

Além disso, os desempenhos dos sistemas fora dos ambientes físicos dos tribunais 

foram melhor avaliados pelos entrevistados. Entretanto, os relatos feitos por teletrabalhadores 
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que residem no Brasil e em países do exterior permitiram uma comparação, através de suas 

experiências, a respeito dos desempenhos da Internet nos Estados Unidos e em outro país da 

Ásia (Singapura), considerando que nessas localidades ele foi mais satisfatório. Isso ocorreu 

em virtude da alta qualidade e da ampla disponibilidade dos serviços, sugerindo que o modelo 

do teletrabalho tende a ganhar quando há boa disponibilidade de banda larga nas localidades 

de residência dos teletrabalhadores. 

A pesquisa trouxe ainda como resultados a possibilidade de atendimento pelo 

teletrabalho a demandas de mais de um setor, vara ou comarca, bem como a possibilidade de 

assessoria a magistrados a distância, uma vez que o seu caráter remoto, viabilizado pelos 

recursos das TICs, favorece respectiva medida.  

O último aspecto da análise, considerando os ganhos de custos pela leitura da 

ferramenta da Pedra Angular (figura 6), considera o aumento de eficiência como inovação de 

valor resultante da implantação dos programas de teletrabalho nos tribunais avaliados. Tal 

avaliação permite a corroboração de acordo com o que estabeleceu SENA, ao explicar que 

―(...) quanto mais alto o grau de produtividade ou economia na utilização dos recursos, maior 

é o índice de eficiência da organização‖ (2013, p.5). 
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Figura 6 – Teletrabalho como inovação de valor para tribunais – ―Esquema da Pedra Angular‖. 
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Figura 7 – Inovação do teletrabalho para tribunais – ―Modelo das Quatro Ações‖. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Inovação do teletrabalho para tribunais – Modelo das Quatro Ações 

Elaborado: KIM e MAUBORGNE (2005) adaptado pelo autor. 

 

 

 

5.2.2  Ganhos para sociedade 

 

Ao analisar a segunda parte dos resultados, avaliam-se os ganhos para a sociedade 

com a adoção de programas de teletrabalho nos tribunais pesquisados. De acordo com as 

ferramentas propostas por KIM e MAUBORGNE, também foi possível identificar elementos 

que permitissem testar a aderência à teoria proposta. 

 No que tange à redução de custos, a pesquisa revelou redução de despesas com 

transporte e vestuário para servidores em regime de teletrabalho, estes pertencentes à 
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sobre os impactos nos tribunais (mobiliário, equipamentos, materiais de expediente, de 

escritório e links de Internet, quantidade de servidores, espaço predial, estacionamentos dos 

fóruns, energia elétrica, água e funções gratificadas e cargos de chefia), sugerindo que tais 

custos estão atribuídos aos custos da máquina pública do judiciário. 

 Ou seja, embora estejam diretamente relacionados às despesas dos tribunais, esses 

elementos representam o desembolso que a sociedade, por meio do pagamento dos seus 

impostos, tributos, taxas, contribuições, arca para a manutenção e o funcionamento da 

atividade pública. Assim, permite-se atribuir, ao mesmo passo em que houve redução de 

custos para os tribunais, também a redução de tais despesas para a sociedade. 

Na análise detida do vértice inferior da figura 8, por meio do aumento de 

produtividade e celeridade processual já identificado na seção que abordou os ganhos para 

tribunais, permite-se verificar que a pesquisa identificou a possibilidade do teletrabalho 

impactar no maior acesso do jurisdicionado, à medida que, havendo mais casos selecionados 

(produtividade – eficácia) em menor tempo (celeridade processual – eficiência), será possível 

atingir tal objetivo. Tais constatações vão ao encontro do que se retira do referencial teórico 

quanto às características de efetividade (ABRUCIO, 2006; SENA, 2013) e expansão do bem 

público (KONDO, 1998; COSTA, 2010).  

A pesquisa permitiu constatar que, quando o teletrabalho impacta diretamente nos 

fatores ―produtividade‖ e ―celeridade processual‖, indiretamente também está atendendo ao 

fator de maior amplitude dos serviços da justiça, proporcionando atender a um maior número 

de pessoas que se beneficiarão do papel do Poder Judiciário. Exemplo dessa maior amplitude 

foi verificada quando se extraiu, por meio das entrevistas, a possibilidade de atendimento a 

populações mais afastadas dos grandes centros ou em localidades de difícil acesso, onde não 

há serviços da justiça ou as condições inviabilizam a chegada do Poder Judiciário.  

Por exemplo, onde há escassez de servidores ou a logística para se acessar 

determinadas regiões torna-se dificultosa, citando as localidades remotas do estado do 

Amazonas, o teletrabalho pode representar um instrumento auxiliar de magistrados, estando 

os teletrabalhadores em locais diversos, mas produzindo para aquelas localidades que carecem 

dos serviços. Esse papel do teletrabalho alinha-se ao referencial teórico no aspecto da 

possibilidade de maior expansão do bem público (KONDO, 1998; COSTA, 2010) e no 

atendimento do serviço público da justiça aonde ela não chega (OLIVEIRA, FRAGA e 

LIMA, 2016). 

A pesquisa também demonstrou a possibilidade de o teletrabalho minimizar as 

influências da cultura do ―jeitinho‖ (OLIVEIRA, FRAGA e LIMA, 2016) e do judiciário 
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(GARCIA, 2011) no sentido de que, ao se estabelecer uma cultura voltada para resultados, 

passa-se a avaliar o desempenho dos teletrabalhadores objetivamente, afastando a gestão 

presa aos modelos do ―apadrinhamento‖ ou de caráter ―patrimonialista‖, em que se constata 

que tais influências tendem a ser menos insidiosas nos serviços da justiça. Isso sem contar 

com a impossibilidade de contato entre teletrabalhador e partes (incluindo advogados) para 

tratar de assuntos processuais, vedadas nas resoluções do teletrabalho, que minimizam 

eventuais assédios, possibilitando uma justiça mais imparcial e menos seletiva.  

Outra questão demonstrada na pesquisa refere-se à redução de preconceitos, internos 

e externos, quando se promove uma cultura para resultados. No caso do Poder Judiciário, a 

própria menção à norma sobre a exigência de produtividade superior de desempenho em 

comparação à equipe presencial minimiza eventuais efeitos sobre o pensamento de que ―o 

servidor público ficará em casa e assim não trabalhará‖ (SILVA, 2015). 

Como já levantado no referencial teórico, a pesquisa confirmou também que o 

teletrabalho  levou qualidade de vida para os servidores (MELLO, 1999; TREMBLAY, 2002; 

GOULART, 2009), assim como oportunizou a inclusão de pessoas com deficiência (PcDs) e 

idosos (MELLO et al., 2014), fortalecendo o papel social da instituição. Por último, como 

ganhos para a sociedade a modalidade viabiliza no futuro, assim como a avaliação dos 

impactos do teletrabalho de forma mais expressiva nos custos, a melhoria na mobilidade 

urbana, com a consequente redução de poluição ambiental por retirar mais veículos de 

circulação, e o aumento no número de vagas de estacionamentos nos fóruns de justiça     

(figura 8). 

Por último, a pesquisa demonstrou, considerando a relação custos versus ganhos, 

identificados na figura 8, que o teletrabalho viabiliza maior efetividade e expansão dos 

serviços judiciais. 
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Figura 8 – Teletrabalho como inovação de valor para sociedade – ―Esquema da Pedra Angular‖. 
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Figura 9 – Inovação do teletrabalho para sociedade– ―Modelo das Quatro Ações‖. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Inovação do teletrabalho para sociedade – Modelo das Quatro Ações 

Elaborado: KIM e MAUBORGNE (2005) adaptado pelo autor. 

 

 

 

5.2.3 – Ganhos para tribunais e sociedade - Matriz de avaliação de valor  

 

 

A Matriz de Avaliação de Valor permite uma avaliação sistêmica dos impactos do 

teletrabalho nos fatores de efetividade nos serviços da justiça, levantados inicialmente no 

referencial teórico da presente pesquisa.  

De acordo com os resultados apresentados na seção 5.1, a figura 10 demonstra 

graficamente que  com a implantação dos programas de teletrabalho nos tribunais é possível a 

elevação dos fatores produtividade (amplamente favorável), celeridade processual 

(amplamente favorável) e acesso à justiça (amplamente favorável). No mesmo passo, a 
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necessidade de maior quantidade de servidores públicos (favorável), infraestrutura mínima 

necessária (levemente favorável), recursos financeiros e políticas de redução de custos 

(favorável) e as influências da cultura (levemente favorável) são reduzidos com a adoção dos 

programas de teletrabalho. 

Por último, sob a perspectiva de análise do modelo proposto por KIM e 

MAUBORGNE (2005), há possibilidade de incremento, após a implementação de programas 

de teletrabalho em tribunais brasileiros, gerando ganhos de eficiência (para tribunais) e de 

expansão dos serviços judiciais (para a sociedade), ou seja, expansão dos bens públicos 

conforme expuseram KONDO (1998) e COSTA (2010). 

 

 

Figura 10 – Ganhos para tribunais e sociedade – ―Matriz de Avaliação de Valor‖. 

 

 

 

 

              Figura 10 – Ganhos para tribunais e sociedade – Matriz de Avaliação de Valor 

               Elaborado: KIM e MAUBORGNE (2005) adaptado pelo autor. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

 

O estudo teve como objetivo principal verificar se com a adoção de programas de 

teletrabalho haveria ganhos para tribunais e sociedade, incluídos neste último caso os 

teletrabalhadores, considerados os atores principais, ou seja aqueles que operacionalizam de 

fato os referidos programas.  

Por meio de uma abordagem qualitativa, através do método de estudo de casos 

múltiplos, pelo qual foram obtidas as experiências dos Tribunais de Justiça de Santa Catarina 

(órgão referência em programas de teletrabalho) e do Amazonas (órgão que seguiu os passos 

e o modelo de implementação do programa de teletrabalho do primeiro), foi possível conhecer 

as práticas e a forma com que o teletrabalho tem impactado nos fatores de efetividade dos 

serviços judiciais, estes identificados inicialmente no referencial teórico. 

A partir desse levantamento, no qual foram definidos 7 (sete) fatores de efetividade 

(Produtividade, Celeridade processual, Acesso à justiça, Infraestrutura, Quantidade de 

servidores e realização de cursos, Recursos financeiros e políticas de redução de custos e 

Influência da cultura do judiciário) para prestação dos serviços da justiça, na busca de 

viabilizar o conceito de um ―bom judiciário‖, foram identificados, por meio da aplicação de 

entrevistas semiestruturadas direcionadas a gestores e teletrabalhadores, os ganhos para os 

tribunais e sociedade com a implementação de programas de teletrabalho. 

A etapa seguinte consistiu na análise dos referidos ganhos por meio das ferramentas 

de avaliação de inovação propostas por KIM e MAUBORGNE (2005), a partir da perspectiva 

de que os programas de teletrabalho implementados nos tribunais avaliados possuíam 

características de estratégias de diferenciação e, ao mesmo tempo, de redução de custos, 

conforme ensinam os autores. Foram utilizadas para testar o modelo as ferramentas do 

Esquema da Pedra Angular, o Modelo das Quatro Ações e a Matriz de Avaliação de Valor, 

revelando, ao final, que a referida inovação apresentava aderência à referida teoria. 

A pesquisa revelou que houve, a partir dos ganhos identificados na pesquisa de 

campo, inovação de valor para os tribunais (ganhos de eficiência), conforme o referencial 

teórico (ABRUCIO, 2006; SENA, 2013) e para a sociedade, apresentando ganhos  

incrementais no sentido de maior efetividade e expansão dos serviços da justiça (KONDO, 

1998; ABRUCIO, 2006; COSTA, 2010; SENA, 2013) 

Feita esta análise, considerando ainda os outros elementos identificados na pesquisa, 

foi possível demonstrar que o teletrabalho gera ganhos para tribunais e sociedade, conforme a 

convergência das evidências apresentadas e análise dos resultados. 
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 Não obstante o estudo não tenha caminhado para analisar aspectos quantitativos dos 

efeitos do teletrabalho nos fatores de efetividade dos serviços judiciais, demonstrou-se que em 

cada fator houve, apesar de algumas evidências contrárias, ganhos com amplas margens 

percentuais. Ganhos confirmados ainda pelas evidências favoráveis à adoção de programas de 

teletrabalho nos tribunais analisados, consolidando-se como um modelo de inovação e de 

mudanças nos fatores levantados, assim como citado nas literaturas disponíveis. 

A pesquisa demonstrou ainda que, diante das diversas nuances e peculiaridades que o 

tema revela, como as relações individuais, os impactos na mudança cultural da organização (a 

exemplo da criação de cultura para resultados e a extinção da cultura do ponto), a necessidade 

de repensar a forma de gerenciamento no contexto das transformações tecnológicas 

(influenciadas pela avalanche dos recursos das TICs), não se permite concluir que o 

teletrabalho trata apenas de inovações ou do uso do instrumental tecnológico.  Trata, sim, de 

uma mudança comportamental complexa e desafiadora que, se bem conduzida, refletirá em 

bons resultados organizacionais para tribunais e outros tipos de organizações públicas ou 

privadas. 

No aspecto da limitação da pesquisa, vale ressaltar que bem mais rica e consistente 

seria a possibilidade de aprofundar as descobertas realizando-se também uma pesquisa 

quantitativa, no sentido de mensurar as evidências identificadas no presente estudo. Todavia, 

algumas barreiras impediram, por ora, tal ação.  

A primeira delas refere-se à multiplicidade de atividades distintas dos setores dos 

tribunais pesquisados, variando os tipos e natureza das tarefas, bem como a forma de 

gerenciamento dessas unidades, não permitindo, por exemplo, uma sistematização e 

padronização de métricas de resultados de produtividade para todo o programa, considerando 

a peculiaridade de avaliação para cada teletrabalhador. Um exemplo prático é quando se 

observa que há assistentes judiciários que realizam atividades que seriam de um analista 

judiciário. Em outro setor, do mesmo tribunal, os papeis se invertem, restando claro que uma 

avaliação nesse sentido estaria comprometida para fins de pesquisa acadêmica, embora fosse 

possível o estabelecimento de parâmetros que minimizassem tais efeitos. 

 As produtividades são avaliadas, por exemplo, de acordo com a experiência de cada 

gestor em sua unidade de trabalho, sendo ele a pessoa que tem as melhores condições de 

estabelecer tais parâmetros e adequações de carga de trabalho, conforme demonstrado na 

pesquisa. 

A segunda limitação referiu-se à perspectiva de que nesta pesquisa buscou-se tão 

somente conhecer de que forma o teletrabalho promove mudanças nos fatores de efetividade, 
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gerando consequentemente ganhos para tribunais e sociedade, uma vez que pela própria 

deficiência na quantidade de estudos que abordem tais reflexos do teletrabalho no poder 

judiciário (ainda mais relacionado aos ganhos refletidos nos fatores de efetividade dos 

serviços judiciais) já seria um ponto de limitação do estudo. 

Todavia, nada impede que em outro momento tais sinalizações de limitações não 

possam ser contornadas visando ao aprimoramento e enriquecimento do debate sobre o tema. 

Além dessas observações, resta ao pesquisador sugerir propostas de pesquisas futuras que 

ampliem os campos de conhecimento da ciência no que diz respeito ao assunto abordado. 

Desta forma, sugerem-se pesquisas sobre: 

 

 avaliação e propostas de implantação de programas de teletrabalho em 

localidades remotas, que minimizem os efeitos logísticos e a falta de acesso 

da população aos serviços judiciais; 

 análise quantitativa dos impactos do teletrabalho nos fatores de efetividades 

dos serviços judiciais; 

 avaliação e comparação de cases que deram e que não deram certo em 

âmbito nacional e internacional; 

 pesquisa que estabeleça parâmetros de mensuração da produtividade, bem 

como redução de gastos com espaços prediais, energia elétrica, água, links 

de internet e outras despesas operacionais; 

 estudos voltados sobre as questões de gênero, inclusão de pessoas com 

deficiência (PcDs) e idosos em programas de teletrabalho no judiciário. 
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APÊNDICE 1 - Termo de consentimento livre e esclarecido  

 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), do estudo de caso intitulado 

“O teletrabalho no poder judiciário brasileiro: ganhos para tribunais e sociedade? As experiências 

de Santa Catarina e Amazonas‖, que tem por objetivo compor o relatório final de dissertação de 

mestrado do pesquisador MAURO SARAIVA BARROS LIMA, autorizada sua pesquisa por este 

tribunal. Este estudo tem como objetivo identificar se há ganhos para tribunais, que  adotam 

programas de  teletrabalho, e a sociedade. 

Você foi selecionado (a) por critérios pré-definidos no estudo. Sua participação nesta pesquisa 

consistirá na realização de uma entrevista, com duração aproximada de 60 (sessenta) minutos, sendo 

realizada na sede da instituição e aplicada pelo pesquisador, contendo perguntas referentes ao tema, 

utilizando-se de registros manuscritos, de áudio, de vídeo ou imagem. 

Os dados obtidos por meio desta pesquisa são confidenciais e não serão divulgados em nível 

individual, visando assegurar o sigilo de sua participação. Para maior proteção da sua privacidade, 

seus dados cadastrais ficam em um arquivo, enquanto que suas respostas ficam em outro. A conexão 

dos dois arquivos é feita por meio de um terceiro arquivo depositado em um diretório distinto por 

meio de um codinome como, por exemplo, “TELETRABALHADOR/GESTOR”. 

O pesquisador responsável se comprometeu a tornar públicos nos meios acadêmicos e 

científicos os resultados obtidos de forma consolidada de maneira a não permitir a identificação  dos 

participantes individuais. 

Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste documento, que 

possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador responsável pela pesquisa. Seguem os 

telefones do pesquisador e o endereço da instituição acadêmica, onde você poderá tirar suas dúvidas 

sobre o estudo e sua participação nele, agora ou a qualquer momento. 

 

Contatos do pesquisador: MAURO SARAIVA BARROS LIMA – Cel: (92) 98171-0048. 

Orientador: Phd. Prof. EDSON KENJI KONDO. Instituição acadêmica: Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) –Praia de Botafogo, 190, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22250-900. Telefone (21) 3799-

5420 – Coordenação do Mestrado Profissional em Administração Pública – Pessoas para contato: 

Carlos Victor Moura Fé Loos ou Roberta Martins Guimarães. 

 

Finalmente, solicitamos que você responda às três questões abaixo e assine, caso esteja de 

acordo: 

 

1. Estou ciente de que a minha participação não é obrigatória. A qualquer momento, inclusive no 

decorrer da entrevista, posso desistir de participar e retirar meu consentimento.  

             Podemos confirmar seu entendimento?                        SIM (       )               NÃO(       ) 

 

2. Durante a entrevista, caso não se sinta confortável com qualquer pergunta e não queira 

responder, fique inteiramente à vontade para não responder e pedir para passar para a próxima 

pergunta.  

Podemos confirmar seu entendimento?                        SIM (       )               NÃO(       ) 

 

3. Os dados obtidos nesta pesquisa são confidenciais e não serão divulgados em nível individual, 

visando assegurar o sigilo de sua participação. Para maior proteção da sua privacidade, seus 

dados cadastrais ficam em um arquivo, enquanto que suas respostas ficam em outro. A 

conexão dos dois arquivos é feita por um terceiro arquivo armazenado separadamente, por 

meio de codinomes como, por exemplo, “TELETRABALHADOR/GESTOR”. 

Podemos confirmar seu entendimento?                        SIM (       )               NÃO(       ) 
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Declaro que entendi os objetivos de minha participação na pesquisa, o nível de liberdade plena 

garantido pelo pesquisador e que concordo em participar de livre e espontânea vontade. 

 

Cidade, Estado, ____ de _________________ de _____. 

 

 

Nome legível do participante: ________________________________________________ 

 

Assinatura do participante : __________________________________________________ 

 

Assinatura do pesquisador: __________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



155 

 

APÊNDICE 2 – Roteiros das entrevistas – Gestores 

 

 

Sexo: 

Escolaridade: 

Tempo como gestor em teletrabalho: 

Idade: 

Setor:  

Atividades: 

 

1ª PARTE- BLOCO DE “QUESTÕES GERAIS” 

 

QUESTÕES GERAIS “Efetividade no poder judiciário”: avaliar sobre os fatores de efetividade 

dos serviços da justiça. 

 

1) Quais os fatores você considera importantes para uma efetiva prestação dos serviços judiciais, 

tendo como consequência o conceito de ―um bom judiciário‖?   

2) Quanto aos fatores mencionados, de que forma eles afetam os serviços judiciais? 

3) Qual o nível de importância dos fatores de efetividade: a) acesso à justiça; b) produtividade; c) 

celeridade processual; d) infraestrutura; e) quantidade de servidores e realização de cursos; f) 

disponibilidade de recursos financeiros e políticas de redução de custos; g) influências da cultura do 

judiciário. 

4) Na sua experiência, algum outro fator poderia ser acrescentado no que diz respeito à 

efetividade do poder judiciário? Por exemplo, se algo fosse diferente na gestão do judiciário, haveria 

algum outro fator relevante? 

5) Como o teletrabalho afeta esses fatores? (explorar a discussão sobre cada fator mencionado 

pelo entrevistado). 

 

OBS: abaixo foram listadas outras questões que podem nortear as entrevistas (serão utilizadas 

apenas como suporte do bloco de questões gerais). 
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2ª PARTE- BLOCO “QUESTÕES DE SUPORTE” 

 

 

BLOCO DE QUESTÕES “Infraestrutura”, “Quantidade de servidores e realização de cursos” e 

“Disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários” : avaliar quanto à Infraestrutura, 

Disponibilidade de recursos financeiros e políticas de redução de custos. 

 

6) Como o teletrabalho se adequa/está adequado à tecnologia disponível (sistemas internos, e-

mails, internet, aplicativos, celulares)?  

7) Como o teletrabalho afeta a redução de custos para a instituição, tais como uso de 

equipamentos, energia elétrica, água, espaços, outros? De que forma? Comente sua resposta. 

8) Na sua visão, de que forma o teletrabalho impacta no número de servidores públicos 

disponíveis? Comente sua resposta. 

9) O teletrabalho impacta de alguma forma na promoção e realização de cursos? 

 

BLOCO DE QUESTÕES “Acesso à justiça, Produtividade, Celeridade processual e Influências 

da cultura”: avaliar de que forma o teletrabalho afeta esses fatores. 

 

10) Quais os impactos do teletrabalho na produtividade da sua equipe?  

11) O teletrabalho  afeta o aspecto da celeridade processual? De que forma isso acontece? 

Comente sua resposta.  

12) O teletrabalho impacta na quantidade de processos julgados? Como isso acontece? 

13) De que forma o teletrabalho impacta na qualidade do trabalho desenvolvido pelo servidor? 

Comente sua resposta. 

14) O teletrabalho provoca algum efeito na mudança da cultura do judiciário? Ele impacta em 

eventuais assédios de advogados, partes, superiores? Há preconceitos das pessoas em relação ao 

teletrabalho? 

15) Há reflexos do teletrabalho no acesso à justiça? 
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APÊNDICE 3 – Roteiro das entrevistas - Teletrabalhadores 

 

Idade:                                                                                     Sexo: M/F 

Setor:                Escolaridade:                                                       

Reside com:               Atividades: 

Tempo no teletrabalho:                          

 

 

Pergunta geral            

 

1) O que o/a motivou a entrar em teletrabalho?  

 

 

Produtividade e celeridade processual  

 

2) Quais os impactos do teletrabalho na sua produtividade?  

3) Como você percebe os impactos do seu trabalho na produtividade da equipe? 

4) Você se sente pressionado em relação à meta? Você considera justa a forma como ela é 

estabelecida? 

5) O teletrabalho afeta o aspecto da celeridade processual? De que forma isso acontece? Comente 

sua resposta. 

6) O teletrabalho impacta de alguma forma no maior acesso à justiça pelo jurisdicionado? 

7) Como você se organiza para trabalhar em casa (horários, família, outras atividades)?  

Consegue separar suas atividades profissionais das atividades domésticas e distrações da família? 

 

 

Infraestrutura 

 

8) Como o teletrabalho reflete na infraestrutura do setor em que você trabalha? 

9) De que forma a tecnologia (sistemas internos, e-mails, internet, aplicativos, celulares) têm 

impactado nas suas atividades? Tem havido problemas e quais fatores chaves neste aspecto? 

10) Como você se organiza quanto à estrutura física para o teletrabalho? (trabalha viajando, 

sempre em casa, por meio do celular ou algum outro meio/forma?). 
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Quantidade de servidores e realização de cursos 

 

11) O teletrabalho impactou de alguma forma na quantidade de servidores no setor em que você 

trabalha? 

12) Houve algum remanejamento/reorganização de força de trabalho na sua idade de trabalho? De 

que forma isso aconteceu? 

13) Houve necessidade de inclusão/exclusão de novas tarefas ou rotinas para o ingresso ou durante 

o teletrabalho? 

14) O teletrabalho impacta de alguma forma na promoção e realização de cursos? 

 

 

Disponibilidade de recursos financeiros e políticas de redução de custos 

 

15) O teletrabalho provocou alguma mudança na sua questão financeira ou, caso tenha 

conhecimento, na do tribunal? Como isso aconteceu? 

 

 

Influências da cultura do judiciário 

 

16) O teletrabalho provoca algum efeito na mudança da cultura do judiciário? Ele impacta em 

eventuais assédios de advogados, partes, superiores? Há preconceitos das pessoas em relação ao 

teletrabalho? 

17) Há algum tipo de preconceito de amigos, colegas de trabalho, chefes ou familiares pelo fato de 

trabalhar em casa? 
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APÊNDICE 4 – Protocolo do estudo de casos 

 

A) Visão geral do estudo de caso e finalidade do protocolo 

1. Objetivo: verificar se o teletrabalho implantado em órgãos do poder judiciário 

brasileiro gera ganhos para tribunais e sociedade. 

2. Casos estudados: TJSC (1º caso estudado) e TJAM (2º caso estudado). 

3. Unidades de análise: tribunais estudados. 

4. Hipótese testada: o teletrabalho não gera ganhos para tribunais e sociedade. 

5. O estudo dos casos da presente pesquisa seguiu o passo a passo deste protocolo. 

 

B) Procedimentos de coleta de dados 

1. Contatos iniciais para a pesquisa de campo: TJSC (Karen Neumann e Xedes Ribeiro 

Freitas – Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP) e TJAM (Fernando Todeschini – 

Secretaria Geral e Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP). 

2. Solicitação de autorização e consentimento para realização da pesquisa (apêndice 1). 

3. Plano de coleta de dados: Entrevistas semiestruturadas gestores (apêndice 2) e 

teletrabalhadores (apêndice 3), bem como outras fontes previstas no método de 

estudos de casos (Resolução nº 014/2015 TJSC e Resolução nº 04/2017 TJAM, 

relatórios, observação direta, observação participante e artefatos). 

 

C) Questões de estudo de caso 

1. As questões da pesquisa (apêndices 2 e 3) foram direcionadas no sentido de 

compreender como o teletrabalho impacta nos fatores de efetividade dos serviços 

judiciais e, a partir disso, testar a hipótese da pesquisa. 

 

D) Guia para a apresentação dos casos estudados 

1. Características gerais do TJSC e do TJAM. 

2. Política institucional e papel das lideranças na concepção do teletrabalho. 

3. A operacionalização do programa. 

4. Casos especiais. 

 


